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Lein? 1.066/2017 - Nova Russas, 26 de dezembro de 2017.

Este projeto dispée sobre a alteragcdo e
consolidagdo da legislagdo tributdria do
Municipio de Nova Russas e dd outras
providéncias.

LIVRO 1
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

TITULO I
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1°. Esta Lei reformula e consolida as Leis Tributarias do Municipio de Nova Russas em decorréncia
da necessidade de readequar a Lei n? 419/1997 e demais os dispositivos pertinentes a legislacdo
tributaria municipal, passando a ser denominada CODIGO TRIBUTARIO DO MUNICIPIO, com vistas ao
seguinte:

I.  Principios e disposicdes da Constituicdo Federal de 1988 e suas emendas;

II. Cédigo Tributario Nacional - Lei Federal n? 5.172/1966, Decreto-Lei Federal n® 406/1968, Lei
Complementar n® 116/2003, Lei Complementar n® 123/2006, Lei Complementar n® 157/2016, Lei
Federal n? 10.257/2001, e suas respectivas alteragdes posteriores;

III. Lei Organica do Municipio de Nova Russas;
IV. O interesse publico, a funcao social da propriedade, a capacidade contributiva e a extrafiscalidade.

Art. 22, S3o aplicadas as relagdes entre a fazenda municipal e os contribuintes, as normas gerais do direito
tributario, constantes da Constituicao Federal, do Cédigo Tributario Nacional, da Legislacdo Estadual, no
limite de sua competéncia e a Legislacdo posterior que venha modifica-lo.

Art. 32. Tributo é toda prestacido pecunidria compulséria em moeda ou cujo valor nele se possa exprimir
que nio constitua sanc¢io de ato ilicito, instituida em Lei e cobrada mediante atividade administrativa
plenamente vinculada.

Art. 4. O Sistema Tributario do Municipio compde-se de:
L IMPOSTOS:

a) sobre apropriedade predial e territorial urbana;

b) sobre a transmissio inter vivos de bens imdveis;

c)  sobre servicos de qualquer natureza.

II. TAXAS:

a) as decorrentes do Poder de Policia;

b) as de utilizacdo efetiva ou potencial de servigos publicos especificos e divisiveis prestados ao
contribuinte ou postos a sua disposicao.

III. CONTRIBUICOES:
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a) Contribuicdo de Melhoria, decorrente de obras publicas;
b) Contribuicdo de Iluminagio Publica (CIP), para custeio da iluminacido publica municipal.

Paragrafo Unico. Além dos tributos constantes deste Cédigo, constitui ainda receita do Municipio de
Nova Russas, as transferéncias constitucionais e legais, e outros recursos de pessoas de Direito Publico
ou Privado, conforme definido no Regulamento desta Lei.

CAPITULO I
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Secao
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 52, O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato gerador, a
propriedade, o dominio 1til ou a posse de bem im6vel por natureza ou por acessao fisica, como definido
na Lei Civil, localizado na zona urbana do Municipio.

§ 12 Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a zona do Municipio em que se observa
o requisito minimo da existéncia de, pelo menos, dois dos seguintes melhoramentos, construidos ou
mantidos pelo Poder Publico:

I.  Meio-fio, ou calgamento, com canalizacdo de dguas pluviais;

II. Abastecimento de agua;

III. Sistema de esgotos sanitarios;

IV. Rede de iluminacao publica, com ou sem posteamento, para distribuicdo domiciliar;

V. Escola primaria ou posto de satude, a uma distancia maxima de 03 (trés) quildémetros do imoével
considerado.

§ 22 Consideram-se também zona urbana as areas urbanizaveis ou de expansdo urbana, a seguir
enumeradas, destinados a habitacdo, a recreacdo, a industria ou ao comércio, mesmo que localizados fora
da zona urbana do Municipio:

I.  Asadreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administracdo Municipal, mesmo
que executados irregularmente;

II. Asareas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislagdo pertinente;
III. As areas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislacdo pertinente;

IV. As areas com uso ou edificagcdo aprovada de acordo com a legislacdo urbanistica de parcelamento,
uso e ocupacdo do solo e de edificagoes.

§ 32 Para os efeitos deste imposto, considera-se construido ou edificado todo imével no qual exista
edificacdo que possa servir para habitacdo ou para o exercicio de quaisquer atividades.

§ 42 Para os efeitos deste imposto, consideram-se ndo construidos os imoveis seguintes:
a) em que ndo existir edificagdo como definida no § 39;

b) em que houver obra paralisada ou em andamento, edificacbes condenadas ou em ruinas, ou
construgdes de natureza temporaria;
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c) cujaareaexcederde 4 (quatro) vezes a ocupada pelas edificacdes, tomando-se por base a do terreno
ocupado pela edificacido principal, ediculas e dependéncias;

d) ocupados por construcao de qualquer espécie, inadequada a sua situacdo, dimensoes, destino ou
utilidade.

Art. 62. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial e Territorial Urbano:

I. Em 19 de abril de cada exercicio, salvo determinagio de outra data pelo Poder Executivo.

II. No primeiro dia do més subsequente ao que ocorrer:

a) construcdo ou modificagdo de edificacdo que implique alteracao do valor venal do imével;
b)  constituicdo de novo terreno, sobre o qual haja edificacao incorporada;

c) instituicdo de condominio edilicio em planos horizontais ou em planos verticais.

d) constituicdo ou alteracdo do excesso de drea a que se refere a alinea “c” do §4° deste artigo;

e) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construido que resulte em constituicao de
novo terreno.

§ 12 Para determinacio de outra data conforme previsiao do inciso I, o Poder Executivo devera expedir
Decreto com 90 (noventa) dias de antecedéncia a outra data determinada.

§ 22 Ocorridas as hipdteses previstas no inciso Il do caput:

I. Caso as alteracdes no imo6vel ndo resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem,
o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relacdo ao langamento que considerou a situacio anterior
do imével, sera cobrado proporcionalmente ao nimero de meses ainda restantes do exercicio;

II. Caso as altera¢des no imovel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem:

a) serdao efetuados langamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imoveis, de forma
proporcional ao niimero de meses ainda restantes do exercicio; e

b)  os eventuais lancamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes a situacdo anterior,
passardo a ser proporcionais ao nimero de meses ja decorridos desde o seu respectivo fato gerador até
o novo fato gerador.

§ 22 Para efeito de contagem do nimero de meses restantes do exercicio, a que se refere o §22, sera
incluido o més da ocorréncia do novo fato gerador.

§ 32 A ocorréncia do novo fato gerador referido no inciso Il do caput implica a constituicao de créditos
tributarios complementares, com eventuais abatimentos ou devolugdes de indébitos, na forma
estabelecida no regulamento do imposto.

§ 42 Aincidéncia, sem prejuizo das cominagdes cabiveis, independe do cumprimento de quaisquer outras
exigéncias legais.

Art. 72. Contribuinte do imposto é o proprietario do imével, o titular do seu dominio util ou o seu
possuidor a qualquer titulo; constituindo o tributo em 6nus real, acompanhando o imdvel em todas as
mutac¢des de dominio.

§ 12 S3o responsaveis pelo pagamento do imposto, além do contribuinte definido neste artigo:

a) quem exerca a posse direta do imovel, sem prejuizo da responsabilidade solidaria dos possuidores
indiretos;

Rua Padre Francisco Rosa, 1388 - Centro
3 88 3672-6330 | CEP 62.200-000
www.novarussas.ce.gov.br
@0 /prefeituradenovarussas




° 8
° PREFEITURA DE Gabinete do
7 ) NOVA RUSSAS Prefeito

COMECOU UM NOVO TEMPO

b) por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuizo da responsabilidade solidaria dos demais e
do possuidor direto;

c) o titular do direto de usufruto, de uso ou habitacao;
d) o compromissario comprador;
e€) o comodatdrio ou credor anticrético;

§ 22 O proprietario do imdvel ou o titular de seu dominio util é solidariamente responsavel pelo
pagamento do imposto devido pelo titular de usufruto, de uso ou habitacio; e o promitente vendedor é
solidariamente responsavel pelo pagamento do imposto devido pelo compromissario comprador.

§ 32 O disposto neste artigo aplica-se ao espo6lio das pessoas nele referidas.

Secao Il
Da Base de Calculo e das Aliquotas

Art. 82. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) incidente sobre os imoveis
residenciais, ndo residenciais e os nao edificados (terrenos), mediante a aplicacdo das seguintes aliquotas:

Aliquota
a) edificados 0,50%
b) nao edificados murados/cercados 1,00%
¢) ndo edificados e ndo murados/cercados 1,50%

Art. 92, A apuracdo do valor venal, para fins de langamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano,
serd feita conforme a Tabela I desta Lei, e serd determinado pelos seguintes parametros, tomados em
conjunto ou separadamente:

I. Precos correntes das transacdes e das ofertas a venda no mercado imobiliario;
II. Custos de reprodugao;

III. Locagdes correntes;

IV. Caracteristicas da regido em que se situa o imovel;

V. Outros dados informativos tecnicamente reconhecidos.

§ 12 Poderdo, ainda, ser incluidos para a determinacdo do valor venal do imével as melhorias
decorrentes de obra publica, de equipamentos urbanos e demais benfeitorias que contribuiram para sua
valorizacio.

§ 22 Na determinacdo do valor venal ndo serdo considerados o valor dos bens méveis mantidos, em
carater permanente ou temporario, no imoével, para efeito de sua utilizacdo, exploracao, aformoseamento
ou comodidade; as vinculagdes restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhao.

§ 32 No calculo do valor de terreno, no qual exista prédio em condominio, além dos fatos de correcdes
aplicaveis, sera utilizada, como fator, a fracio ideal correspondente a cada unidade auténoma.

Art.10. Os valores unitarios, definidos como valores médios para os locais e construgoes, serao
atribuidos:
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I. A faces de quadras, a quadras ou quarteirdes, a logradouros ou a regides determinadas,
relativamente aos terrenos;

II. A cadaum dos padrdes previstos para os tipos de edificagio indicados no artigo 11, relativamente as
construgoes.

Art. 11. Os padrdes de construgao serao classificados em:
I.  UNIDADES HABITACIONAIS
a) UNIDADE RESIDENCIAL DE PADRAO POPULAR
- Edificacdo destinada a residéncia unifamiliar;
- Arquitetura modesta;
- Estrutura de alvenaria simples;
- Area construida, normalmente, de até 80,00m? (oitenta metros quadrados);
- Piso batido ou cimentado;
- Sem laje de forro.
b) UNIDADE RESIDENCIAL DE PADRAO MEDIO
- Edificacdo destinada a residéncia unifamiliar;
- Area construida, normalmente, de até 300m? (trezentos metros quadrados);
- Um ou mais pavimentos;
- Arquitetura simples;
- Pisos ceramicos ou azulejos;

- Paredes externas rebocadas ou revestidas com pastilhas, litoceramicas ou pedras brutas, ou
pintura a base de latex.

c)  UNIDADE RESIDENCIAL DE PADRAO ALTO
- Edificacdo destinada a residéncia unifamiliar;
- Arquitetura especial e personalizada;
- Area construida, normalmente, de acima de 300m? (trezentos metros quadrados);
- Um ou mais pavimentos;
- Varios quartos e banheiros;
- Jardins amplos, piscinas, saunas ou quadras esportivas;

- Paredes externas rebocadas ou revestidas com pedras polidas, cerdmicas de primeira linha
ou pintura com textura acrilica.

III. UNIDADES MULTIFAMILIARES
a) UNIDADE MULTIFAMILIAR DE PADRAO POPULAR

- Edificagdo destinada a residéncia unifamiliar, inserida em um conjunto de unidades, com no
maximo quatro pavimentos, condominial ou ndo;

- Area construida individual de até 60,00m? (sessenta metros quadrados);
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- Construida em zona de baixa densidade demografica;
- Arquitetura modesta;
- Sem garagem individual;
- Um cémodo para dormitério;
- Um banheiro;
- Paredes externas com pintura a base de cal.
b) UNIDADE MULTIFAMILIAR DE PADRAO MEDIO

- Edificacdo destinada a residéncia unifamiliar, inserida em um conjunto de unidades,
condominial ou nio;

- Area construida individual normalmente até 200,00m? (duzentos metros quadrados);
- Arquitetura simples;
- Localizada em area de baixa ou média densidade demografica;

- Dois comodos para dormitdrio, normalmente, um sendo provido de banheiro individual
(suite);

- Dois banheiros, um podendo ser para suprir uma suite;

- Paredes externas rebocadas ou revestidas compastilhas, litoceramicas ou pedras brutas ou
pintura a base de latex.

c) UNIDADE MULTIFAMILIAR DE PADRAO ALTO

- Edificacdo destinada a residéncia unifamiliar, inserida em um conjunto de unidades,
condominial ou nio;

- Area construida individual, normalmente, acima de 200,00m? (duzentos metros
quadrados);

- Arquitetura especial

- Garagem individual;

- Trés comodos para dormitérios;

- Trés banheiros;

- Estar locado em area de média ou alta densidade demografica;

- Paredes externas rebocadas ou revestidas com pedras polidas, ceramicas de primeira linha
ou pintura com textura acrilica.

IV. UNIDADES COMERCIAIS
a) UNIDADE COMERCIAL DE PADRAO BAIXO
- Edificacdo destinada a comércio e/ou servigos;
- Arquitetura funcional sem preocupacdo com estilo e formas;
- Piso cimentado;
- Vaos pequenos;
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- Sem laje de forro;
- Pintura a base de cal.
b) UNIDADE COMERCIAL DE PADRAO MEDIO
- Edificacdo destinada a comércio e/ou servigos;
- Arquitetura sem preocupacao arquitetonica;
- Vaos médios;
- Piso ceramico ou tipo paviflex;
- Com laje de forro;
- Instala¢des administrativas pequenas e simples;
- Pintura a base de latex ou revestimento ceramico.
c¢) UNIDADE COMERCIAL DE PADRAO ALTO
- Edificacdo destinada a comércio e/ou servigos;
- Arquitetura preocupada, normalmente, na funcionalidade ou estilo da edificacdo;
- Vaos médios ou grandes;
- Mais de um pavimento;
- Instala¢des administrativas de tamanho médio ou grande;

- Paredes externas rebocadas ou revestidas com pedras polidas, ceramicas de primeira linha
ou pintura com textura acrilica.

V. UNIDADES INDUSTRIAIS E DE ARMAZENAMENTOS
a) UNIDADE INDUSTRIAL E DE ARMAZENAMENTO DE PADRAO BAIXO
- Edificacdo destinada a atividades industriais ou de armazenamento;
- Pé direito baixo;
- Vaos até pequenos;
- Revestimento com acabamento rustico;
- Sem laje de forro;
- Piso cimentado;
- Pintura a base de cal.
b) UNIDADE INDUSTRIAL E DE ARMAZENAMENTO DE PADRAO MEDIO
- Edificacdo destinada a atividades industriais ou de armazenamento;
- Pé direito médio;
- Vaos médios;
- Revestimento com paredes rebocadas;

- Forrado parcialmente com laje;

Rua Padre Francisco Rosa, 1388 - Centro
7 88 3672-6330 | CEP 62.200-000
Www.novarussas.ce.gov.br
© @ /prefeituradenovarussas




° 8
° PREFEITURA DE Gabinete do
7 ) NOVA RUSSAS Prefeito

COMECOU UM NOVO TEMPO

- Piso de concreto ou ceramico;
- Cobertura com telhas cerdmicas ou fibrocimento;
- Pintura a base de latex.
c¢) UNIDADE INDUSTRIAL E DE ARMAZENAMENTO DE PADRAO ALTO
- Edificacdo destinada a atividades industriais ou de armazenamento;
- Pé direito médio ou alto;
- Vaos grandes;
- Revestimento com paredes rebocadas;
- Forrado parcial ou totalmente com laje;
- Cobertura com estrutura metalica;
- Piso de concreto, industrial ou ceramico;
- Pintura a base de latex ou superior

Paragrafo Unico. Oimével edificado sera classificado no padrio de construgio cujas carateristicas sejam
predominantes.

Art. 12. 0 valor venal do imoével construido é determinado pela soma dos valores venais do terreno e
da edificacdo.

Paragrafo Unico. O contribuinte podera requerer revisio de calculo, por meio de requerimento
devidamente fundamentada a Administragdo Tributaria, quando considerar o langamento do imposto
indevido ou superior ao devido, no prazo de 05 (cinco) dias da data da notificacdo do langcamento fiscal.

Art.13. Os valores de m? (metro quadrado) do terreno e da edifica¢io serdo atualizados, anualmente,
com base no Indice de Precos ao Consumidor Amplo - IPCA, quando nao for usada a prerrogativa do artigo
16 desta Lei.

Art. 14. O valor unitario de metro quadrado de terreno correspondera:
I. Ao daface de quadra da situacao do imével;

II. No caso de imével ndo construido, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do
logradouro relativo a frente indicada no titulo de propriedade ou, na falta deste, ao do logradouro de
maior valor;

III. No caso de imovel construido em terreno com as caracteristicas do inciso anterior, ao do logradouro
relativo a sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, a frente principal;

IV. No caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe da acesso ou, havendo mais de um logradouro
de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuido o maior valor;

V. No caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente a serviddo de passagem.

Art.15. A profundidade equivalente do terreno para aplicacdo do fator de profundidade, é obtida
mediante a divisdo da area total pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma
das testadas.

§ 12 No caso de terrenos com uma esquina, sera adotada:
a) quando construido, a testada correspondente a frente efetiva ou principal do imével;
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b) quando ndo construido, a testada correspondente a frente indicada no titulo de propriedade ou, na
sua falta, a correspondente ao maior valor unitario de metro quadrado de terreno.

§ 22 Para os terrenos com duas ou mais esquinas, serd aplicado o fator de profundidade igual a 1,0000.

Secao III
Da Comissao de Avaliacdo de Imodveis

Art. 16. Chefe do Poder Executivo Municipal podera constituir Comissdo de Avaliacdo para apurar os
valores reais dos imdveis.

§ 12 A Comissdo de que trata o caput deste artigo, revisara as tabelas de precos e podera sugerir novos
parametros, que serdo aprovados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal e entrardo em vigéncia
no exercicio seguinte.

§ 22 Aplicar-se-a o critério de arbitramento para a fixa¢cdo do valor venal quando:

a) o contribuinte impedir o levantamento dos elementos integrantes do imoével, necessarios a
apuracao de seu valor venal;

b) o imédvel se encontrar fechado ou inabitado e ndo ocorrer a localizagio de seu proprietario ou
responsavel.

§ 32 Nos casos do paragrafo anterior, o calculo dos fatores tidos como inacessiveis serad feito por
estimativa considerando-se os elementos circunvizinhos e comparando-se o tipo de construgdo com o de
prédios semelhantes.

Secao IV
Da Inscrigdo

Art.17. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serao lancados com base nos dados do Cadastro
Imobiliario Fiscal.

§ 12 Todos osimdveis, construidos ou nao, situados na zona urbana do Municipio, inclusive os que gozem
de imunidade ou isencdo, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliario Fiscal.

§ 22 Ao contribuinte que ndo cumprir o disposto no paragrafo anterior, sera imposta uma multa
equivalente a 10% (dez por cento) do valor do tributo, e sera a mesma devida nos demais exercicios, até
que seja regularizada a inscricdo do contribuinte.

§ 32 Dainscricdo, feita em formulario préprio, além de outros dados que venham a ser exigidos, deverao
constar:

I. Nome, qualificacao e endereco do proprietdrio, do titular do dominio ttil ou do possuidor a qualquer
titulo;

II. Dados do titulo de aquisicdo da propriedade ou do dominio util, ou qualidade em que a posse é
exercida;

III. Localizagdo do imoével;
IV. Areado terreno;
V. Area construida;

VI. Endereco para entrega de notifica¢cdes de lancamento, no caso de imdvel ndo construido.
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§ 42 Ocorrendo modificagbes de quaisquer dos dados constantes da inscricdo, devera ela ser atualizada,
em formulério préprio, observadas as demais condi¢des regulamentares.

Art. 18. A inscricdo e respectivas atualizacdes serdo promovidas pelo sujeito passivo, no prazo de 15
(quinze) dias, nas hipoteses de:

I.  Ocorréncia de circunstancia que determine a inclusdo do imével no Cadastro Imobiliario Fiscal, nos
termos do §12 do artigo 17;

II. Convocacio por edital, no prazo nele fixado;
III. Intimacdo, em fung¢do de acado fiscal, na forma e prazo regulamentares;
IV. Modificacdo de quaisquer dos dados constantes dos incisos [, II, IV, V e VI do §32 do artigo 17;

§ 12 A entrega do formulario de inscricdo ou atualizacdo ndo faz presumir a aceitacdo dos dados nele
declarados pela Administracao.

§ 22 Consideram-se sonegados a inscri¢do os iméveis cuja inscricao e respectivas atualiza¢des ndo forem
promovidas na forma estabelecida nesta Lei, e aqueles cujos formuldrios de inscricdo apresentem
falsidade, erro ou omissdo quanto a qualquer elemento de declaracdo obrigatéria, ou complementar,
quando expressamente exigido.

§ 32 Na hipoétese prevista no paragrafo anterior, o lancamento dos tributos imobiliarios sera efetivado
com base nos elementos de que dispde a Administracao.

Art. 19. Além da inscricdo e respectivas alteragdes, o sujeito passivo dos tributos imobilidrios fica
obrigado a apresentacido de quaisquer declaracdes de dados, inclusive por meio magnético ou eletronico,
na forma e prazos regulamentares.

Paragrafo Unico. Aplicam-se s declara¢des instituidas pela Administracdo Tributéria, na forma deste
artigo, as infracoes e penalidades estabelecidas no artigo 182 e seguintes deste Codigo.

Art. 20. As concessionarias de servico publico deverdo enviar a Administracdo Tributaria os dados
cadastrais dos seus usudarios localizados no Municipio conforme regulamentacdo expedida pelo Poder
Executivo, compatibilizando os dados relativos ao endereco do imoével por ela atendido com os do
Cadastro Imobiliario da Administragdo Tributaria.

Secao V
Do Lancamento

Art.21. O lancamento do imposto serda anual e distinto para cada imével ou unidade imobiliaria
independente, ainda que contiguo, com base nos elementos constantes do Cadastro Imobilidrio Fiscal,
declarados pelo contribuinte ou lancados de oficio pela Administragdo Tributaria.

§ 12 O Langamento do imposto sera feito no nome do proprietario, titular do dominio util, ou possuidor
do imével.

§ 22 O lancamento do imposto podera ser, ainda, na hipétese de condominio:

I.  Nocaso de indiviso, no nome de qualquer um dos coproprietdrios, titulares do condominio ttil ou de
possuidores;

II. Nocasodediviso,em nome do proprietario, do titular do condominio util ou do possuidor da unidade
autbnoma;
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III. Niao sendo conhecido o proprietario, o langamento serd em nome de quem esteja fazendo uso do
imovel.

§ 32 O contribuinte sera notificado do langcamento do imposto, por qualquer dos meios convenientes
para a administrac¢do, inclusive por divulgacdo no sitio (site) oficial do Municipio, com antecedéncia
minima de 10 (dez) dias da data prevista para o pagamento da primeira parcela devida.

§ 42 Caso o contribuinte nao tenha recebido a notificacio do langcamento do imposto até o vencimento
da primeira parcela, devera comparecer a reparticdo fiscal, imediatamente, para o recebimento da guia
de pagamento, ficando sujeito a atualizacdo monetaria, acréscimos de multa e juros de mora.

Art. 22. 0 lancamento do imposto ndo implica em reconhecimento da legitimidade do proprietario, do
dominio ttil ou da posse do bem imdvel; ndo presume a regularidade do imével e ndo se presta a fins nao
tributarios.

Art. 23. Também podera ser efetuado o lancamento do imposto, de oficio e/ou mediante a lavratura do
competente Auto de Infragdo:

I.  Nafalta dainscricdo do imével pelo contribuinte apés decurso do prazo estabelecido no artigo 18;

II. Nos casos de revisdo fiscal ndo motivada por denuncia espontinea do contribuinte, quando for
constatada majoracao do valor venal em face de alteragdes procedidas no imével e ndo declaradas a
Repartigdo Fiscal no prazo do artigo 18;

III. Nos casos do §22 do artigo 16.

Art. 24. Nao sendo cadastrado o imoével, o lancamento sera em qualquer época, com base nos elementos
que a reparticao coligir, esclarecida esta circunstancia no termo de inscrigao.

Secao VI
Da Arrecadacao

Art. 25. 0O pagamento do imposto sera feito de uma vez ou parcelado, de acordo com o que estabelecer
aregulamentacao desta Lei, nas épocas e locais indicados nos avisos de langamento.

§ 12 Os débitos fiscais deste imposto, quando ndo pagas na data do seu vencimento, serdo acrescidos de
juros de mora equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacido e Custédia - SELIC -
acumulada mensalmente, mais 1% (um por cento) ao més, ou a qualquer outra taxa, que vier a substitui-
la.

§ 22 Os contribuintes que estiverem em débito com a Fazenda Municipal, ficam impedidos de receber
dela créditos de qualquer natureza, participar de licitacdo, bem como gozarem de beneficios fiscais e
certiddes negativas de qualquer natureza.

§ 32 O parcelamento do pagamento deste imposto sera em prestacdes iguais, mensais e sucessivas, na
forma e prazo regulamentares, respeitado o limite minimo por presta¢do nos termos da regulamentacao,
ficando facultado ao contribuinte o pagamento simultaneo de diversas prestacoes.

§ 42 Do valor do imposto integral, ou do valor das prestacdes em que se decomponha, poderdo ser
desprezadas as fracoes de moeda.

Secao VII
Da Declaracio de Atividades Imobiliarias

Art. 26. A declaragdo é obrigatéria para:
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I.  Construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobilidrias por conta prépria;

II. Imobilidrias e administradoras de iméveis que realizarem intermediacdo de compra e venda e
aluguéis de imoveis;

III. Leiloeiros oficiais no caso de arrematacdo de imé6veis em hasta publica;
IV. Quaisquer outras pessoas fisicas ou juridicas que venham a realizar atividades imobiliarias.

§ 12 As pessoas fisicas ou juridicas arroladas neste artigo, mesmo sem se constituirem em contribuintes
ou responsaveis pela obrigacdo principal, ficam obrigadas a informar a Administracdo Tributaria,
mediante declaracdo, em 15 (quinze) dias ou na forma do regulamento, a ocorréncia de atividades
imobilidrias, entendidas essas como a venda e locagdo de unidades imobilidrias, bem como a sua
intermediacio.

§ 22 Ando apresentacido das informacdes previstas neste artigo, por acdo ou omissao, voluntaria ou nio,
constitui infracdo com imposicdo de penalidade correspondente a 50 (cinquenta) UFIRM a cada unidade
ouvalor nido declarado, aplicando-se, subsidiariamente, as disposi¢coes previstas no artigo 182 e seguintes
desta Lei.

§ 32 Os prazos e outras disposicées relativas a Declaracdo de Atividades Imobilidrias serio
regulamentadas pelo Poder Executivo.

Secao VIII
Da Incidéncia
Art. 27. Para fins da incidéncia do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU:
I.  Asedificagdes presumem-se concluidas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas:

a) darequisicdo da emissao da certidao de quitacdo do Imposto Sobre Servigos de qualquer natureza
ou informada pelo profissional responsavel pela execucdo do servico de execucio de obras de construcio
civil, demolicao, reparacao, conservacdo e reforma de edificios, ou pelo sujeito passivo do [PTU;

b) informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusdo ou modificagdo da
edificacdo, na declaracdo de atualizacdo de dados do imovel;

c) em que se tornar possivel a sua potencial utilizacdo para os fins a que se destina;
d) em que se verificar qualquer efetiva utilizacdo desde que a titulo ndo precario.
II. Osterrenos presumem-se constituidos na mais antiga das seguintes datas:

a) daabertura de novas matriculas, no Cartdrio de Registro de Iméveis;

b) reconhecida judicialmente como a do inicio da posse que ensejou a a¢do referente a sentenca de
usucapido que declarou nova area ou novos limites de confronta¢do do imével;

c) referente a aquisicao de posse, com animo de dono, relativa a fragdo de area de imével.

III. O excesso de area presume-se constituido na mesma data considerada como a de conclusdo ou
modificacio da edificacdo, desdobro, englobamento, remembramento ou outro evento que o ensejou;

IV. Os condominios edilicios presumem-se constituidos na data do registro de sua especificagdo no
Cartorio de Registro de Iméveis.
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Secao IX
Da Nao-Incidéncia

Art. 28. 0 imposto ndo incide sobre:

I. As imunidades previstas na Constituicdo Federal, observado, sendo o caso, o disposto em lei
complementar;

II. Templos de qualquer culto;

III. Patrimdnio de partidos politicos e suas fundagdes; de entidades sindicais dos trabalhadores; das
instituicdes de educacao e de assisténcia social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.

§ 12 Para os fins de gozo da ndo incidéncia do imposto as entidades deverdo atender aos seguintes
requisitos:

a) ndoremunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos servigos prestados;
b)  aplicar integralmente seus recursos na manutencao e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

€)  manter escrituracdo completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades
que assegurem a respectiva exatidao;

d) provar a propriedade ou a posse com animo de proprietario, bem como o termo inicial da sua
ocupacgao;

e) provar que a natureza da ocupacao é essencial ao exercicio de suas atividades.

§ 22 A previsdo do caput aplica-se ndo s6 a atividade fim da religido, entidade ou instituicdo, mas,
inclusive, aos imoveis, destinados a sua manuteng¢ao econémico-financeira, que dao renda em virtude de
aluguéis e mesmo os terrenos nao construidos.

§ 32 A documentacdo relativa as condi¢cdes das instituicdes relacionadas neste artigo devera ser
apresentada até o dia 30 de mar¢o do ano do langamento do tributo.

Secao X
Das Isenc¢des, Descontos e Incentivos

Art. 29. S0 fardo jus as isencoes e descontos previstos nesta secdo os contribuintes que estejam em
situacdo fiscal regular perante o fisco municipal, condicionados a atualizacdo cadastral da inscricdo
imobilidria de que trata o §12 do artigo 17.

Art. 30. Poderio ser isentos deste imposto os iméveis:

I.  Pertencente a particular, quando cedido, gratuitamente, em sua totalidade para uso exclusivo da
Unido, do Estado, do Municipio ou de suas autarquias e fundagdes publicas;

II. Pertencente a viiva ou vilivo, 6rfao menor, pessoa invalida para o trabalho ou que possui moléstia
grave em carater permanente, que perceba renda mensal nao superior ao equivalente a 01 (um) salario
minimo, que comprove possuir um unico imével e que o mesmo seja utilizado exclusivamente para sua
residéncia;

III. Pertencente a servidor publico efetivo deste Municipio, ativo ou inativo, a seus filhos menores ou
incapazes, bem como a sua viiva ou viivo, enquanto ndo contrair nipcias, que perceba renda mensal nao
superior ao equivalente a 01 (um) salario minimo, que comprove possuir um unico imoével e que o mesmo
seja utilizado exclusivamente para sua residéncia;
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IV. Pertencente a ex-combatente da Segunda Guerra Mundial, como integrante do Exército, da Marinha
de Guerra, da Marinha Mercante e da Aeronautica, cuja situacio esteja definida na Lei n® 5.315, de 12 de
setembro de 1967, bem assim a viiva do mesmo, que comprove possuir um unico imével e que o mesmo
seja utilizado exclusivamente para sua residéncia;

V. Pertencente, cedido ou locado a entidades populares, tais como: associagdes de moradores, de
jovens, de mulheres, estudantis, circulo operario e associacdo de carater beneficente, filantrépico,
caritativo, artistico, cientifico ou esportivo; que preencha os requisitos previstos nos incisos do artigo 14
do Codigo Tributario Nacional, Lei n? 5.672 de 25 de outubro de 1966, e desde que ocupado pela entidade
para o exercicio exclusivo de suas atividades;

VI. Adquiridos por meio de programas governamentais de habita¢do popular voltados para familias de
baixa renda durante o periodo de execugio das obras destinadas a habitacio popular;

VII. Objeto de tombamento.

§ 12 As isencdes de que tratam os incisos deste artigo serdo declaradas pelo Chefe da Administracdo
Tributaria mediante requerimento fundamentado do interessado.

§ 22 Para declaragio de isenc¢do, nos casos seguintes, devera ser apresentada a seguinte documentacio:
a) parao caso dos incisos Il e III:

- se viuvo ou viuva, certiddo de casamento e certiddo de 6bito do conjuge, e declaracdo
atestando que nado convive em Unido Estavel;

- se servidor efetivo municipal, comprovacao de tal vinculagao;
- se 6rfao menor ou pessoa invalida, certiddo de nascimento;
- se invalido ou portador de moléstia, comprovacao expedida por érgao competente;
- prova de propriedade do imdvel;
- declaracdo com comprovacdo de que reside no imdvel e que ndo possui nenhum outro
imével;
- prova de que ndo percebe renda mensal superior a 01(um) salario minimo.
b) parao caso do inciso IV:

- comprovante de que participou de operacdes na Segunda Guerra Mundial, como integrante
das Forgas Armadas ou da Marinha Mercante;

- cédula de identidade;

- certiddo de casamento e certiddo de 6bito do conjuge;
- prova de que reside no imovel;

- prova de propriedade do imével.

§ 32 Para os fins de exclusdo da emissdo geral dos carnés do IPTU, e a consequente aplicacdo do
inciso IV deste artigo, o 6rgdo responsavel pelo cadastro dos agentes publicos municipais remetera a
Administracao Tributaria, até o dia anterior ao qual considera-se ocorrido o fato gerador do tributo,
relacdo constando o nome do servidor beneficidrio com a identificacdo do seu imével.

§ 42 Para efeito da concessao das isen¢des do IPTU, ndo serdo consideradas como outro imével, desde
que cadastradas no mesmo endereco do imoével objeto do pedido de isencdo, e pertencentes ao mesmo
proprietario:
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a) asvagas de garagem;

b) as areas resultantes de desmembramento de iméveis residenciais, de até 20m? (vinte metros
quadrados), onde funcionem firmas individuais.

Art. 31. Poderao beneficiar-se de descontos e incentivos neste imposto:

I.  Osimdveis de carater histdrico ou de excepcional valor artistico, cultural ou paisagistico, desde que
mantidos restaurados e em bom estado, assim declarados por ato do Chefe do Executivo e da Secretaria
Municipal de Cultura, a partir do exercicio seguinte a conclusdo da restauracio, terdo desconto de 50%
(cinquenta por cento).

II. Os sujeitos passivos deste imposto que adquirirem veiculos em nome proéprio, e emplacarem ou
transferirem os mesmos para este Municipio, desde que anexando cépia autenticada do Certificado de
Registro e Licenciamento de Veiculos - CRLV e do comprovante de pagamento do Imposto Sobre a
Propriedade de Veiculos Automotores - IPVA referente ao exercicio anterior, poderdo requerer o0s
seguintes descontos neste imposto:

a) desconto de 10% (dez por cento) do valor do IPTU, quando a aquisicdo ou transferéncia referir-se
apenas a um veiculo;

b) desconto de 20% (vinte por cento) do valor do IPTU, quando a aquisi¢do ou transferéncia referir-
se a dois ou mais veiculos.

III. Os contribuintes poderao requerer junto a Administracao Tributaria o selo “IPTU Verde” a fim de ser
concedido desconto de até 30% (trinta por cento) neste imposto.

a) sera expedido decreto pelo Chefe do Executivo regulamentando os requisitos necessarios a
expedicdo do selo “IPTU Verde” observando-se as legislagdes ambientais vigentes no Municipio.

b) o desconto previsto neste inciso sera concedido proporcionalmente a area do imovel que atenda
aos requisitos da legislacdo ambiental e de sua regulamentacao.

IV. Os contribuintes enquadrados como empresa individual, microempresa ou empresa de pequeno
porte, poderdo requerer, junto a Administragao Tributaria, desconto conforme Lei Municipal especifica e
suas alteragdes posteriores.

a) o desconto somete serd concedido caso o imével seja utilizado como estabelecimento no qual o
contribuinte exerca sua atividade.

b) o beneficio deste inciso aplica-se somente aos fatos geradores ocorridos apos o efetivo ingresso no
regime geral da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei Complementar Federal n®
123 de 14 de dezembro de 2006.

V. Os pequenos comerciantes que fazem a venda ou producao de produtos organicos neste Municipio
poderdo requerer junto a Administracdo Municipal desconto de 30% (trinta por cento) neste imposto
sobre o imdvel utilizado para realizacdo de sua atividade comercial.

a) o desconto somente serd concedido a iméveis com 4rea total até 50m? (cinquenta metros
quadrados).

b) nos imdveis com 4rea até 100m? (cem metros quadrados) o desconto sera concedido sobre a
proporcao da area estabelecida na alinea anterior.

c) serdo considerados organicos os produtos hortifrutigranjeiros sem o uso comprovado de
agrotoxicos, fertilizantes sintéticos, reguladores de crescimento, ou aditivos sintéticos para a alimentacdo
animal.
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d) a Administracdo Tributdria encaminhara solicitacdo ao 6rgdo da administracdo municipal
competente a fim de corroborar o preenchimento dos requisitos e das informacodes apresentadas pelo
requerente.

§ 12 Os beneficios concedidos neste artigo serdo cumulativos e ndo poderdo ultrapassar 50% (cinquenta
por cento).

§ 22 A concessao dos beneficios é condicionada a apresentacido de requerimento anual junto a
Administracdo Tributaria pelo proprietario, titular do dominio ttil, possuidor do imével ou interessado,
com protocolo até o dia anterior ao qual considera-se ocorrido o fato gerador do tributo.

§ 32 Os beneficios serdo cassados por simples despacho da autoridade administrativa caso nao estejam
em estrita consonancia com esta Lei e demais legislacdes pertinentes.

§ 42 Ao contribuinte que optar pelo pagamento integral do imposto em parcela Unica, podera ser
concedido desconto de 10% (dez por cento), sobre o montante apurado apés aplicagdo dos demais
descontos, e se pago até a data do vencimento estabelecida no aviso de langcamento ou outra data
determinada por regulamentacdo do Poder Executivo.

Art. 32. Apartir do exercicio de 2017, ficam isentos do Imposto Predial os imo6veis construidos com uso
residencial cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a
1.500 (mil e quinhentos) UFIRM, exceto:

I.  As unidades auténomas de condominio tributadas como garagem em edificios de uso residencial,
ndo residencial, misto ou em prédio de garagens;

II. Os estacionamentos comerciais.

Secao XI
Instrumentos para o Cumprimento da Funcao Social da Propriedade Urbana

Art. 33. Ficam instituidos no Municipio os instrumentos para que o proprietario do solo urbano nao
edificado, subutilizado ou ndo utilizado promova o seu adequado aproveitamento nos termos da
legislacdo vigente.

§ 12 Os proprietarios dos imoveis tratados nesta se¢io serao notificados pela Administracio Municipal
para promover o adequado aproveitamento dos imdveis.

§ 22 Anotificagdo far-se-a por funcionario do 6rgdo competente ao proprietario do imével ou no caso de
este ser pessoa juridica a quem tenha poderes de geréncia geral ou administracio, e sera realizada:

a) por notificacdo pessoal ou carta registrada com aviso de recebimento;

b) por edital, quando frustrada, por 3 (trés) vezes, a tentativa de notificacdo na forma prevista pela
alinea anterior deste inciso.

§ 32 A notificacdo referida neste artigo devera ser averbada na matricula do imdvel no Cartério de
Registro de Imdveis pela Administracdo Municipal.

§ 42 Uma vez promovido, pelo proprietario, o adequado aproveitamento do imé6vel na conformidade do
que dispde esta lei, cabera a Administracdo Municipal efetuar o cancelamento da averbacdo tratada no
paragrafo anterior.

§ 52 Os proprietarios notificados deverio, no prazo maximo de um ano a partir do recebimento da
notificacdo, comunicar a Administragdo Municipal uma das seguintes providéncias:
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a) inicio da utilizacdo do imével;

b) protocolamento de alvara de aprovacdo de projeto de parcelamento do solo ou de aprovacio e
execucdo de edificacio.

§ 62 As obras de parcelamento ou edificacao referidas no paragrafo anterior deverao iniciar-se no prazo
maximo de 1 (um) ano a partir da expedicdo do alvara de aprovacdo do projeto de parcelamento do solo
ou alvara de aprovacao e execucao de edificacao.

§ 72 O proprietario terd o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do inicio de obras previsto no artigo
anterior para comunicar a conclusdo do parcelamento do solo, ou da edificagdo do imével ou da primeira
etapa de conclusdo de obras no caso de empreendimentos de grande porte.

§ 82 A transmissdo do imével, por ato “inter vivos” ou “causa mortis”, posterior a data da notificacdo
prevista neste artigo, transfere as obrigacdes de parcelamento, edificacdo ou utilizagao sem interrupgao
de quaisquer prazos.

Art.34. Em caso de descumprimento das condicdes e dos prazos estabelecidos para parcelamento,
edificacdo ou utilizagdo compulsorios, sera aplicado sobre os imoéveis notificados o Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo, mediante a
majoracdo anual e consecutiva da aliquota pelo prazo de 5 (cinco) anos até o limite maximo de 15%
(quinze por cento).

§ 12 Ovalor daaliquota a ser aplicado a cada ano serd igual ao dobro do valor da aliquota do ano anterior.

§ 22 Sera adotado o valor da aliquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano em que o valor calculado
venha a ultrapassar o limite estabelecido no caput deste artigo.

§ 32 Serd mantida a cobranca do Imposto pela aliquota majorada até que se cumpra a obrigacdo de
parcelar, edificar, utilizar o imoével ou que ocorra a sua desapropriacio.

§4° E vedada a concessdo de isengdes, anistias, incentivos ou beneficios fiscais relativos ao IPTU
Progressivo de que trata esta Lei.

§ 52 Os instrumentos de promoc¢do do adequado aproveitamento de imoveis, nos termos desta Lei,
aplicam-se, inclusive, aqueles que possuem isenc¢io do IPTU.

§ 62 Observadas as aliquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo a legislacao tributaria
vigente neste Municipio.

§ 72 Comprovado o cumprimento da obrigacdo de parcelar, edificar ou utilizar o imdvel, ocorrera o
lancamento do IPTU sem a aplica¢do das aliquotas previstas nesta lei no exercicio seguinte.

§ 82 Tratando-se de imoével cuja area edificada seja inferior a 30% (trinta por cento) da area total do
terreno, aplicar-se-a também a progressividade prevista neste artigo, calculada sobre o valor venal da
area nao edificada conforme demais disposi¢cdes desta Lei.

Art. 35. Nos casos em que o possuidor ou titular do dominio 1til de imdvel, que comprove junto a
Administracdo Municipal que o imével com area nao edificada encontra-se murado, limpo e com calgada
construida e em bom estado de conservacdo, ndo sofrerd a incidéncia das aliquotas progressivas no
tempo.

§ 12 Considera-se limpo o terreno quando capinado, sem entulho ou lixo.

§ 22 A condi¢do para a ndo incidéncia das aliquotas progressivas no tempo serd que o proprietario,
possuidor ou titular do dominio util comprove e mantenha os requisitos estabelecidos neste artigo em
toda a area do terreno e ndo somente quanto a area construida.
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§ 32 A comprovacgao dos requisitos de que trata este artigo, iniciar-se-a por meio de requerimento escrito
dirigido a Administracdo Tributaria até o dia anterior ao qual considera-se ocorrido o fato gerador do
tributo, contendo os seguintes documentos:

I. Identidade do requerente;

II. Comprovante de residéncia;

III. Titulo de propriedade, prova de posse ou dominio tutil;
IV. Outros documentos que facam prova de sua condicio.

§ 42 Recebido o pedido previsto no paragrafo anterior devidamente instruido, a Administracdo
Tributaria formalizard o procedimento por meio de ordem de servigo, designando agente publico
competente, ou outrem que lhe faca as vezes, a fim de aferir a veracidade da situagdo que corresponda
aos requisitos exigidos.

Art.36. Decorridos 5 (cinco) anos da cobran¢a do IPTU Progressivo, sem que o proprietario tenha
cumprido a obrigacdo de parcelamento, edificagdo ou utilizacdo compulsorios, a Administracao Municipal
podera proceder a desapropriacdo do imdvel, com pagamento em titulos da divida publica.

§ 12 Os titulos da divida publica, referidos neste artigo, terdo prévia aprovacdo pelo Poder Legislativo e
serdo resgatados no prazo de até dez anos, em prestacdes anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor
real da indenizagdo e os juros legais, nos termos do artigo 82 da Lei Federal n? 10.257 de 2001.

§ 22 Apos a desapropriacdo referida neste artigo, a Administracdo Municipal deverd, no prazo maximo
de 5 (cinco) anos, contado a partir da incorporacdo ao patriménio publico, proceder ao adequado
aproveitamento do imével.

§ 32 O aproveitamento do imével podera ser efetivado diretamente pela Administracdo Municipal, por
meio de aliena¢do ou concessao a terceiros, observando-se as formalidades da legislacdo vigente.

§ 42 Ficam mantidas para o adquirente ou para o concessionario de imdvel, nos termos do paragrafo
anterior, as mesmas obrigacdes de parcelamento, edificacao ou utilizacdo previstas nesta Lei.

CAPITULO II
DO IMPOSTO SOBRE SERVICO DE QUALQUER NATUREZA

Secao
Do Fato Gerador e do Local de Incidéncia

Art.37. O Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISSQN - de competéncia do Municipio tem
como fato gerador a prestacdo de servicos constantes da Tabela Il em anexo, ainda que esses ndo se
constituam como atividade preponderante do prestador.

Art. 38. 0 imposto incide também sobre o servico proveniente do exterior do Pais ou cuja prestacio se
tenha iniciado no exterior do Pais.

Art. 39. Ainda que envolva o fornecimento de mercadorias, os servigos previstos na Tabela Il em anexo
ndo ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operacdes a Circulacdo de Mercadorias e Prestagdes de Servicos de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagio - ICMS.

Art. 40. O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os servicos prestados mediante a utilizacao
de bens e servigos publicos explorados economicamente mediante autorizagdo, permissao ou concessao,
com o pagamento de tarifa, preco ou pedagio pelo usuario final do servico.
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§ 12 Nas atividades em que exista prestacdo de servicos associada a locacdo de bem mével, o imposto
incidira apenas sobre a prestacio de servicos.

§ 22 Aincidéncia do imposto independe:
I. Dadenominag¢do dada ao servigo prestado;
II. Da existéncia de estabelecimento fixo;

III. Do cumprimento de quaisquer exigéncias legais, regulamentares ou administrativas, relativas a
atividade, sem prejuizo das cominacdes cabiveis;

IV. Do resultado financeiro obtido;
V. Do pagamento pelos servicos prestados.

Art.41. Considera-se o servico prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou,
na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas hipoteses previstas nos incisos
a seguir, quando o imposto sera devido no local:

I. O estabelecimento do tomador ou intermediario do servico ou, na falta de estabelecimento, onde
estiver domiciliado, na hipotese do §12 do art. 42 desta Lei;

II. Dainstalacdo dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos servicos descritos no
subitem 3.05 da Tabela Il anexa;

III. Da execucdo da obra, no caso dos servicos descritos no subitem 7.02 e 7.19 da Tabela Il anexa;
IV. Da demolicdo, no caso dos servigos descritos no subitem 7.04 da Tabela Il anexa;

V. Das edificagoes em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no caso dos servigos descritos no
subitem 7.05 da Tabela Il anexa;

VI. Da execucdo da varricdo, coleta, remocgdo, incineracdo, tratamento, reciclagem, separacdo e
destinacao final do lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer, no caso dos servigos descritos no subitem
7.09 da Tabela II anexa;

VII. Da execucdo da limpeza, manutencdo e conservacao de vias e logradouros publicos, imoéveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.10 da
Tabela II anexa;

VIIIL. Da execucdo da decoragao e jardinagem, do corte e poda de arvores, no caso dos servicos descritos
no subitem 7.11 da Tabela II anexa;

IX. Do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos e
biolégicos, no caso dos servigos descritos no subitem 7.12 da Tabela II anexa;

X. Do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubacao, reparacdo de solo, plantio, silagem,
colheita, corte, descascamento de arvores, silvicultura, exploracdo florestal e servigos congéneres
indissociaveis da formagdo, manutencao e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios;

XI. Da execucdo dos servigos do escoramento, contencdo de encostas e congéneres, no caso dos servicos
descritos no subitem 7.17 da Tabela Il anexa;

XII. Dalimpeza e dragagem, no caso dos servigos descritos no subitem 7.18 da Tabela Il anexa;

XIIIL. Onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos servigos descritos no subitem 11.01 da
Tabela II anexa;
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XIV. Dos bens, dos semoventes ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso
dos servicos descritos no subitem 11.02 da lista anexa;

XV. Do armazenamento, depdsito, carga, descarga, arrumacdo e guarda do bem, no caso dos servicos
descritos no subitem 11.04 da Tabela II anexa;

XVI. Da execuc¢do dos servigcos de diversdo, lazer, entretenimento e congéneres, no caso dos servicos
descritos no item 12, exceto o 12.13 da Tabela II anexa;

XVII. Do municipio onde esta sendo executado o transporte, no caso dos servigos descritos pelo item 16
da lista anexa;

XVIII. Do estabelecimento do tomador da mio-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver
domiciliado, no caso dos servicos descritos no subitem 17.05 da Tabela Il anexa;

XIX. Da feira, exposicdo, congresso ou congéneres a que se referir o planejamento, organizacdo e
administracao, no caso dos servicos descritos no subitem 17.10 da Tabela Il anexa;

XX. Do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviario, ferroviario ou metroviario, no caso dos servicos
descritos no item 20 da Tabela II anexa.

XXI. Do domicilio do tomador dos servicos dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09;

XXII. Do domicilio do tomador do servigo no caso dos servicos prestados pelas administradoras de
cartdo de crédito ou débito descritos no subitem 15.01;

XXIII. Do domicilio do tomador dos servicos do subitem 10.04 e 15.09.

§ 12 No caso dos servicos a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato
gerador e devido o imposto em cada municipio em cujo territério haja extensdo de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locagdo, sublocacdo, arrendamento,
direito de passagem ou permissdo de uso, compartilhado ou nio.

§ 22 No caso dos servigos a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato
gerador e devido o imposto em cada municipio em cujo territério haja extensdo de rodovia explorada.

§ 32 Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos servigos
executados em aguas maritimas, excetuando os servicos descritos no subitem 20.01 da lista anexa.

§ 42 Considera-se o imposto devido neste Municipio quando este for o domicilio tributario da pessoa
juridica ou fisica tomadora do servico, conforme informacdo prestada pela mesma, nos casos dos servicos
descritos nos subitens 10.04 e 15.09.

§ 52 No caso dos servicos prestados pelas administradoras de cartdo de crédito e débito, descritos no
subitem 15.01, quando o tomador de servico for domiciliado neste Municipio, os terminais eletrénicos ou
as maquinas das operacoes efetivadas deverao ser registrados neste Municipio.

Art.42. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de
prestar servicos, de modo permanente ou temporario, e que configure unidade econdmica ou profissional,
sendo irrelevantes para caracteriza-lo as denominagdes de sede, filial, agéncia, posto de atendimento,
sucursal, escritdrio de representacdo ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 12 A existéncia de estabelecimento prestador que configure unidade econémica ou profissional é
indicada pela conjugacio, parcial ou total, dos seguintes elementos:

I. Manutencao de pessoal, material, maquinas, instrumentos e equipamentos proprios ou de terceiros
necessarios a execucdo dos servicos;

Rua Padre Francisco Rosa, 1388 - Centro
20 88 3672-6330 | CEP 62.200-000
www.novarussas.ce.gov.br
@0 /prefeituradenovarussas




° 8
° PREFEITURA DE Gabinete do
7 ) NOVA RUSSAS Prefeito

COMECOU UM NOVO TEMPO

II. Estrutura organizacional ou administrativa;
III. Inscricdo nos érgdos previdenciarios;
IV. Indicacdo como domicilio fiscal para efeito de outros tributos;

V. Permanéncia ou animo de permanecer no local, para a exploracdo econémica de atividade de
prestacdo de servigos, exteriorizada, inclusive, através da indicacdo do endereco em impressos,
formularios, correspondéncias, site na internet, propaganda ou publicidade, contratos, contas de telefone,
contas de fornecimento de energia elétrica, 4gua ou gas, em nome do prestador, seu representante ou
preposto.

§ 22 A circunstancia de o servigo, por sua natureza, ser executado habitual ou eventualmente fora do
estabelecimento nédo o descaracteriza como estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo.

§ 32 Sdo, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas as
atividades de prestacao de servicos de diversdes publicas de natureza itinerante.

Art.43. Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado auténomo para o efeito
exclusivo de manutengio de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos
servicos nele prestados, respondendo pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles.

Secao Il
Da Nao-Incidéncia
Art. 44. O imposto ndo incide sobre:
I. Asexportagdes de servicos para o exterior do Pais;

II. Aprestagdo de servigos em relacdo de emprego dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros
de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundag¢des, bem como dos sdcios-gerentes e
dos gerentes-delegados;

III. O valor intermediado no mercado de titulos e valores mobilidrios, o valor dos depdsitos bancarios, o
principal, juros e acréscimos moratérios relativos a operacdes de crédito realizadas por instituicdes
financeiras.

Paragrafo Unico. Nio se enquadram no disposto do inciso I os servigos desenvolvidos no Brasil, cujo
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

Secao III
Do Contribuinte e Responsavel
Art. 45. Contribuinte do imposto é o prestador do servico constante da Tabela Il em anexo.
§ 12 Para os efeitos do imposto, entende-se:
I. Por empresa:

a) a pessoa juridica, sociedade comercial, civil ou de fato, que exercer de qualquer modo atividade
econOmica de prestacao de servicos;

b) afirmaindividual da mesma natureza;
c) apessoa fisica ndo compreendida no inciso II, alineas “a” e “b" deste artigo.

II. Por profissional auténomo, a pessoa fisica que:
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a) execute pessoalmente prestacdo de servico, inerente a sua categoria profissional e que ndo tenha a
seu servico empregados ou terceiros, para auxilia-lo diretamente no desempenho de suas atividades;

b) executando, pessoalmente, prestacio de servigo inerente a sua categoria profissional, possua até
dois empregados cujo trabalho nao interfira diretamente no exercicio da profissao.

III. Por profissional avulso, aquele definido como pessoa fisica que exercer atividade de carater eventual
ou fortuito e que mesmo sob dependéncia hierarquica, niao tenha vinculo empregaticio.

§ 22 N3o se aplica o disposto neste artigo quando o prestador do servico for cooperativa e os servicos
forem prestados diretamente aos seus cooperados.

Art.46. O Municipio, podera atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributario a
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigacdo, excluindo a responsabilidade do
contribuinte ou atribuindo a este carater supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigacao,
inclusive no que se refere a multa e aos acréscimos.

Art.47. Por ocasido da prestacdo de cada servigo devera ser emitida Nota Fiscal de Servicos Eletronica,
ou outro documento exigido pela Administragio, conforme regulamentacao expedida pela Administracao
Municipal, utilizando-se a base de calculo e a aliquota previstas nesta Lei.

Art. 48. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para permitir o
acesso do publico ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissao obrigatéria pelos prestadores de
servicos de diversdes publicas, sdo considerados documentos fiscais para os efeitos da legislacao
tributaria do Municipio, e somente poderdo ser comercializados ou distribuidos se autorizados
previamente pela Administracao Tributaria Municipal.

Paragrafo Unico. A comercializagdo ou distribuicdo de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia
autorizagio, equivale a ndo-emissdo de documentos fiscais, sujeitando o infrator as disposi¢cdes sobre
infracdes e penalidades previstas na legislagdo tributaria do Municipio.

Art.49. O tomador do servigo devera exigir Nota Fiscal de Servigos Eletrdonica, ou outro documento
exigido pela Administracao, conforme regulamentacao expedida pela Administragdo Municipal.

Art. 50. O tomador do servico, na qualidade de contribuinte substituto, é responsavel pelo imposto e
deve reter e recolher o seu montante quando o prestador:

I. Estabelecido ou domiciliado neste Municipio ndo comprovar a sua inscricio no Cadastro de
Contribuintes ou deixar de emitir a Nota Fiscal de Servigos, ou outro documento exigido pela
Administracdo, estando obrigado a fazé-lo;

II. Desobrigado da emissao de Nota Fiscal de Servigos Eletrénica, ou outro documento exigido pela
Administracdo, ndo fornecer recibo de que conste, no minimo, o nome do contribuinte, seu endereco, a
descricao do servico prestado, 0 nome e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNP] do tomador e o valor do servico.

III. O tomador ao efetuar a retencdo do imposto, devera fornecer comprovante ao prestador do servico.
IV. Nio estabelecido ou domiciliado no Municipio, prestar servicos neste, ressalvadas as exce¢des legais.

Art. 51. Sao responsaveis pelo pagamento do imposto, desde que estabelecidos neste Municipio,
devendo reter na fonte o seu valor:

I.  Os tomadores ou intermediarios de servicos provenientes do exterior do Pais ou cuja prestacdo se
tenha iniciado no exterior do Pais;
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II. As pessoas juridicas, ainda que imunes ou isentas, e os condominios edilicios residenciais ou
comerciais, quando tomarem ou intermediarem os servicos:

a) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 3.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 11.02,
14.05, 17.01, 17.05, 17.06, 17.16, 17.10 e 17.20 da Tabela I, a eles prestados dentro do territério deste
Municipio;

b)  descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.17, 7.19 e 16.01 da Tabela Il anexa, a eles prestados
dentro do territério deste Municipio por prestadores de servicos estabelecidos fora do Municipio.

III. Os 6rgdos da administracao publica direta e indireta, fundagdes, sociedades de economia mista e
empresas publicas, da administracio federal, estadual e municipal, em relacdo aos servicos que lhes forem
prestados, inclusive de saude, seguranca, limpeza, conservacao, atendimento operacional, de manutengio
e conserto de equipamento;

IV. Asempresas de construcdo, em relacdo aos servicos subempreitados;

V. As empresas concessiondrias e permissionarias de servicos publicos de qualquer natureza, em
relacdo aos servicos que lhes forem prestados;

VL. As empresas industriais, comerciais, educacionais, institui¢cdes financeiras e bancarias, em relacio
aos servicos que lhes forem prestados, inclusive de seguranga, guarda de patrimonio, vigilancia, limpeza,
conservacao e asseio, transporte de valores, fornecimento de mao de obra, especializada ou nao, reparos,
manutencdo, conservagao e instalacao de equipamentos;

VII. Aoslocadores ou cedentes de uso de clubes, salbes, parques de diversao, ou outros recintos, onde se
localizam diversdes publicas de qualquer natureza, em relagdo ao movimento de vendas de bilhetes de
entrada e outros, inclusive exigindo a chancela destes pela Administracdo Tributdria Municipal;

VIII. As boates, casas de shows, bares restaurantes e assemelhados, empresarios ou contratantes de
artistas, orquestras, conjuntos musicais, shows e profissionais, qualquer que seja a natureza do contrato,
em relacdo aos servigos contratados com terceiros;

IX. As incorporadoras e construtoras, em relacdo as comissdes pagas pelos corretores de vendas de
imovel;

X. As empresas que exploram servigos de planos de satde ou de assisténcia médica, hospitalar e
congéneres, ou de seguro, através de planos de medicina de grupo ou convénios, em relacdo aos servigos
de agenciamento, intermediacdo ou corretagem dos referidos planos e seguros, remoc¢do de doentes,
servicos de hospitais, clinicas, sanatérios, laboratérios de andlise, ambulatdrios, prontos-socorros,
manicémios, casas de saude, de repouso e de recuperacado, clinicas de radioterapias, eletricidade e
eletronica médica, ultrassonografia, radiologia, tomografia, ressonancia magnética e congéneres,
conserto e restauracdo de bens sinistrados por elas segurados, inspecdo e avaliacdo de riscos para
cobertura de contratos de seguros e de prevencio e geréncia de riscos seguraveis;

XI. As empresas e entidades que explorem planos e titulos de capitalizagio, loterias e outros jogos,
inclusive apostas, em relagdo as remuneragdes ou comissdes pagas aos seus agentes, intermediarios ou
concessionarios;

XII. As entidades desportivas e promotoras de bingos e sorteios, em relacdo ao pagamento de comissées
aos vendedores de bilhetes e cartelas;

XIII. Aos hotéis, pousadas, flats, motéis e assemelhados, quando tomarem ou intermediarem servicos de
terceiros, inclusive de tinturaria e lavanderia;

XIV. Aos buffets, casas de cha e assemelhados, em relacio aos servicos contratados com terceiros;
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XV. As companhias de aviacdo ou quem as represente no Municipio;
XVI. As empresas de radio, jornal e televisao;
XVIL. As empresas de extracdo ou transformacio mineral e vegetal.

Paragrafo Unico. E facultado a regulamentagio expedida pela Administragio Municipal a possibilidade
de ampliar o rol de servigos previstos no inciso I, alinea "b" deste artigo.

Art.52. E responsavel pela retencdo na fonte e recolhimento do imposto, todo aquele que, mesmo
incluido nos regimes de imunidade ou isencio, utilizar servigos prestados por empresas ou profissionais
auténomos que nao fizerem prova de sua inscricdo como contribuintes deste imposto no Municipio,
efetuando o recolhimento até o més subsequente ao da retencdo.

Art. 53. Entende-se como servico de reprografia a utilizacdo de equipamento cedido por terceiro com
base em quantidade reproducgdes, sendo o tomador do servico responsavel pela retencdo ou recolhimento
do imposto, devendo o proprietario do equipamento informar por escrito a Administracdo Tributaria
Municipal a relagdo dos equipamentos cedidos, na qual conste a razdo social, o endereco, e a inscricdao
municipal do tomador do servico.

Art. 54. O titular de estabelecimento em que estejam instaladas maquinas e aparelhos pertencentes a

terceiros, é solidariamente responsavel pelo pagamento do imposto referente a exploracdo desses
equipamentos.

§ 12 As credenciadoras que prestam servicos para as administradoras de cartoes de crédito ou débito
ficam obrigadas a prestar informacoes ao Fisco Municipal sobre as operacdes cujos pagamentos sejam
realizados por meio de seus sistemas de crédito ou débito promovidas por estabelecimentos prestadores
de servicos localizado neste Municipio.

§ 22 Nos casos de Servicos Prestados pelas administradoras de Cartido de Crédito e Débito, descritos no
subitem 15.1 da Tabela II anexa, os terminais eletronicos ou as maquinas das operacdes efetivadas
deverdo ser registradas no local do domicilio do tomador de servicos.

Art. 55. Os responsaveis tributarios podem enquadrar-se em mais de uma das situacdes elencadas.

Art. 56. Os responsaveis tributarios ndo poderao utilizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na
legislacdo municipal para recolhimento deste imposto relativo aos servigos tomados ou intermediados.

Art.57. O prestador de servicos que emitir nota fiscal, ou outro documento fiscal equivalente,
autorizado por outro Municipio ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido neste Municipio,
referente aos servicos descritos nositens1a6,8a10,13a 15,17 a 19 e 21 a 40 (exceto os subitens 3.05,
17.05 e 17.10), bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.20, 7.21, 7.22, 11.03 e 12.13,
constantes da Tabela II anexa, fica obrigado a proceder a sua inscricdo em cadastro da Administracdo
Tributaria Municipal.

§ 12 Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os servigos provenientes do exterior do Pais ou cuja
prestacdo tenha se iniciado no exterior do Pais.

§ 22 Deverd o imposto ser retido na fonte para os prestadores de servicos, nao inscritos em cadastro da
Administracdo Tributdria Municipal e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Municipio, a pessoa
juridica estabelecida neste Municipio, ainda que imune ou isenta, quando tomarem ou intermediarem
qualquer dos servicos referidos no caput deste artigo.

§ 32 A Administragao Tributaria Municipal podera dispensar da inscricdo no cadastro os prestadores de
servicos a que se refere o caput.
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§ 42 A inscricdo no cadastro de que trata o caput ndo sera objeto de qualquer 6nus, inclusive taxas e
precos publicos.

Art. 58. Sem prejuizo do disposto nos artigos anteriores, os responsaveis tributarios ficam
desobrigados da reteng¢do e do pagamento do imposto em relacdo aos servicos tomados ou intermediados
quando o prestador de servicos:

I. For profissional autbnomo estabelecido neste Municipio;

II. For sociedade constituida na forma do artigo 67 (regime especial);
III. Gozar de isengao, desde que estabelecida neste Municipio;

IV. Gozar de imunidade;

V. For Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo sistema de recolhimento abrangido pelo
Simples Nacional.

§ 12 Para os fins do disposto neste artigo, o responsavel tributario devera exigir que o prestador de
servicos comprove seu enquadramento em uma das condi¢des previstas nos incisos do caput deste artigo.

§ 22 O prestador de servicos responde pelo recolhimento do imposto integral, multa e demais acréscimos
legais, na conformidade da legislacdo, no periodo compreendido entre a data em que deixar de se
enquadrar em qualquer das condi¢des previstas nos incisos Il a V do caput deste artigo e a data da
notificacdo do desenquadramento, ou quando a comprovacdo a que se refere o § 12 for prestada em
desacordo com a legislacdo municipal.

Art. 59. A legitimidade para requerer a restituicdo do indébito, na hipétese de retencio indevida ou
maior que a devida de imposto na fonte recolhido a Fazenda Municipal, pertence ao responsavel
tributario.

Art. 60. Os prestadores de servicos alcancados pela retencdo do imposto nao estdo dispensados do
cumprimento das obriga¢des acessorias previstas na legislacdo tributaria, devendo manter controle em
separado das operagdes sujeitas a esse regime.

Art. 61. Eresponsavel solidario pelo pagamento do imposto o detentor da propriedade, dominio ttil ou
posse do bem imo6vel onde se realizou a obra, em relacdo aos servicos constantes dos subitens 7.02, 7.04,
7.05 e 7.17 da Tabela Il anexa, quando os servigcos forem prestados sem a documentagao fiscal
correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador;

Paragrafo Unico. Os responsaveis a que se refere este artigo estdo obrigados ao recolhimento integral
do imposto devido, inclusive multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua
retencdo na fonte.

Secao IV
Da Base de Calculo e da Aliquota

Art. 62. A base de calculo do imposto é o preco do servico ao qual se aplicam, em cada caso, aliquotas
correspondentes a Tabela Il anexa.

Paragrafo Unico. A Tabela Il anexa seguira a Lista de Servicos anexa a Lei Complementar n2 116,/2003,
vigendo imediatamente conforme as altera¢des determinadas, com aliquotas de 5% (cinco por cento)
para os servicos que sejam incluidos ou que ndo estavam previstos anteriormente.

Art. 63. Considera-se preco do servico a receita bruta a ele correspondente, incluindo-se no pre¢o do
servico o valor da mercadoria envolvida na prestacdao do mesmo.
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§ 12 Quando os servigos descritos pelo subitem 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.17, 7.18, 7.19 da Tabela I anexa
forem prestados no territorio deste Municipio e fora dele, a base de calculo sera proporcional, conforme
0 caso, a extensdo da ferrovia, rodovia, dutos, condutos e cabos de qualquer natureza, ao ntimero de
postes, a drea ou extensao da obra, existentes neste Municipio.

§ 22 As empresas prestadoras dos servigos previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de servigos, quando
aplicarem materiais por elas adquiridos e que permanecam incorporados a obra apés sua conclusio,
poderado deduzi-los na base de calculo do ISSQN devido em até 40% (quarenta por cento), desde que
devidamente comprovado por meio de nota fiscal com a descricdo dos materiais empregados conforme
regulamentacdo.

Art. 64. Aplicar-se-4 a aliquota de 5% (cinco por cento) para outros servicos nao previstos nesta Lei.

SecaoV
Da Estimativa e Arbitragem

Art. 65. Conforme regulamentacdo expedida pela Administracdo Tributaria Municipal podera ser
estabelecido regime de pagamento por estimativa ou de apuracdo mensal para os contribuintes deste
imposto na forma e condi¢cdes estabelecidas pelo fisco municipal, quando o volume ou a modalidade da
prestacdo de servigos recomendar tratamento fiscal mais adequado.

§ 12 A Administracdo Municipal podera a qualquer tempo, suspender ou rever os valores estimados,
reajustando as parcelas vincendas do imposto, quando se verificar que a estimativa inicial for incorreta
ou que o volume ou modalidade dos servicos tenha sido alterado de forma substancial.

§ 22 Os contribuintes poderdo se enquadrar neste regime de forma individual, por categorias de
estabelecimentos ou por grupos de atividades, tendo como condicio:

I.  Anatureza da atividade;

II. Ainstalacdo e equipamentos utilizados;

III. A quantidade e qualificacdo profissional do pessoal;
IV. Areceita operacional e ndo operacional;

V. O tipo de organizacao.

§ 32 Ao final do periodo para o qual se fez a estimativa, ou caso seja suspensa, por qualquer motivo, a
aplicacdo do regime previsto neste artigo, serdo apurados o preco efetivo dos servicos e o montante do
tributo efetivamente devido pelo contribuinte.

§ 42 O Fisco procedera ao lancamento de oficio da diferenca apurada no paragrafo anterior, ou efetuara
arestituicdo em favor do contribuinte quando solicitado.

§ 52 Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderao, a critério da autoridade competente,
ficar desobrigados da emissao e escrituracdo da documentacao fiscal.

Art. 66. Sem prejuizo das penalidades cabiveis, o preco dos servicos podera ser arbitrado em
conformidade com os indices de precos de atividades assemelhadas nos seguintes casos:

I.  Quando o contribuinte ndo fornecer a fiscalizacdo os elementos necessarios a comprovaciao do
montante apurado, inclusive nos casos da inexisténcia, perda ou extravio de livros e documentos fiscais;

II. O contribuinte, depois de intimado, deixar de apresentar os livros e documentos fiscais de utilizagio
obrigatoéria;
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III. Quando houver fundadas suspeitas de que os registros nos livros e documentos fiscais nao refletem
o preco dos servigos, ou quando o valor declarado for notoriamente inferior aos precos praticados na

praca;
IV. Ainexisténcia de inscricdo do contribuinte no cadastro fiscal do Municipio.

Paragrafo Unico. Levar-se-4 em consideragio para a procedéncia do arbitramento os seguintes
elementos:

I.  Os recolhimentos feitos em periodos idénticos pelo contribuinte ou por outros contribuintes que
exercam a mesma atividade em condi¢cdes semelhantes;

II. Os precos correntes dos servigos no mercado, vigentes na época da operagao;
III. As condigbes préprias do contribuinte, bem como elementos que possam evidenciar sua situacio

econdmico-financeira.

Secao VI
Do Regime Especial

Art. 67. Quando os servicos referidos nos subitens 4.01, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12,4.13,4.14,4.16,5.01, 7.01
(exceto paisagismo), 10.03,17.14,17.16,17.19, 17.20 da Tabela Il anexa forem prestados por sociedades,
o imposto sera devido pela sociedade conforme Tabela III anexa, por més, em relacdo a cada profissional
habilitado, seja sdcio, empregado ou ndo, que preste servico em nome da sociedade, embora assumindo
responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicavel.

§ 12 A sociedade pagara o imposto tendo como base de calculo o prego previsto no artigo 62 do servico
quando:

I.  Osseus socios ndo possuirem, todos, a mesma habilitacdo profissional;
II. Tiver como sécio pessoa juridica;

III. A sociedade for sdcia de outra sociedade;

IV. Exercer qualquer atividade de natureza empresarial;

V. Desenvolver atividade diversa da habilitacdo profissional dos sécios;

VI. Existir na sociedade s6cio nao habilitado ao exercicio das atividades definidas no respectivo contrato
de constituicdo;

VII. A sua atividade for efetuada, no todo ou em parte, por profissional ndo habilitado ao exercicio das
atividades definidas no respectivo contrato social, seja ele empregado ou nio;

VIII. Tenha sécio que participe somente para aportar capital ou administrar;
IX. Terceirizem ou repassem a terceiros servicos relacionados a atividade da sociedade;
X. Se caracterizem como empresarias ou cuja atividade constitua elemento de empresa;

XI. Sejam filiais, sucursais, agéncias, escritorios de representacdo ou contato, ou qualquer outro
estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada no exterior;

XII. Explorem mais de uma atividade de prestac¢ao de servicos.

§ 22 O contribuinte podera optar em recolher o imposto no exercicio financeiro aplicando a previsao do
artigo 62 desta Lei, tendo como base de calculo o prego do servigo.
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§ 32 Equiparam-se as sociedades empresarias, aquelas que, embora constituidas como sociedade
simples, assumam carater empresarial, em funcdo de sua estrutura ou da forma da prestacao dos servicos.

§ 42 Osincisos IX e X do §12, e §32 deste artigo nio se aplicam as sociedades uniprofissionais em relagao
as quais seja vedado pela legislacdo especifica a forma ou caracteristicas mercantis e a realizacao de
quaisquer atos de comércio.

Art. 68. Quando o servico for prestado sob a forma de trabalho pessoal, pelo profissional auténomo, o
imposto sera devido anualmente de acordo a Tabela III anexa, considerando-se profissional auténomo a
pessoa fisica que fornecer o préprio trabalho, sem vinculo empregaticio, com o auxilio de, no maximo, 3
(trés) empregados, divididos nas seguintes categorias:

a) profissional liberal: aquele que desenvolve atividade intelectual de nivel universitario ou a este
equiparado, de forma auténoma;

b) profissional nao liberal: aquele que desenvolve atividade de nivel ndo universitario de forma
auténoma.

Secao VII
Do Lancamento

Art. 69. O lancamento do imposto sera efetuado de acordo com as declaracdes constantes nas fichas de
inscrigao do contribuinte, no cadastro de atividades econdmicas e demais normas regulamentares.

§ 12 O langamento do imposto se procedera da seguinte forma:

I. Mediante declaracdo do proéprio contribuinte que servirda concomitantemente como guia de
recolhimento do imposto, sujeita a controle posterior da fiscaliza¢ao;

II. Mediante declaracdo do responsavel pela retencdo na fonte e recolhimento do imposto devido por
terceiro;

III. De oficio:

a) quando o contribuinte ou responsavel deixar de efetuar a declaragdo do imposto nos prazos e
formas regulamentares;

b) quando em consequéncia de revisao ficar constatado que o valor total dos servigos prestados no
periodo seja superior ao constante da declaracao;

c)  nos casos de estimativa, arbitramento, ou quando se tratar de profissional enquadrado no regime
especial.

§ 22 Os contribuintes deste imposto, por si ou por intermédio de seus representantes, sdo obrigados a
apresentar declaracdo do imposto mesmo que ndo tenham realizado movimento econ6mico, sendo tal
obrigacdo extensiva aos responsaveis pela retencdo na fonte e recolhimento do imposto devido por
terceiros que lhes prestam servicos.

Secao VIII
Das Isenc¢oes

Art. 70. Ficam isentos do imposto:

I.  Osjornaleiros, as lavadeiras, os engraxates, os sapateiros remenddes e outros artesdos ou artifices,
que exercam a profissdo por conta propria, sem auxilio de terceiros;
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II. Os servicos diversionais e de assisténcia social prestados por sindicatos, associacdes de fins
filantrépicos registradas no Conselho Nacional de Servigos Social e centros sociais urbanos aos seus
associados;

III. As diversdes publicas com fins beneficentes ou considerados de interesse da comunidade
promovidas pelas Secretarias das areas de educagao, desporto e cultura do Municipio;

IV. Os espetaculos diversionais humoristicos, de danca e folclore, realizados por artistas locais, quer
sejam profissionais ou amadores;

V. AssociagOes pertencentes a entidades de classe sem finalidade lucrativa;

VI. Prestacdo de assisténcia médica ou odontolégica gratuita em ambulatérios mantidos por sindicatos
e afins;

VII. As casas de caridade ou estabelecimento de fins humanitarios e assistenciais sem finalidade
lucrativa;

VIIL. As prestagoes de servigo executadas por individuos autonomos de 16 a 29 anos desde que estudante
de nivel médio ou superior e ndo tenha emprego ou exerca outra atividade.

Paragrafo Unico. A isencio prevista no inciso VIII sera concedida no maximo por dois anos, extensivel
até o primeiro ano seguinte a conclusdo, estando condicionada a apresentacdo de comprovante de
matricula ou certificado de conclusao, e da Carteira de Trabalho, e, no caso da graduagao, que o servigo
prestado seja relacionado com o curso.

Secao IX
Das penalidades

Art. 71. A falta de pagamento do imposto nos prazos previstos sujeitard o contribuinte a multa de
0,33% (trinta e trés centésimos) ao dia até o maximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do tributo,
acrescido de 1% (um por cento) ao més ou fragao e correcdo monetaria, procedendo-se a inscrigdo na
Divida Ativa na forma legal para cobranga executiva.

Secao X
Disposicoes Gerais
Art. 72. A provade quitacdo deste imposto é indispensavel:
I.  Aexpedicdo de "Habite-se" ou "Auto de Vistoria" e a conservacéo de obras particulares;
II. Ao pagamento de obras contratadas com o Municipio.

Art. 73. No momento em que for requisitada a emissdo da certiddo de quitacdo deste imposto referente
a prestacdo de servico de execucdo de obra de construcdo civil, demolicdo, reparacdo, conservacao ou
reforma de determinado edificio, deverdo ser declarados os dados do imoével necessarios para a
tributacao do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU - sobre o bem.

§ 12 A declaracdo devera ser realizada:
a) peloresponsavel pela obra;
b) pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imével objeto do servico.

§ 22 A emissdo do certificado de quitacdo deste imposto dar-se-4 somente com a apresentacdo da
declaracao dos dados do imdvel a que se refere o caput deste artigo.
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§ 32 Os dados declarados poderdo ser revistos de oficio pela Administracao Tributaria Municipal, para
fins de lancamento do IPTU.

Art. 74. A Administracdo Municipal implementara, dentre outros, a Nota Fiscal de Servicos Eletrénica
(NFSe) que devera ser emitida por ocasido da prestagdo de servico, e a Declaracdo Mensal de Servicos
(DMS), cabendo a Administra¢cdo Municipal as regulamentacdes devidas.

§ 12 A utilizacdo da Nota Fiscal de Servicos Eletrénica é obrigatoria para todos os prestadores de servicos
estabelecidos no Municipio.

§ 22 A apresentacdo da Declaracdo Mensal de Servicos é obrigatéria para as instituicdes financeiras e
assemelhados, cartoérios, pessoas juridicas optantes de recolhimento por regime Unico de arrecadac¢io
previsto na Lei Complementar n? 123/2006, e para todos os tomadores de servicos domiciliados no
Municipio, além de outros determinados conforme regulamentacao.

§ 32 A inobservancia das disposicdes deste artigo implicara nas infra¢des e penalidades estabelecidas no
artigo 182 e seguintes desta Lei.

Art. 75. A Administracio Municipal promovera campanhas de educacdo fiscal com o objetivo de
informar, esclarecer e orientar a populacio sobre:

I. O direito e o dever de exigir que o prestador de servigos cumpra suas obrigacdes tributarias e emita
documento fiscal valido a cada prestacao;

II. Os meios disponiveis para verificar se o prestador de servigos estd adimplente com suas obrigacdes
tributarias perante o Municipio;

III. A divulgacao de site de governo eletrénico do Municipio correspondente aos servicos tributarios
disponiveis online;

IV. Campanhas de promogio, premiacdo ou sorteios com intuito de incentivar a arrecadagao municipal.
Paragrafo Unico. A Administracdo Municipal podera criar programas com vista a aumentar a

arrecada¢do municipal promovendo premiagdes e descontos aos contribuintes.

CAPITULO III
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSAO DE BENS IMOVEIS E DIREITOS INTER VIVOS

Secao
Do Fato Gerador

Art. 76. 0 imposto sobre a transmissao inter vivos de bens iméveis a qualquer titulo, por ato oneroso,
desde que ndo compreendido na competéncia do estado, tem como fato gerador:
I. Atransmissdo de bens imdveis, por natureza ou acessao fisica;
II. Atransmissao de direitos reais sobre imoveis, com excec¢do as garantias e servidoes;
III. A cessdo de direitos relativos as transmissoes referidas nos incisos anteriores.
Paragrafo Unico. Entendem-se como hipéteses na incidéncia deste imposto:
a) acompra e venda;
b) adagdo em pagamento;
Cc) apermuta;
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d) o mandato em causa propria ou com poderes equivalentes para a transmissiao de bem imével e
respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 77, inciso IlI;

e) aarrematacdo, a adjudica¢do e a remicao;

f) o valor dos imdveis que, na divisdo de patrimonio comum ou na partilha, forem atribuidos a um dos
conjuges separados ou divorciados, ao conjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva
meacdo ou quinhdo, considerando, em conjunto, apenas os bens imoéveis constantes do patrimoénio
comum ou monte-mor;

g) 0 uso, usufruto e a enfiteuse;

h) acessdo de direitos do arrematante ou adjudicatario, depois de assinado o auto de arrematacdo ou
adjudicacio;

i) a cessao de direitos decorrente de compromisso de compra e venda;

i) a cessdo de direitos a sucessao;

k) acessdo de benfeitorias e construgcdes em terreno compromissado a venda ou alheio;

1) a instituicao e a extincdo do direito de superficie;

m) todos os demais atos onerosos translativos de iméveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos

reais sobre imoéveis.

Secao Il
Da Nao-Incidéncia e das Isencoes

Art. 77. O imposto ndo incide sobre a transmissdo de bens e direitos, quando:

I. Realizado para incorporagdo ao patrimoénio de pessoa juridica em pagamento de capital nela
subscrito;

II. Decorrente de fusdo, incorporacio, cisdo ou extincdo de pessoas juridicas;

III. No mandato em causa prépria ou com poderes equivalentes e seu substabelecimento, quando
outorgado para o mandatdrio receber a escritura definitiva do imével;

IV. Na transmissdo de bem imével, quando este voltar ao dominio do antigo proprietario por forca de
retrovenda, de retrocessao ou pacto de melhor comprador;

V. Natransmissao de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorréncia de sua desincorporacgao
do patrimdénio da pessoa juridica a que foram conferidos;

VI. Houver a constituicdo e a resolu¢ido da propriedade fiduciaria de coisa imovel.

§ 12 O disposto neste artigo ndo se aplica quando a pessoa juridica adquirente tiver como atividade
preponderante a compra e venda de bens imoveis e seus direitos reais, a locacdo de bens iméveis.

§ 22 Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais de 50% (cinquenta por cento)
da receita operacional da pessoa juridica adquirente, nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores e nos 24
(vinte e quatro) meses subsequentes a aquisicdo, decorrer das transacdes mencionadas no paragrafo
anterior.

§ 32 O disposto no paragrafo primeiro nao se aplica a transmissdo de bens ou direitos, quando realizada
em conjunto com a totalidade do patrimoénio da pessoa juridica alienante.
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§ 42 Se a pessoa juridica adquirente iniciar suas atividades ap6s a aquisicdo, ou menos de 24 (vinte e
quatro) meses antes dela, apurar-se-a a preponderancia referida no paragrafo segundo, levando-se em
conta os 36 (trinta e seis) meses seguintes a data da aquisigao.

Art. 78. Ficam isentos deste imposto:

I. O ato transmissivo relativo a primeira aquisicdo de unidades habitacionais populares oriundas de
programas publicos de incentivo a habitacdo popular;

II. As transmissdes de bens ou de direitos a eles relativos para imdveis de uso exclusivamente
residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a 1.500 (mil e quinhentos reais) UFIRM na data do fato
gerador, quando o contribuinte for pessoa fisica;

Paragrafo Unico As isengdes serdo efetivadas, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa
competente, na forma da legislacdo vigente, em requerimento no qual o interessado fa¢a prova do
preenchimento das condi¢des e do cumprimento dos requisitos legais previstos para a sua concessao.

Secao III
Da Base de Calculo e da Aliquota
Art. 79. Abase de calculo do imposto é:

I.  Nas transmissdes em geral por ato inter vivos a titulo oneroso, o valor venal dos bens ou direitos
transmitidos desde que aceitos pela Administracdo Tributaria Municipal;

II. Em arrematacdo judicial ou administrativa, adjudicacao, remissdo ou leilao, o pre¢o do maior lance,
quando a transferéncia de dominio se fizer para o préprio arrematante;

III. Nas transferéncias de dominio em ac¢ao judicial, inclusive declaratérias de usucapido, o valor venal
apurado;

IV. Nas dagdes em pagamento, o valor do imdvel dado para solver os débitos, ndo importando o
montante destes;

V. Nas permutas, o valor venal de cada imé6vel permutado;

VI. Na instituicdo ou extincdo de fideicomisso e na instituicdo de usufruto, o valor do imével reduzido a
metade, apurado no momento de sua avaliacio quando da instituicdo ou extincio referidas;

VII. Nas cessoes inter vivos de direitos reais relativos a imdveis, o valor venal do imével no momento da
cessao;

VIIL No resgate da enfiteuse, o valor pago observada a Lei Civil.

Paragrafo Unico. Nas arrematagdes judiciais, inclusive adjudicacio e remissoes, a base de calculo nao
podera ser inferior ao valor da avaliacdo judicial e, ndo havendo esta, o valor da administrativa.

Art. 80. A base de cdlculo sera determinada pelo Fisco Municipal, mediante avaliacao feita no més do
pagamento do imposto, com base nos levantamentos de que dispuser e, ainda, através dos valores
declarados pelo contribuinte.

§ 12 Na avaliacdo serdo considerados, dentre outros, os seguintes elementos, quanto ao imével:
a) forma, dimensdes e utilidade;
b) localizacao;

c) padrio de construgio e area construida;
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d) estado de conservacdo;

e) valores das areas vizinhas ou situadas em zonas economicamente equivalentes;
f) custo unitario de construcgio;

g) valores aferidos no mercado imobiliario;

h) caracterizacdo do terreno.

§ 22 Sio, também, considerados para efeito de base de calculo:

a) na arrematacio judicial ou administrativa, adjudicacio, remicdo ou leildo, o preco do maior lance,
quando a transferéncia do dominio se fizer para o préprio arrematante;

b) na transferéncia de dominio em ac¢do judicial, inclusive declaratéria de usucapido, o valor real
apurado;

c) nas da¢des em pagamento, o valor venal do imé6vel dado para solver os débitos, ndo importando
o montante destes;

d) nas permutas, o valor venal de cada imével permutado;

e) na instituicdo ou extingdo de fideicomisso e na instituicdo de usufruto, o valor venal do imoével,
apurado no momento de sua avaliacdo, quando da instituicdao ou extingio referidas, reduzido a metade

f) na transmissido do dominio util, o valor do direito transmitido;

g) nascessdes inter vivos de direitos reais relativos a imdveis, o valor venal do im6vel no momento da
cessao;

h)  noresgate da enfiteuse, o valor pago, observada a legislacao civil vigente.

§ 32 Nas arrematagdes judiciais, inclusive adjudicacdes e remicoes, a base de calculo ndo podera ser
inferior ao valor da avaliagdo judicial e, ndo havendo esta, o valor determinado pela administracao
municipal.

§ 42 Ao contribuinte é resguardado o direito de requerer avaliacdo contraditéria administrativa ou
judicial.
Art. 81. Asaliquotas deste imposto serdo as seguintes:

I. nastransmissdes de imoveis financiados com recurso do Sistema Financeiro da Habitacdo (SFH):

a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o limite previsto na alinea “b” do
artigo 62 da Lei n? 4.380 de 21 de agosto de 1964;

b) 3% (trés por cento) sobre o valor ndo financiado e sobre a parte do valor que exceder o limite previsto
na alinea “a” do inciso I deste artigo.

II. nas demais transmissoes: 3% (trés por cento).

§ 12 Nas retomadas amigaveis ou judiciais, por inadimplemento, de iméveis financiados com recurso do
Sistema Financeiro da Habitagdo, para revenda a novo mutudrio, a aliquota sera de 0,5% (meio por cento).

§ 22 A aliquota do ITBI prevista na alinea “b” do inciso I e no inciso II do caput deste artigo sera reduzida
para 2,5% (dois inteiros e cinco décimos percentuais), quando o imposto for pago dentro dos prazos
previstos no artigo 87 deste Codigo.
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Secao IV
Dos Contribuintes e Responsaveis

Art. 82. S3o contribuintes deste imposto:
I.  Osadquirentes dos bens ou direitos transmitidos.
II. Os cedentes, nas cessoes de direitos decorrentes de compromissos de compra e venda.

III. Os transmitentes, nas transmissdes exclusivamente de direitos a aquisicdo de bens imdveis, quando
o adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locagao
ou arrendamento mercantil.

IV. Os superficidrios e os cedentes, nas instituicdes e nas cessoes do direito de superficie.
Art. 83. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto:
I. O cessionario;

II. Os tabelides, escrivdes e demais serventuarios de oficio, relativamente aos atos por ele ou perante
eles praticados, em razdo de seu oficio, ou pelas omissdes que forem responsaveis.

Art. 84. Osresponsaveis por Cartério de Notas, de Registro de Iméveis e de Titulos e Documentos, estao
obrigados:

I.  Aexigir que lhes seja apresentado o comprovante de recolhimento do imposto ou do reconhecimento
de ndo incidéncia ou isenc¢do, conforme o disposto em regulamento;

II. A apresentacido mensal 3 Administracio Tributaria da Declaracio sobre Transmissdes Imobiliarias
e de Cessdao de Direitos (DTID), relacionando os documentos lavrados, anotados, matriculados,
registrados ou averbados em suas serventias e que caracterizem aquisi¢cdo ou alienacdo de imdveis, ou
cessdo de direitos, realizada por pessoa fisica ou juridica, independentes de seu valor, conforme
regulamentacao.

Paragrafo Unico. A ndo apresentacdo das informagdes previstas neste artigo, por acdo ou omissio,
voluntaria ou nao, constitui infracdo com imposicdo de penalidade correspondente a 50 (cinquenta)
UFIRM a cada unidade ou valor nido declarado, aplicando-se, subsidiariamente, as disposi¢coes previstas
no artigo 182 e seguintes desta Lei.

Art. 85. Serdo transcritos nos instrumentos publicos quando ocorrer a obrigacdo de pagar o imposto
antes da sua lavratura, elementos que comprovem esse pagamento, ou o reconhecimento de nao
incidéncia ou isengao.

Art. 86. Nas transagdes em que figurem como adquirentes ou cessionario, pessoas imunes ou isentas, a
comprovacdo do pagamento do imposto sera substituida por certidées pela autoridade fiscal, como
dispuser o Regulamento.

SecaoV
Do Pagamento

Art.87. O imposto serd pago mediante documento préprio de arrecadacdo conforme forma
regulamentar.

§ 12 Os notdrios, oficiais de Registro de Iméveis, ou seus prepostos, ficam obrigados a verificar a exatidao
e a suprir as eventuais omissdes dos elementos de identificagio do contribuinte e do imoével
transacionado no documento de arrecadagdo nos atos em que intervierem.
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§ 22 Ressalvado o disposto nos pardgrafos seguintes, o imposto serd pago antes da efetivacdo do ato ou
contrato sobre o qual incide se por instrumento publico e, no prazo de 10 (dez) dias de sua data se por
instrumento particular.

§ 32 Na arrematacao, adjudicagdo ou remicao, o imposto sera pago dentro de 15 (quinze) dias desses
atos antes da assinatura da respectiva carta e mesmo que essa nao seja extraida; ou caso oferecidos
embargos, o prazo sera de 10 (dez) dias a contar do transito em julgado da sentenca que os rejeitar.

§ 42 Nas transmissoes realizadas por termo judicial em virtude de sentenca judicial, o imposto sera pago
dentro de 10 (dez) dias contados do transito em julgado da sentenga ou da data da homologagao de seu
calculo, ante o que ocorrer primeiro.

§ 52 0 imposto ndo pago no vencimento sera atualizado monetariamente, de acordo com a variacdo de
indices oficiais, da data em que é devido até a data em que for efetuado o pagamento.

Art. 88. Observado o disposto no artigo anterior, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do
imposto pelo sujeito passivo nos prazos previstos em lei ou regulamento ficam acrescidos
cumulativamente de:

a) multa moratéria calculada a taxa de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de atraso
sobre o valor do imposto até o limite de 20% (vinte por cento), desde que ndo iniciado o procedimento
fiscal;

b)  multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do imposto devido, quando apurado o débito pela
fiscalizacao;

€) juros moratdrios de 1% (um por cento) ao més a partir do més imediato ao do vencimento,
contando-se como més completo qualquer fragdo dele.

§ 12 Osjuros de mora incidirdo sobre o valor integral do crédito tributario, assim considerado o principal
acrescido de multa de qualquer natureza atualizado monetariamente.

§ 22 Quando apurado pela fiscalizacdo o recolhimento do imposto feito com atraso sem a multa
moratoria, serd o contribuinte notificado a paga-la atualizada monetariamente dentro do prazo de 10
(dez) dias, acrescido de 30% (trinta por cento) sobre o valor devido e dos juros de mora cabiveis.

§ 32 Amulta a que se refere a alinea “a” deste artigo sera calculada a partir do primeiro dia subsequente
ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo
pagamento.

§ 42 A multa ndo recolhida podera ser lancada de oficio, conjunta ou isoladamente, no caso de nao
recolhimento do imposto com esse acréscimo.

§ 52 Comprovado a qualquer tempo pela fiscalizagdo a omissdo de dados ou a falsidade das declaragdes
consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de transmissiao ou cessdo, o imposto ou sua
diferenca serdo exigidos com o acréscimo da multa de 100% (cem por cento) calculada sobre o montante
do débito apurado, sem prejuizo dos acréscimos devidos em razdo de outras infra¢des eventualmente
praticadas; respondendo o alienante ou cessiondario solidariamente com o contribuinte.

§ 62 O débito vencido sera inscrito na Divida Ativa e encaminhados para cobrancga, sendo devido,
também, custas, honorarios e demais despesas na forma da legislacdo vigente.
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Secao VI
Da Restituicao

Art. 89. 0 imposto sera restituido, no todo ou em parte e nos termos da legislagio vigente no momento
de restituicao, quando o imposto houver sido pago a maior, ou for declarada judicialmente a nulidade com
transito em julgado, ou ndo se concretizar do ato ou contrato previstos nas hipoteses de incidéncia.

CAPITULO IV
Das Taxas

Secao I
Fato Gerador e Lancamento

Art.90. Astaxas cobradas pelo Municipio tem como fato gerador o exercicio regular do poder de policia
ou da utilizacao efetiva ou potencial de servicos especificos e divisiveis prestados ao contribuinte ou posto
a sua disposicao.

Paragrafo Unico. O Chefe do Executivo Municipal podera expedir Decreto regulamentando, no que
couber, as caracteristicas, requisitos e demais condicdes referentes as Taxas.

Art.91. Nos casos de renovacgao anual, as taxas serdo lancadas no inicio do exercicio financeiro e, nos
demais casos, no inicio das atividades ou atos sujeitos ao poder de policia.

Paragrafo Unico. As taxas municipais relativas a periodo anual terdo lancamento de valores proporcional
quando expedidas a partir do segundo més do ano.

Secao Il
Taxa de Licenca de Localizacao (TLL)

Art.92. A Taxa de Licenga de Localizagdo tem como fato gerador o exercicio do poder de policia de
fiscalizagdo do cumprimento da legislacdo disciplinadora a que se submete qualquer pessoa, fisica ou
juridica, em razao da instalacdo, localiza¢do e permanéncia de quaisquer estabelecimentos ou exercicio
de atividades neste Municipio, para verificar as condi¢des para a instalagdo, localizagdo e permanéncia
em observancia a legislacdo do uso e ocupacdo do solo urbano, as posturas municipais relativas a
seguranca, a ordem e a tranquilidade publica, ao meio ambiente e demais normas urbanisticas e de policia
administrativa, sendo indivisivel quanto a sua cobranca.

Art.93. A Taxa de Licenga de Localizagio serd devida pelas pessoas fisicas ou juridicas, ainda que no
mesmo exercicio, pelas diligéncias para verificar as condi¢des para o inicio das atividades ou para os casos
de mudanca endereco ou sede, alteracdo de area, alteracdo do objeto social, alteracdo na atividade
econdmica ou do ramo da atividade exercida.

§ 12 A Taxa de Licenga de Localizacdo é indispensavel como permissdo para quaisquer pessoas fisicas ou
juridicas que vierem a se instalar, iniciar ou exercer atividades no Municipio.

§ 22 A transferéncia, de local, alteracdo do ramo de atividade ou demais situag¢des previstas no caput, no
mesmo exercicio em que ja houver sido paga esta Taxa, acarretard a incidéncia da taxa a razdo de 70%
(setenta por cento) do seu valor.

Art.94. Aincidéncia e o pagamento da Taxa de Licenca de Localizacdo independem:

I. Do cumprimento de quaisquer exigéncias legais, regulamentares ou administrativas

Rua Padre Francisco Rosa, 1388 - Centro
36 88 3672-6330 | CEP 62.200-000
www.novarussas.ce.gov.br
@0 /prefeituradenovarussas




° 8
° PREFEITURA DE Gabinete do
7 ) NOVA RUSSAS Prefeito

COMECOU UM NOVO TEMPO

II. De licenca, autorizagdo, delegacdo, permissdo ou concessdo, outorgadas pela Unido, Estado ou
Municipio;

III. De estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade;

IV. Da finalidade ou do resultado econémico da atividade, ou da exploracdo dos locais;

V. Do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilizacdo dos locais.

Art.95. A Taxa de Licenca de Localizacdo sera cobrada conforme Tabela IV anexa, com lancamento de
oficio pela autoridade fazenddaria e recolhida quando da inscricdo do estabelecimento no Cadastro
Econdémico.

§ 12 Apés a comprovagao do pagamento da Taxa de Licenga de Localizacdo, a Administragao Tributaria
emitird o Alvara de Instalagdo e Localizacdo definitivo em até 3 (trés) dias.

§ 22 Quando dois ou mais sujeitos passivos da Taxa de Licenca de Localizagido estiverem exercendo a
mesma atividade no mesmo local, sera cobrada uma Taxa somente.

§ 32 Excepcionalmente, no exercicio 2018, as pessoas fisicas e juridicas ja cadastradas no Municipio e que
ja possuem Alvara de Funcionamento, ao requerer a renovacao da Taxa de Licenca para Funcionamento
- TLF prevista nesta Lei, deverao solicitar a emissao do Alvara de Instalacio e Localizacdo definitivo sem
quaisquer custos adicionais.

§ 42 A Taxa de Licenca de Localizacdo sera devida integralmente, independente da data de inicio das
atividades economicas.

§ 52 A auséncia ou ndo pagamento da Taxa de Licenca de Localizacdo implicard na interdigdo do
estabelecimento, além da cominac¢do das sangdes previstas no artigo 182 e seguintes desta Lei.

Secao III
Taxa de Licen¢a de Funcionamento (TLF)

Art.96. A Taxa de Licenca para Funcionamento tem como fato gerador o exercicio do poder de policia,
consubstanciado na vigilancia constante dos estabelecimentos e atividades licenciadas para efeito de
verificacdo, quando necessario ou por constatacdo fiscal de rotina, do cumprimento da legislacao
disciplinadora a que se submetem, sendo indispensavel como permissdo para funcionamento em
qualquer ponto do territério do Municipio

§ 12 Incluem-se entre as atividades sujeitas a fiscalizacdo as de comércio, industria, agropecuaria,
prestacdo de servicos em geral, extragao e, ainda, as exercidas por entidades, sociedades ou associa¢des
civis, desportivas, religiosas, culturais ou decorrentes de profissao, arte ou oficio.

§ 22 Apés a formalizacao do pedido e o pagamento da taxa, sera expedido o Alvara de Funcionamento
pelo fisco Municipal em até 3 (trés) dias, desde que atendidas as exigéncias da legislagdo Municipal.

§ 32 A Taxa de Licenca de Funcionamento sera langada de oficio:
I.  Anualmente, no inicio do exercicio vigente;

II. Quando o contribuinte deixar de efetuar o seu pagamento antes da instalacao do estabelecimento ou
do inicio de suas atividades;

III. Quando o érgao competente do Municipio verificar que ocorréncia do previsto no artigo 97 desta
Lei.
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IV. A critério da Administragdo Tributdria, for adotado sistema de langamento de oficio.

§ 42 O Alvara previsto neste artigo devera, obrigatoriamente, ser fixado no estabelecimento, em local
visivel ao publico e conterd, no minimo, as seguintes informacoes:

I. Nome da pessoa fisica ou juridica (razdo social) a quem for concedido;

II. Endereco completo;

III. Atividades economicas principal e secundarias;

IV. Numero de inscricio do imével junto ao Cadastro Imobiliario Fiscal;

V. Nuamero de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;

VI. Nome do s6cio administrador;

VII. Data de emissao;

VIII. Data de validade maxima até o ultimo dia do exercicio correspondente a data de emissao;
IX. Numero do Alvara de Licenca de Localizacdo correspondente;

X. Informagdes que serviram de base para o langamento da taxa.

Art.97. A taxa prevista nesta secdo sera cobrada anualmente das pessoas e dos estabelecimentos
comerciais, industriais, agropecuarios, de prestacdo de servicos ou similares, ocorrendo nova cobranca
da taxa, ainda que no mesmo exercicio, quando existir altera¢cdes em quaisquer dos itens previstos no §4°
do artigo 96, ou alteragdo no regime de recolhimento.

§ 12 No caso de atividades multiplas exercidas no mesmo local, a taxa devida sera relativamente a
atividade que estiver sujeita a maior onus fiscal.

§ 22 O contribuinte é obrigado a comunicar ao fisco municipal no maximo em 15 (quinze) dias, para fins
de atualizagdo cadastral, caso ocorra qualquer das alteragdes previstas no caput deste artigo.

§ 32 O fato gerador da taxa é o licenciamento obrigatério para o funcionamento dos estabelecimentos
mencionados no caput deste artigo, de acordo com as exigéncias da legislacdo municipal, concernentes a
licenca, a sadde, a moralidade e a tranquilidade publica, aos direitos e aos costumes individuais e
coletivos.

§ 42 0 Poder Executivo regulamentara os requisitos e procedimentos, inclusive temporarios em casos
extraordinarios e para hordrios especiais, para expedicdo, suspensdo ou cancelamento de alvaras e
interdicdo de estabelecimentos.

§ 52 A pessoa fisica, juridica ou estabelecimento que exercer suas atividades sem a prévia licenca e o
pagamento desta Taxa sera considerado clandestino e ficara sujeito a interdigdo e cominacdo de outras
penalidades aplicaveis.

Art. 98. Esta Taxa sera cobrada conforme a Tabela IV anexa.

§ 12 Aplicar-se-a a razdo de 50% (cinquenta por cento) dos valores previstos na Tabela IV anexa para
renovacao desta Taxa, desde que o pagamento seja realizado até o dia 31 de janeiro do exercicio vigente
e a taxa seja inferior a 100 (cem) UFIRM.

§ 22 Em casos excepcionais, a Administracio Municipal podera expedir Taxa de Licenca de
Funcionamento Proviséria - Alvara de Funcionamento Provisério, com validade maxima por 3 (trés)
meses a partir da data de emissdo, que serd cobrada a razdo de 30% (trinta por cento) dos valores
previstos na Tabela IV anexa.
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§ 32 Em caso de inicio das atividades ou no caso da cobranga prevista no artigo 97, a Taxa sera cobrada
proporcionalmente ao nimero de meses restantes até o final do exercicio.

Art.99. Sio contribuintes desta taxa as pessoas fisicas ou juridicas, titulares de estabelecimentos
comerciais, industriais, agropecuarios, de prestacao de servicos e similares, situados no territério do
Municipio.

Paragrafo Unico. A Taxa sera lancada em nome do contribuinte, com base nos elementos por este
declarados ou apurados pelo fisco municipal.

Art. 100. Ficam isentos do pagamento da taxa:
I.  Os 6rgaos, fundacgdes e autarquias da Unido, Estado e Municipio;
II. Ostemplos religiosos de qualquer culto;

IIl. Asinstituicdes de carater filantropico, recreativo e cultural, cientifico, beneficente, partidos politicos,
bem como as associagdes civis, educacionais e de assisténcia social, sem fins lucrativos;

IV. Os microempreendedores individuais - MEL

Paragrafo Unico. Nos casos previstos neste artigo, exceto inciso I, a Taxa s6 sera expedida mediante
apresentacdo das certiddes de regularidade fiscal junto a Unido, Estado e deste Municipio, e devida
comprovacdo da condicdo que enseja a isencao.

Secao IV
Taxa de Licenga para o Exercicio de Atividade Eventual ou Temporaria (TLE)

Art. 101. ATaxade Licenga para o Exercicio de Atividade Eventual ou Temporaria tém como fato gerador
o exercicio regular de poder de policia do Municipio de fiscalizagdo, em razdo do interesse publico
concernente a seguranca, a higiene, aos costumes e a tranquilidade publica.

§ 12 Consideram-se Atividades Eventuais ou Temporarias as desenvolvidas por estabelecimentos,
ambulantes, feirantes, prestadores de servicos e demais pessoas fisicas ou juridicas no territério
Municipal, com duragdo diaria, semanal, mensal ou sazonal.

§ 22 Somente poderdo exercer as Atividades Eventuais ou Temporarias as pessoas fisicas ou juridicas
cadastradas e autorizadas pelo Municipio que comprovarem o pagamento desta Taxa.

Art. 102. Esta taxa serd cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.

§ 12 O pagamento desta Taxa, ndo dispensa a obrigacdo relativa ao pagamento do ISSQN incidente sobre
a prestacao de servico.

§ 22 0 Municipio podera realizar convénios ou autorizar a realizacdo de atividades, exposicoes ou
espetaculos, por particulares, pessoas fisicas ou juridicas, isentas desta Taxa, desde que as mesmas sejam
de interesse publico e que ndo visem lucros, devendo-se observancia as regras de seguranca, saude e
higiene, além das demais exigéncias legais, entre elas, quando necessario, autorizacdo expedida pelo
Corpo de Bombeiros e Alvara Sanitario.

§ 32 O exercicio de Atividades Eventuais ou Temporarias sem o devido recolhimento da Taxa prevista,
ensejara a apreensao de mercadorias, bens ou demais itens encontrados em poder do obrigado a Licenga.

§ 42 Em casos especiais ou de eventos ocasionais, o Chefe do Executivo Municipal podera expedir Decreto
com determinacdo de outras taxas além das previstas na Tabela V.
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SecaoV
Taxa de Vistoria e Controle Operacional de Transportes (TLV)

Art. 103. A Taxa de Vistoria e Controle Operacional de Transportes Urbanos tem como fato gerador a
atividade municipal de licenciamento e fiscalizacdo do cumprimento da legislacdo disciplinadora da
exploracao de todas as espécies de prestacdo de servicos de transporte de pessoas e bens no territério do
municipio, compreendendo:

I. O licenciamento e a fiscalizacdo da frota de transporte urbano e rural operante, regular e
complementar; do nimero de viagens; do nimero de passageiros transportados; e de outros fatos que
motivam o exercicio do poder de policia municipal;

II. O licenciamento e a fiscalizagio de veiculos:

a) de fretamento, transporte escolar, transporte de funcionarios e colaboradores de entidades publicas
e privadas;

b) de realizagdo de passeios recreativos, excursoes turisticas urbanas e translado;

c) das condicdes técnicas dos veiculos relativas a seguranga, conforto, conservacdo e equipamentos
obrigatoérios;

d) cadastramento dos profissionais de operacdo dos transportes, tais como o motorista, condutor
principal e auxiliar;

e) taxistas e mototaxistas.

Art. 104. O contribuinte da taxa é a pessoa fisica ou juridica permissionaria, concessionaria ou
autorizada que opere servico de transporte, regular ou complementar, escolar, de taxi ou mototaxi, ou
que opere qualquer veiculo de fretamento no territério deste Municipio.

Art. 105. A Taxa cobrada anualmente conforme a Tabela V anexa desta Lei.
§ 12 Nenhuma atividade de transporte podera ser realizada sem o devido Alvara.

§ 22 A auséncia de renovacdo da licenga no prazo previsto ou a realizacdo de transporte sem o
licenciamento, sujeitard o sujeito passivo ao pagamento desta Taxa em dobro, acrescidas das demais
penalidades aplicaveis previstas na legislacao.

Secao VI
Taxa de Fiscalizacido de Publicidade e Antincios (TLP)

Art. 106. A Taxa de Fiscalizacdo de Publicidade e Antincios tem como fato gerador o exercicio do poder
de policia da Administracdo Publica Municipal, de vigildncia em razdo da exploragdo, utilizacdo ou
veiculacdo dos meios de publicidade de qualquer tipo e por qualquer instrumento, em bens particulares,
nas vias e logradouros publicos do Municipio, bem como nos locais de audibilidade, visibilidade ou acesso
ao publico.

§ 12 Para efeito de incidéncia desta Taxa, considera-se publicidade, toda e qualquer divulgacido de
mensagens de natureza publicitaria ou comercial, mensagens indicativas ou representativas de nomes,
marecas, simbolos, produtos ou estabelecimentos de pessoas fisicas ou juridicas, indicativos de atividades,
inclusive aqueles fixados em veiculos de transporte e mobiliarios em geral.

§ 22 Esta Taxa ndo se aplica a publicidade prépria operada no préprio estabelecimento do contribuinte,
ou na publicidade instalada em veiculos que circulem eventualmente no territério deste Municipio.
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Art. 107. E considerado publicidade ou antincio, luminosos ou nio, sujeitos a esta Taxa:
I. Letreiros;

II. Anuncios publicitarios em forma de outdoors, tabuletas, tapumes, painéis, placas, cartazes, faixas,
bandeiras, estandartes, banners, baldes, boias, som, panfletagem, fixos ou nao;

III. Dispositivo de transmissdo de mensagens, visores, telas e outros dispositivos afins ou similares;
IV. Veiculados em veiculos motorizados ou ndo, barcos, avides e similares,

Paragrafo Unico. Nio constituem veiculos de divulgacdo os atos lesivos a limpeza urbana, meio
ambiente, costume e moralidade, conforme pela legislacdo pertinente.

Art. 108. Esta Taxa sera cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.
§ 12 Ficam dispensados do pagamento desta Taxa a publicidade e antncios:

I.  Utilizados exclusivamente para a veiculacao de propaganda e publicidade da Unido, dos estados, dos
municipios e de entidades filantrépicas, sem fins lucrativos, consideradas de utilidade publica por lei
municipal;

II. Utilizados exclusivamente como indicativos de vias e logradouros publicos e os que contenham os
caracteres numerais destinados a identificar as edificacoes;

III. Utilizados exclusivamente a sinalizacdo de transito de veiculos e de pedestres;

IV. Fixados ou afixados nas fachadas e antessalas das casas de diversdes publicas, com a finalidade de
divulgar pecas e atracdes musicais e teatrais ou filmes;

V. Exigidos pela legislacdo especifica e afixados nos canteiros de obras publicas e da construcao civil;
VI. Indicativos de nomes de edificios ou prédios, sejam residenciais ou comerciais;

VII. Nome, simbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados a fachadas onde a atividade é exercida,
por meio de aberturas gravadas nas paredes integrantes de projeto aprovado das edificagdes;

VIII. Autorizado pelo Poder Publico Municipal, que veicule anincios ou informacdes de utilidade ou
interesse publico municipal.

§ 22 S3o solidariamente responsaveis pelo pagamento desta Taxa:
I. O proprietario e o possuidor do bem ou imdvel onde estiver instalado;

II. O anunciante ou beneficiario da publicidade.

Secao VII
Taxa de Licen¢a para Execuc¢ao de Obras (TLO)

Art. 109. A Taxa de Licenca para Execucdo de Obras é devida em todos os casos de construcio,
reconstrugdo, reforma ou demolicdo de prédios e muros ou a realizacdo de qualquer outra obra ou
servicos em imdveis ou em logradouros no territério do Municipio.

§ 12 Esta Taxa sera aplicada para o licenciamento de execucdo de obras particulares ou publicas, e
instalacdes de maquinas, motores e equipamentos em geral, sem prejuizo da observancia das normas do
Plano Diretor, da Lei de Uso e Ocupacdo do Solo e do C6digo de Obras e Posturas do Municipio.
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§ 22 Nenhuma construcio, reconstrucdo, reforma, demolicdo ou obra similar podera ser iniciada sem a
prévia licenca do Municipio, salvo os servicos de limpeza ou pintura externa e interna de prédios, muros
e grades proprios.

Art. 110. Esta Taxa sera cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.

§ 12 O contribuinte desta Taxa é o proprietario, o titular do dominio util ou o possuidor a qualquer titulo
do imével ou bem no qual seja realizada a obra objeto da licenca.

§ 22 0 responsavel pela execucio da obra responde solidariamente pelo pagamento da taxa.

§ 32 Na regularizacdo das obras realizadas sem esta Taxa, sera cobrado o dobro do valor da respectivo,
sem prejuizo da aplicagdo das sancdes cabiveis e da adequacdo da obra as normas urbanisticas.

§ 42 Sao isentos desta Taxa, ndo dispensados do prévio requerimento para a concessao de licenca para
execucao de obra:

I. A construgao de calcadas com observancia as normas municipais pertinentes;

I. As obras de construgdo de residéncia unifamiliar de até 40m? (quarenta metros quadrados) e
reparos gerais sem acréscimo ou com acréscimo de até 40 m? (quarenta metros quadrados);

III. As obras realizadas em projetos de interesse social, construidas sob o regime de mutirdo ou
autoconstrucdo, desde que ndo seja pertencente a nenhum programa habitacional.

Secao VIII
Taxa para Concessao de “Habite-se” (TLH)

Art. 111. A Taxa para Concessao de “Habite-se” tem como fato gerador o exercicio do poder de policia de
fiscalizacdo, acerca do cumprimento dos requisitos estabelecidos para a construcao civil, de acordo com
o0 projeto aprovado pelo municipio, nos termos do Plano Diretor do Municipio.

Paragrafo Unico. E imprescindivel o alvara de habite-se para a ocupagio do imével edificado.
Art. 112. Esta Taxa sera cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.

§ 12 O Sujeito passivo desta Taxa é qualquer pessoa fisica ou juridica interessada em ocupar o imével
edificado localizado neste Municipio.

§ 22 O Alvara de Habite-se somente serd expedido apds a comprovacdo do pagamento da Taxa e realizada
a fiscalizacao com aprovacdo pela Secretaria Municipal competente.

Secao IX
Taxa de Licenca de Execucao de Projetos de Urbaniza¢do em Terrenos Particulares (TLU)

Art. 113. ATaxade Licenca de Execucdo de Projetos de Urbanizagdo em Terrenos Particulares tem como
fato gerador tem como fato gerador o exercicio do poder de policia de fiscalizacdo, observancia dos
requisitos estabelecidos para parcelamento, urbanizacdo, arruamento, loteamento, desmembramento,
unificacdo na area urbana.

§ 12 A concessdo desta licenca observara as disposi¢des do Plano Diretor, da Lei de Uso e Ocupacdo do
Solo e do Cédigo de Obras e Posturas do Municipio.

§ 22 Nenhum projeto de parcelamento, urbanizacdo, arruamento, loteamento, desmembramento,
unificacido na area urbana podera ser executado sem a prévia licenca do Municipio.
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Art. 114. Esta Taxa sera cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.
§ 12 O contribuinte desta Taxa de é o proprietario do imével objeto da licenca.

§ 22 0 responsavel pela execucdo do projeto, comercializagio, incorporacio ou construcdo responde
solidariamente pelo pagamento desta Taxa.

§ 32 Esta taxa sera langada de oficio quando:
I. O contribuinte deixar de efetuar o seu pagamento antes do pedido de licenciamento;

II. Em consequéncia de revisdo, a Administracdo Tributaria verificar que a area a ser licenciada é
divergente a que serviu de base ao lancamento da taxa, cobrando-se a diferenca devida.

Secao X
Taxa de Licencga Sanitaria (TLS)

Art. 115. A Taxa de Licenca Sanitaria tem como fato gerador a fiscalizagio e o licenciamento sanitario de
estabelecimentos localizados no territério do Municipio, visando a manutencdo dos padrodes de asseio,
higiene e salubridade.

§ 12 S3o sujeitos ao licenciamento sanitario: as industrias, os hospitais, as clinicas, as farmacias, as
drogarias, as 6ticas, as escolas, os depoésitos de alimentos e de bebidas, as oficinas, os estacionamentos, as
instituicdes financeiras, as lojas diversas, os laboratérios, as casas de massagem, os saldoes de beleza, as
academias, as casas de diversdes, os clubes recreativos e desportivos, os postos de combustiveis, os
abatedouros, os frigorificos, os supermercados, as mercearias, os restaurantes, os bares, as panificadoras,
as sorveterias, os cafés, as lanchonetes, os hotéis, os motéis e congéneres, os prestadores de servicos em
geral e demais estabelecimentos similares.

§ 22 Esta Taxa também sera cobrada pelo licenciamento da atividade de abate de animais.

§ 32 0O licenciamento sanitario sera realizado previamente ao inicio da atividade e renovado anualmente,
a contar da data da expedi¢do da primeira licenca sanitaria.

Art. 116. Esta Taxa sera cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.

§ 12 O contribuinte desta Taxa é a pessoa fisica ou juridica que realize a atividade sujeita ao licenciamento
sanitario.

§ 22 O Microempreendedor Individual - MEI é isento do pagamento referente ao licenciamento inicial do
estabelecimento destinado ao desenvolvimento de suas atividades econdmicas, mediante apresentacdo
de requerimento para a concessao de licenca.

Secao XI
Taxa de Licenca Ambiental (TLA)

Art. 117. A Taxa de Licenca Ambiental tem como fato gerador o exercicio do Poder de Policia do
Municipio na fiscalizacdo e autorizacdo da realizacdo de empreendimentos e atividades que possam
causar degradag¢do ao meio ambiente, em conformidade com as disposi¢des estabelecidas pelo Conselho
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) ou 6rgao que venha a substitui-lo.

§ 12 Os empreendimentos e atividades considerados efetiva ou potencialmente causadores de poluicio,
bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradacdo ambiental, definidos em Lei ou em
outros instrumentos normativos cabiveis, dependem de prévio licenciamento ambiental a ser expedido
pela Secretaria Municipal competente.
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§ 22 A fiscalizagdo de obras, empreendimentos e demais atividades impactantes no meio ambiente,
localizadas no Municipio, e demais disposi¢cdes necessarias serdo regulamentadas por ato expedido pelo
Chefe do Poder Executivo.

§ 32 O licenciamento ambiental abrange os empreendimentos e atividades de impacto local, atendendo
ao que determina a Lei Organica do Municipio e a legislacdo complementar, destacando-se:

I. Parcelamento do solo, uso do solo, do subsolo e do espago aéreo do Municipio;
II. Pesquisa, extracdo e tratamento de minérios;

III. Aquicultura;

IV. Construgdo de conjunto habitacional;

V. Instalagido de industrias;

VI. Construcao civil em area de interesse ambiental de unidades unifamiliar e multifamiliar;
VII. Postos de servigos (abastecimento, lubrificacdo e lavagem de veiculos);

VIIL Obras ou empreendimentos modificadores do ambiente;

IX. Atividades modificadoras do ambiente;

X. Atividades poluidoras do ambiente;

XI. Empreendimentos de turismo e lazer;

XII. Demais atividades, que por sua natureza, exijam o licenciamento ambiental.

§ 42 A concessdo da licenga ambiental esta sujeita a prévia analise e a aprovacao, por parte do 6rgao
competente do Municipio, a quem competira expedi-la, e dependera, quando necessario, da realizacdo de
servicos técnicos, da elaboracdo de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatério de Impacto
Ambiental (RIMA), ou outro tipo de estudo complementar, inclusive a realizagdo de audiéncia ptublica,
cujos custos serdo assumidos pelo interessado.

Art. 118. A Taxa de Licenga Ambiental serd cobrada conforme Tabela VI deste Codigo.

§ 12 A cobranca da Taxa de Licenca Ambiental sera realizada de acordo como o grau de complexidade da
atividade ou do empreendimento e de sua natureza, bem como do tipo de licenga solicitada.

§ 22 0 Licenciamento Ambiental no Municipio compreende os seguintes atos e procedimentos
administrativos:

I. Licenciamento Ambiental Ordinario (LA);
II. Licenciamento Ambiental Simplificado (LS);
III. Licenciamento Unificado (LU);

IV. Autorizacdo Ambiental (AA).

§ 32 As atividades potencialmente poluidoras que ndo se enquadrarem no Licenciamento Simplificado
(LS), devem realizar processo de Licenciamento Ambiental Ordinario (LA) para permissao de localizacao,
instalacdo, operagio, modificacdo durante a obra, reforma, recuperacdo ou ampliacio, que se divide em
trés fases distintas, conforme segue:

I.  Licenga Prévia (LP);
II. Licenca de Instalagao (LI);
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III. Licenga de Operacio (LO).
§ 42 A atividade ou empreendimento, quanto ao seu porte, tera classificado da seguinte forma:
I. Micro;

II. Pequeno;

III. Médio;
IV. Grande;
V. Especial.

§ 52 A atividade ou empreendimento, quanto ao seu potencial de poluicdo ou de degradacao, sera
classificada da seguinte forma:

I.  Baixo Impacto;
II. Médio Impacto;
III. Alto Impacto.

§ 62 O valor a ser cobrado pelo Licenciamento Ambiental Simplificado (LS) de empreendimentos de porte
médio, grande ou especial deve ser obtido mediante o calculo da média aritmética dos valores das taxas
de LP, LI e LO correspondentes ao seu porte, desde que respeitado o baixo impacto ambiental.

Art. 119. A apreciagdo de projetos submetidos ao licenciamento ambiental deve considerar,
simultaneamente, os seguintes critérios:

I.  Aaplicacdo da melhor tecnologia disponivel, adotando-se os principios da producdo mais limpa;
II. A sustentabilidade socioambiental do empreendimento ou atividade;

III. A eliminacdo ou mitigacdo dos impactos ambientais adversos, a potencializacdo dos impactos
ambientais positivos, bem como medidas compensatdrias para os impactos ndo mitigaveis;

IV. A clareza dainformacdo e a confiabilidade dos estudos ambientais;
V. A contextualizacdo do empreendimento ou atividade na unidade territorial na qual se insere;
VI. O potencial de risco a seguranca e a satide humana.

Art. 120. A expedicdo da Licenca Ambiental ou da Autorizagdo Ambiental é condicionada a apresentagao
de Certiddo Negativa de Débitos Municipais.

Art. 121. S3o considerados sujeitos passivos da Taxa de Licenciamento Ambiental todas as pessoas
fisicas ou juridicas que pretendam ou venham a desenvolver empreendimentos ou atividades sujeitas ao
poder de policia ambiental no Municipio.

§ 12 O contribuinte da taxa de licenga ambiental é a pessoa fisica ou juridica titular do empreendimento,
da obra, do estabelecimento ou de qualquer atividade sujeita ao licenciamento ambiental.

§ 22 Responde solidariamente pelo pagamento da taxa o proprietario do imével, o titular do dominio util
ou possuidor a qualquer titulo.

§ 32 Asisencdes fiscais relativas a Taxa de Licenciamento Ambiental estabelecidas por legislacdo federal,
estadual ou municipal dependem de reconhecimento pela Secretaria Municipal competente, e nao
eximem o contribuinte da obrigatoriedade de requerer o licenciamento nem das demais obrigacdes
administrativas e tributarias previstas nesta Lei.
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Art. 122. A Taxa de Licenciamento Ambiental relativa aos empreendimentos ou atividades sujeitos a
licenciamento ambiental devem ter como base de calculo seu porte e potencial poluidor, sendo esses
classificados, respectivamente, em micro, pequeno, médio, grande e especial, e em baixo, médio e alto, em
conformidade com os critérios estabelecidos em decreto de regulamentacdo expedido pelo Chefe do
Poder Executivo.

§ 12 0 pagamento desta Taxa também é devido nos casos de renovacdo da licenca, emissdo de segunda
via e da realizacdo de consulta prévia.

§ 22 Arenovacao da licenga ambiental deve ter o valor correspondente a 75% (setenta e cinco por cento)
do valor original da respectiva licenca.

§ 32 Para a renovacao de licengas nao sujeitas a novos estudos, o valor da taxa deve corresponder a 50%
(cinquenta por cento) do valor original da respectiva licenca, conforme o Anexo Unico desta Lei.

Art. 123. O Cadastro Municipal Ambiental deve ser organizado e mantido pela Secretaria Municipal
competente, incluindo as atividades e os empreendimentos efetivos ou potencialmente poluidores ou
degradadores, bem como as pessoas fisicas ou juridicas que se dediquem a prestacdo de servicos de
consultoria em meio ambiente e a elaboracio de projetos.

Art. 124. A realizagdo de obra, empreendimento ou atividade sem o regular licenciamento, sujeitara o
infrator, sem prejuizo das san¢des previstas na Lei de Crimes Ambientais, as seguintes penalidades:

I. Adverténcia por escrito;

II. Multa no valor equivalente a 100% (cem por cento) do valor da Taxa;

III. Embargo;

IV. Interdicdo com a suspensdo imediata das atividades, até correcao das irregularidades;

V. Desfazimento, demoli¢do ou remocao;

VI. Perda ou restricao de incentivos e beneficios fiscais eventualmente concedidos pelo Municipio;
VII. Outras sanc¢des previstas neste Codigo.

§ 12 A aplicagdo das penalidades previstas neste artigo podera ser cumulativa, sendo desnecessaria a
observancia da sequéncia estabelecida.

§ 22 0 valor da multa prevista no inciso I deste artigo sera agravado no caso de reincidéncia.

§ 32 Nos casos em que houver degradagao do meio ambiente e o infrator reparar o dano causado no prazo
estipulado pelo Poder publico, a multa sera reduzida em 50% (cinquenta por cento) do seu valor original.

Secao XII
Taxa de Limpeza de Imdveis Abandonados e Terrenos Baldios (TLB)

Art. 125. A Taxa de Limpeza de Iméveis Abandonados e Terrenos Baldios tem como fato gerador a
limpeza ou rocada, total ou parcial, de prédios ou terrenos localizados no Municipio.

§ 12 A Taxa de Limpeza de Imdveis Abandonados e Terrenos Baldios incide sobre os iméveis ou terrenos
ndo limpos, descuidados, com acimulos de entulhos, 4guas e outros.

§ 22 Para os efeitos desta Taxa entende-se como terrenos baldios os terrenos vagos (nao edificados ou
incultos), e imodveis abandonados aqueles sem ocupacgio e aos quais nio é dada a devida fungio social.
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§ 32 Alimpeza ou rogado sera executada pelo Municipio apds o ndo atendimento da notificagdo prévia ao
contribuinte para que efetue o servico de limpeza ou rocado.

Art. 126. O sujeito passivo desta Taxa é o proprietario, titular do dominio util ou possuidor, a qualquer
titulo, de terreno localizado neste municipio.

§ 12 Os sujeitos passivos serdo notificados para sua regularizacdo num prazo maximo de 30 (trinta) dias,
e nao o fazendo, o Municipio devera fazé-lo as expensas do contribuinte.

§ 22 Em casos excepcionais de calamidades, emergenciais ou de relevancia a fim de assegurar a saidde
publica da municipalidade, o prazo citado no §12 deste artigo serad reduzido para 72 (setenta e duas)
horas, casos em que a notificacdo se dara mediante publicagdo em Diario Oficial do Municipio.

Art. 127. Esta Taxa serd cobrada conforme Tabela V deste Cédigo.

§ 12 A taxa sera lancada de oficio ap6s o término dos trabalhos em nome do contribuinte, aplicando-se as
regras dispostas nesta Lei.

§ 22 Serd acrescido ainda, a cada metro cibico de entulhos retirado, o valor correspondente a 1 (uma)
unidade desta Taxa (correspondente ao m?).

Secao XIII
Taxa de Ocupacio de Areas em Terrenos, Vias ou Logradouros Publicos (TOV)

Art. 128. A taxa de licenga para ocupacio de areas em terrenos, vias ou logradouros publicos tem como
fato gerador a utilizacao de espagos nos mesmos, com finalidade comerecial, industrial, ou de prestacio de
servicos, inclusive diversionais, tenham ou nao os usudrios instalacdes de qualquer natureza.

Paragrafo Unico. A utilizacio sera sempre precaria e somente sera permitida quando nio contrariar o
interesse publico.

Art. 129. Ataxaseracobradadeacordocom a TabelaV, anexa e terd validade até o final de cada exercicio.

Paragrafo Unico. A taxa sera lancada em nome do contribuinte por ocasido da permissio e recolhida por
Documento Unico de Arrecadagdo Municipal - DAM.

Art. 130. Contribuinte da Taxa é a pessoa fisica ou juridica interessada no ato de permissao de utilizacao
da area em terreno, via ou logradouro publico.

Secao XIV
Taxa de Servicos Diversos (TSD)

Art. 131. A Taxa de Servicos Diversos ¢é devida pela prestacio efetiva de servigos publicos especificos e
divisiveis ao contribuinte e incide sobre:

I. Expedicdo de primeiras e segundas vias de requerimentos, peticdes, atestados ou outros
documentos;

II. Emissdo de guias para recolhimento de tributos ou precos publicos municipais;
III. Emissdo de Nota Fiscal de Servico avulsa;
IV. Busca de papéis e documentos;

V. Outras solicitacdes previstas na legislacdo ou regulamentacdo expedida pela Administragio
Municipal.
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Art. 132. Esta Taxa sera cobrada conforme Tabela VII anexa.
Paragrafo Unico. Sera isenta a expedigio de certiddes por meio do sitio (site) oficial do Municipio, para
esclarecimentos de situacdes de interesse pessoal do contribuinte solicitante.

Secao XV
Das Penalidades

Art. 133. A falta de pagamento das Taxas previstas nesta Lei nos prazos previstos, sujeitard o
contribuinte a multa de 100% (cem por cento) sobre o valor do tributo, acrescido de 1% (um por cento)
ao més ou fracdo e correcdo monetaria, procedendo-se a inscricdo na Divida Ativa na forma legal para
cobranca executiva.

CAPITULOV
DA CONTRIBUIC[\O DE MELHORIA

Secao I
Do Fato Gerador, Incidéncia e Contribuinte

Art. 134. A contribuicdo de melhoria é instituida para fazer face ao custeio de obras publicas, e tem como
fato gerador, a efetiva valorizacdo imobilidria, tendo como limite total a despesa realizada e como limite
individual o acréscimo do valor da obra para cada imével ou unidade beneficiada.

Art. 135. Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuicdo de Melhoria na data de conclusdo da
referida obra publica.

Art. 136. O contribuinte da Contribuicdo de Melhoria é o proprietario do bem, titular do dominio 1til ou
o possuidor, a qualquer titulo do bem imével valorizado pela obra publica.

Art. 137. A Lei relativa a Contribuicdo de Melhoria observara os seguintes requisitos minimos:
I.  Publicacdo prévia dos seguintes elementos:

a) memorial descritivo do projeto;

b)  orcamento do custo da obra;

c) determinacdo da parcela da obra a ser financiada pelo contribuinte;

d) delimitacdo da zona beneficiada;

e) determinacgdo do fator de absorc¢do do beneficio de valorizagdo para toda zona ou para cada uma
das areas diferenciais contidas.

II. Fixacdo de prazo ndo inferior a 30 (trinta) dias para impugnacdo pelos interessados, de qualquer dos
elementos referidos no inciso anterior.

III. Regulamentacdo do processo administrativo de instrucdo e julgamento de impugnacido a que se
refere o inciso anterior, sem prejuizo de sua apreciacdo judicial.

§ 12 A Contribuicio relativa a cada imdvel sera determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a
que se refere a alinea “c” do inciso [, pelos iméveis situados na zona beneficiada em funcdo dos respectivos
fatores individuais de valorizagao.

§ 22 Por ocasido do respectivo lancamento, cada contribuinte devera ser notificado do montante da
contribuicio, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo calculo.
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Art. 138. Asdisposicoes relativas a langamentos, da contribui¢cdo de melhoria, sdo reguladas por Decreto
do Executivo.

Secao Il
Do Pagamento

Art. 139. A Contribuicao de Melhoria podera ser paga de uma sé vez ou parceladamente, de acordo com
o que estabelecer o Regulamento deste Cddigo.

Art. 140. No caso de pagamento parcelado, os valores serao calculados de modo que o total anual nao
exceda a 3% (trés por cento) do maior valor dos iméveis, constante do cadastro imobilidrio fiscal e
atualizado a época da cobranga.

Secao III
Das Penalidades

Art. 141. A falta de pagamento da Contribuicdo de Melhoria previstas nos avisos de langamentos e no
que estabelecer o Regulamento deste Codigo sujeitara o contribuinte a multa de 0.33% (trinta e trés
centésimos) ao dia até o maximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do tributo, acrescido de 1% (um
por cento) ao més ou fragdo, e mais correcdo monetaria de acordo com a variagdo da Unidade Fiscal do
Municipio - UFIRM, inscrevendo-se o débito a crédito da Fazenda Municipal, apds seu vencimento, como
Divida Ativa, para cobranca executiva.

Secao IV

Da Nao Incidéncia
Art. 142. Nao havera a incidéncia da Contribuicao de Melhoria nos casos de:
I.  Simples reparacdo ou manutencio de obras;
II. Alteracdo do tracado geométrico de vias e logradouros publicos;
III. Colocacgdo de guias e sarjetas;
IV. Obras de pavimentacio executadas na zona rural do Municipio;
V. Adesdo a Plano de Pavimentacdo Comunitaria.
§ 12 E considerada simples reparacio, o recapeamento asfaltico.
§ 22 Excluem-se da incidéncia da Contribuicdo de Melhoria os iméveis de propriedade da Unido, Distrito

Federal, Estados e Municipios.

CAPITULO VI
CONTRIBUICAO DE ILUMINAGAO PUBLICA (CIP)

Secao |
Do Fato Gerador e Incidéncia

Art. 143. A Contribuicdo de Iluminacdo Publica - CIP é instituida para custeio do fornecimento de
iluminagdo publica no ambito do territério municipal, compreendendo despesas com energia consumida
pelos servicos de iluminacdo publica; despesas com administracdo, operagdes, manutencgao,
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eficientizacdo e ampliacdo do sistema de iluminagdo publica; e despesas com reforma elétrica e
manutencao elétrica de pracas e prédios publicos proprios.

§ 12 Entende-se como iluminacido publica, de responsabilidade de direito publico, caracteriza-se pelo
fornecimento para iluminacdo de ruas, pragas, avenidas, tineis, passagens subterraneas, jardins, vias,
estradas, passarelas, abrigos de usudrios de transportes coletivos, logradouros publicos de uso comum e
livre acesso, inclusive a ilumina¢do de monumentos, fachadas de prédios e edificacdes publicas e/ou
historicas, fontes luminosas e obras de arte de valor histérico, cultural ou ambiental, localizadas em areas
publicas e definidas por meio de legislacdo especifica, exceto o fornecimento de energia elétrica que tenha
por objetivo qualquer forma de propaganda ou publicidade, ou para realizagido de atividades que visem a
interesses econ0micos.

§ 22 S0 elementos componentes do sistema de iluminacio publica do Municipio:

I. Energia elétrica adquirida pelo Municipio e fornecida pela concessionaria de servigos publicos de
energia elétrica, conectada nos pontos de luz localizados no dambito do Municipio, no horario noturno;

II. Lampadas de Vna Vhg;

III. Relés Fotoelétricos;

IV. Reatores;

V. Chaves Magnéticas;

VI. Lumindrias;

VII. Fios e cabos elétricos;

VIII. Conectores paralelos;

IX. Caixas de Comando;

X. Bracos metalicos para suporte de luminarias;
XI. Cabos pingentes para suporte de luminarias;
XII. Cinta fixadora de bracos e cabos metalicos;

XIII. Parafusos, cintos, grampos, arruelas e presilhas;
XIV. Outros equipamentos necessarios a modernizacao do sistema.

Art. 144. A Contribuic¢io para Custeio de lluminagio Publica tem como fato gerador a prestacdo efetiva
ou potencial dos servigos de iluminacao publica, mantidos pelo Municipio, e incidira sobre cada uma das
unidades imobilidrias auténomas, tais como: prédios residenciais, comerciais e industriais, apartamentos,
salas comerciais ou nao, lojas, sobrelojas, boxes, terrenos, lotes e outras unidades situados:

I.  Dentro dos perimetros urbanos do Municipio;

II. Em vias ou logradouros publicos da zona rural, desde que efetivamente beneficiados pelos servigos
de iluminagao publica.

Secao Il
Base de Calculo

Art. 145. A base de calculo da Contribui¢cdo de l[luminac¢do Publica é o valor mensal do consumo total de
energia elétrica constante na fatura emitida pela empresa concessiondaria distribuidora.
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Art. 146. O valor da Contribuicdo de [luminagdo Publica sera calculado com base em percentuais do
modulo da tarifa de energia vigente, levando-se em conta a classificacdo do imovel e a faixa de consumo
mensal de energia elétrica de acordo com a tabela especificada na Tabela VIII anexa.

§ 12 Entende-se por médulo da tarifa de iluminagao publica, para efeitos desta Lei, o preco de 1000kWh,
vigentes para iluminagao publica.

§ 22 0 valor da Contribuicdo serd incluido no montante total da fatura mensal de energia elétrica emitida
pela concessionaria desse servico com base no Mddulo de Tarifa de [luminacao Publica.

Secao III
Do Contribuinte e Responsavel

Art. 147. O sujeito passivo da CIP é o proprietario, o titular de dominio ttil ou possuidor a qualquer titulo,
de imovel edificado ou ndo, que esteja situado:

I. Dentro dos perimetros urbanos do Municipio (sede e distritos);

II. Em vias ou logradouros publicos da zona rural, desde que efetivamente beneficiados pelos servigos
de iluminacio publica.

§ 12 Sdo também contribuintes da CIP os responsaveis por quaisquer outros estabelecimentos instalados
permanentemente nas vias e logradouros publicos, destinados a exploracdo de atividade comercial ou de
servicos, ainda que utilizem o espaco publico mediante mera permissiao ou concessdo do Poder Publico
Municipal.

§ 22 A responsabilidade pelo pagamento da CIP, sub-roga-se na pessoa do sucessor do adquirente ou
sucessor a qualquer titulo, ou os que por for¢ca contratual ou legal se achem na responsabilidade
contributiva.

Art. 148. Fica atribuida responsabilidade tributaria a empresa concessionaria de servigo publico de
distribuicdo de energia elétrica, que devera cobrar a Contribuicdo na fatura de consumo de energia
elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado para a conta do Tesouro Municipal especialmente
designada para tal fim.

§ 12 A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuicdo pelo responsavel tributario, nos prazos
previstos em regulamento, e desde que ndo iniciado o procedimento fiscal, implicara:

I.  Aincidéncia de multa moratoria, calculada a taxa de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento), por
dia de atraso, sobre o valor da Contribuicao, até o limite de 40% (quarenta por cento);

II. A atualizacdo monetaria do débito, na forma desta Lei.

§ 22 Os acréscimos a que se refere o §12 deste artigo serdo calculados a partir do primeiro dia
subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse da Contribui¢do até o dia em que ocorrer
o efetivo repasse.

§ 32 Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabiveis, iniciado o procedimento fiscal,
a falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuicdo pelo responsavel tributario, nos prazos previstos
em regulamento, implicard a aplicacdo, de oficio, da multa de 100% (cem por cento) do valor da
Contribuicdo nao repassada ou repassada a menor.

§ 42 Fica o responsavel tributario obrigado a repassar para a conta do Tesouro Municipal o valor da
Contribuicdo, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislacdo, quando, por sua culpa,
deixar de cobré-la na fatura de energia elétrica.

Rua Padre Francisco Rosa, 1388 - Centro
51 88 3672-6330 | CEP 62.200-000
www.novarussas.ce.gov.br
@0 /prefeituradenovarussas




-]
- PREFEITURA DE Gabinete do

¥ | NOVA RUSSAS <

COMECOU UM NOVO TEMPO

§ 52 Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia elétrica, a concessionaria devera
corrigir o valor da Contribuicio, na forma e pelo indice de corre¢io estabelecidos na Lei.

§ 62 O responsavel tributario fica sujeito a apresentacao de informacoes ou de quaisquer declaracoes de
dados, inclusive por meio magnético ou eletrdnico, na forma e nos prazos regulamentares.

§ 72 A concessionaria devera manter cadastro atualizado dos contribuintes que deixarem de efetuar o
recolhimento da Contribui¢cdo, fornecendo os dados constantes para a Administracdo Tributaria
Municipal.

Secao IV
Lancamento e Arrecadac¢ao

Art. 149. A Contribuicdo para Custeio da Iluminacdo Publica sera cobrada mensalmente por meio de
conta de energia elétrica emitida pela concessionaria do servico publico, no caso de unidade autbnoma
ou estabelecimento instalado permanente nas vias e logradouros publicos destinados a explora¢do de
atividade residencial, comercial, industrial ou de servi¢os, situados na zona urbana ou rural, definida em
lei, que possua ligacdo de energia elétrica regular e privada ao sistema de fornecimento de energia da
concessionaria de servicos.

§ 120 montante arrecadado pela Contribuicdo serd destinado a um Fundo especial, vinculado
exclusivamente ao custeio do servico de iluminacdo publica, tal como definido no artigo 143.

§ 22 Os recursos financeiros provenientes da CIP serdo aplicados pelo Municipio no pagamento do
consumo de iluminacdo publica e no seu respectivo gerenciamento, bem como em obras destinadas a
instalacdo, expansao, melhoramento e manuteng¢ao do sistema de iluminac¢ao ptublica.

§ 32 As despesas com servico de instalacdo, expansdo, melhoramento, manutencao e operagio do sistema
de iluminagdo das vias e logradouros publicos, urbanos ou rurais, pertencentes ao Municipio, desde que
realizadas pela concessionaria, apés prévia autorizagdo do Poder Executivo, serdo por ele pagas mediante
a apresentacdo mensal, por parte da concessionaria, de relatérios de atividades e fatura dos servigos, que
devera conter a descricao detalhada da origem e o tipo das despesas relativas ao servigo de iluminagao
publica prestados pela Concessiondria.

§ 42 Para atender o disposto no §32 deste artigo, os relatdérios deverdo obrigatoriamente especificar com
detalhes:

I.  Aquantidade de energia fornecida pela concessionaria durante o periodo de faturamento (més), com
a discriminacdo do consumo, individualizada por proprietario do sistema, acompanhado de
demonstrativo especificado de calculo;

II. A quantidade de energia fornecida pela concessionaria durante o més, com a discriminagdo
individualizada ao consumo e do respectivo dispéndio de cada via e logradouro publico beneficiado pelo
fornecimento de energia;

III. A origem e a natureza, com discriminagao dos valores, de quaisquer outras despesas efetuadas pela
concessionaria, das vias e logradouros publicos atinentes aos servicos de instalagdo, melhoramento,
manutencio e expansdo do sistema de iluminacio publica;

IV. A relagdo nominal de todos os contribuintes responsaveis pelas unidades imobilidrias auténomas,
que recolheram a contribui¢cdo, bem como dos que deixaram de fazé-lo, com seus respectivos valores e
periodos.
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§ 52 As despesas efetuadas no sistema de propriedade da concessionaria ja estdo cobertas pela tarifa
incidente nas contas de consumo de energia elétrica, nos moldes da legislacdo aplicavel a espécie.

§ 62 Caso o Municipio autorize a realiza¢do de dispéndios no sistema de propriedade da concessionaria,
referidas despesas serdo por ele custeadas, procedendo-se a devida compensacio.

Art. 150. Do montante devido e ndo pago pelo contribuinte, sera cientificado o Municipio no més
seguinte a verificacdo da inadimpléncia para ado¢ao das medidas cabiveis visando o recebimento do
crédito, inclusive com a possibilidade de inscricio na Divida Ativa do Municipio e propositura da
competente execucdo fiscal, servindo como mecanismo habil:

I. A comunicacdo do ndo pagamento efetuada pela concessionaria, que contenha os elementos
previstos no artigo 206 e incisos do Cédigo Tributario Nacional;

II. A duplicata da fatura de energia elétrica ndo paga;
III. Outro documento que contenha os elementos previstos no artigo 206 e incisos Cédigo Tributario

Nacional.

SecaoV
Das Isenc¢oes

Art. 151. S3o isentos da Contribui¢do de [luminagao Publica:

I.  Os contribuintes vinculados as unidades consumidoras classificadas como "tarifa social de baixa
renda" pelo critério da Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;

II. Os contribuintes residentes ou instalados em vias ou logradouros que ndo possuam iluminagao
publica;

III. Os 6rgdos da Administracdo Direta Municipal, suas autarquias e fundagoes, e as empresas publicas
do Municipio.

Paragrafo Unico. A isengio de que trata o caput deste artigo:

I.  Cessara a partir do més seguinte ao do inicio do fornecimento de iluminac¢do publica;

II. Nao se aplica em casos de interrupg¢ao provisdria do fornecimento de energia elétrica em virtude de
instalacdo, manutencio, melhoramento e expansio da rede de iluminacio publica, ou decorrentes de
qualquer outro fato que provoque a interrup¢ao provisdria.

Secao VI
Disposicoes Gerais

Art. 152. Aplica-se a Contribui¢do, no que couber, a legislagdo do Imposto Sobre Servigos de Qualquer
Natureza - ISSQN.

Art. 153. O Chefe do Poder Executivo expedira Decreto regulamentando, no que couber, a Contribuicio
de [luminacao Publica.

TITULO II
DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

CAPITULO I
DA LEGISLA(;AO TRIBUTARIA
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Art. 154. A expressao “legislacdo tributaria” compreende leis, decretos e normas complementares que
versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competéncia do Municipio e relagdes juridicas a eles
pertinentes.

Art. 155. A legislacdo tributaria entra em vigor apds a sua publicacgdo, salvo se seu texto constar outra
data.

Paragrafo Unico. Entrard em vigor, até o ultimo dia do exercicio seguinte aquele em que ocorrer a sua
publicacdo, a Lei ou dispositivo de Lei que:

I. Institua ou aumente tributos;

II. Defina novas hipoteses de incidéncia;

III. Extinga ou reduza isencgoes, exceto se a Lei dispuser de maneira mais favoravel ao contribuinte.
Art. 156. A legislacio tributaria do Municipio observara:

I.  As normas constitucionais vigentes;

II. Asnormas gerais do Direito Tributaria estabelecidas no Cédigo Tributario Nacional;

III. As disposi¢des deste Codigo e das leis a ele subsequentes.

Art. 157. O contetdo e o alcance de decretos, atos normativos, decisoes e praticas observados pelas
autoridades administrativas restringem-se aos das leis em funcdo das quais sejam expedidos, ndo
podendo, em especial:

I. Dispor sobre matéria ndo tratada em Lei;

II. Criar tributo, estabelecer ou alterar bases de calculo ou aliquotas, nem fixar formas de suspensio,
extingao e exclusao de créditos tributarios;

III. Estabelecer agravacdes, criar obrigacdes acessorias, ou ampliar as faculdades do Fisco.

CAPITULO II
DA OBRIGA(;AO TRIBUTARIA

Secao
Das Modalidades

Art. 158. A obrigacdo tributaria compreende as seguintes modalidades:
I.  Obrigacdo tributdaria principal;
II. Obrigacdo tributaria acessoria.

§ 12 Obrigacao tributaria principal é aquela que surge com a ocorréncia do fato gerador e tem por objeto
0 pagamento de tributo ou de penalidade pecunidria, extinguindo-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 22 Obrigacio tributaria acessoria é a que decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto a pratica ou
a abstencao de atos nela previstos, no interesse da Fazenda Municipal.

§ 32 Aobrigagdo tributdria acesséria converter-se-a em principal relativamente a penalidade pecuniaria
pelo simples fato de sua inobservancia.
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Secao Il
Do Fato Gerador

Art. 159. Fato gerador da obrigacdo principal é a situacdo definida neste C6digo como necessaria e
suficiente para justificar o langamento e a cobranc¢a de cada um dos tributos de competéncia do Municipio.

Art. 160. Fato gerador da obrigacdo acessoéria é qualquer situacdo que, na forma da legislacdo tributaria
do Municipio, imponha a pratica ou abstencio de ato que nao configure obrigacdo principal.

Paragrafo Unico. Considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

I. Tratando-se de situagdo de fato, desde o momento em que se verifiquem circunstancias materiais
necessarias para que produza os efeitos que normalmente lhe sido proéprios;

II. Tratando-se de situacdo juridica, desde o0 momento em que seja definitivamente constituida, nos
termos do direito aplicavel.

Secao III
Dos Sujeitos da Obrigacao Tributaria

Art. 161. Na qualidade de sujeito ativo da obrigacio tributaria, o Municipio é a pessoa juridica de direito
publico interno titular da competéncia privativa, para decretar e arrecadar os tributos especificados neste
Codigo.

I. A competéncia tributaria é indelegavel, salvo a atribuicdo das fun¢des de arrecadar ou fiscalizar
tributos ou, acima de executar leis, servicos, atos ou decisdes administrativas em matéria tributaria,
conferida a outras pessoas de direito publico.

II. Nao constitui delegacdo de competéncia o cometimento a pessoas de direito privado de encargo ou
funcdo de arrecadar tributos.

Art. 162. Sujeito passivo da obrigacdo principal é a pessoa fisica ou juridica obrigada, nos termos deste
Coédigo, ao pagamento dos tributos e penalidades pecuniarias de competéncia do Municipio ou impostas
por ele.

Paragrafo Unico. O sujeito passivo da obrigagdo principal sera considerado:

I.  Contribuinte: quando tiver relacdo pessoal direta com a situagao que constitua o respectivo fato
gerador;

II. Responsavel: quando, sem revestir a condicdo de contribuinte, sua obrigacao decorra de disposi¢des
expressas neste Codigo.

Art. 163. Sujeito da obrigagdo acessoria é a pessoa obrigada a pratica ou a absten¢do de atos previstos
na legislacdo tributaria do Municipio.

Secao IV
Da Capacidade Tributaria Passiva

Art. 164. A capacidade tributaria passiva independe:

I.  Dacapacidade civil das pessoas naturais;

II. De achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privacdo ou limitacdo do exercicio de
atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administracdo direta dos seus bens ou negécios;
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III. Deestarapessoajuridica regularmente constituida, bastando que configure uma unidade econdmica
ou profissional.

SecaoV
Da Solidariedade

Art. 165. Sao solidariamente obrigadas:
I.  Aspessoas expressamente designadas neste Codigo;

II. As pessoas que, embora ndo expressamente designadas neste Co6digo, tenham interesse comum na
situagdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal.

Art. 166. A solidariedade produz os seguintes efeitos:
I. O pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais.

II. A isenc¢ido ou remissdo do crédito tributario exonera todos os obrigados, salvo se outorgado
pessoalmente a um deles, substituindo, neste caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo;

III. Ainterrupcdo da prescri¢cdo, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica os demais.

Secao VI
Do Domicilio Tributario

Art. 167. Ao contribuinte ouresponsavel é facultado escolher e indicar ao fisco o seu domicilio tributario,
assim entendido o lugar onde desenvolve sua atividade, responde por suas obrigacdes e pratica os demais
atos que constituam ou possam vir a constituir obrigacao tributaria.

§ 12 Na falta de elei¢ao de domicilio tributario, pelo contribuinte ou responsavel, considera-se como tal:

I.  Quanto as pessoas naturais, a sua residéncia habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o
centro habitual de sua atividade;

II. Quanto as pessoas juridicas de direito privado ou as firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em
relacdo aos atos ou fatos que derem origem a obrigacado, o de cada estabelecimento;

III. Quanto as pessoas juridicas de direito publico, qualquer de suas reparticdes no territério da entidade
tributante.

§ 22 Quando ndo couber a aplicacdo das regras fixadas em qualquer dos incisos do paragrafo anterior,
considerar-se-4 como domicilio tributario do contribuinte ou responsavel o lugar da situagdo dos bens ou
da ocorréncia dos atos ou fatos que deram origem a obrigacao respectiva.

§ 32 O Fisco pode recursar o domicilio eleito, quando sua localizagido, acesso ou quaisquer outras
caracteristicas impossibilitem ou dificultem a arrecadagdo ou a fiscalizagdo do tributo, aplicando-se entdo
aregra do paragrafo anterior.

§ 42 O domicilio tributario sera obrigatoriamente consignado nas peticdes, requerimentos, reclamacdes,
recursos, guias, consultas e quaisquer outros documentos dirigidos ou apresentados ao Fisco.

Art. 168. Fica instituida a comunicagdo eletronica entre a Secretaria Municipal de Finangas e o sujeito
passivo dos tributos municipais por meio do Domicilio Eletrénico do Contribuinte Municipal, sendo
obrigatério o credenciamento para as pessoas juridicas, observadas a forma, condi¢des e prazos previstos
em regulamento expedido pela Administragdo Municipal.
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§ 12 Para os fins legais, considera-se:

I.  Domicilio eletronico do contribuinte municipal: portal (site) de servicos e comunicagdes eletronicas
da Administraciao Tributaria Municipal disponivel na rede mundial de computadores;

II. Meio eletrdonico: qualquer forma de armazenamento ou trafego de documentos e arquivos digitais;

III. Transmissdo eletronica: toda forma de comunicacdo a distdncia com a utilizacdo de redes de
comunicacao, preferencialmente a rede mundial de computadores;

IV. Assinatura eletrénica: aquela que possibilite a identificacdo inequivoca do signatario e utilize
certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves
Publicas Brasileira - ICP Brasil, nos termos da lei federal especifica.

§ 22 A comunicacdo entre a Administracdo Tributaria e o terceiro a quem o sujeito passivo tenha
outorgado poderes para representa-lo podera ser feita na forma prevista por esta lei.

§ 32 A Administracdo Municipal podera utilizar a comunicagao eletronica para, dentre outras finalidades:
I.  Cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos;

II. Encaminhar notificacGes e intimagdes;

III. Expedir avisos em geral.

§ 42 A expedicdo de avisos por meio eletrdnico, a que se refere o inciso III do paragrafo anterior, ndo
exclui a espontaneidade da dentincia nos termos do artigo 138 do Cédigo Tributario Nacional.

§ 52 Uma vez realizado o credenciamento, as comunicag¢des ao sujeito passivo serdo feitas no domicilio
eletronico do contribuinte municipal, dispensando-se a sua publicacdo no Diario Oficial do Municipio, a
notificacdo ou intimacao pessoal, ou o envio por via postal.

§ 62 A comunicacdo feita na forma prevista no paragrafo anterior sera considerada pessoal para todos
os efeitos legais e realizada no dia em que o sujeito passivo efetivar a consulta eletronica ao teor da
comunicacao.

§ 72 A consulta referida no paragrafo anterior devera ser feita em até 10 (dez) dias contados da data do
envio da comunicagdo, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do término desse
prazo.

Art. 169. No interesse da Administracdo Publica, a comunicagdo podera ser realizada mediante outras
formas previstas na legislacao.

Secao VII
Da Responsabilidade dos Sucessores

Art. 170. Os créditos tributarios relativos ao impostos predial e territorial urbano, as taxas pela
utilizacdo de servigos que gravem os bens imdveis, e a contribuicdo de melhoria sub-rogam-se na pessoa
dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova de sua quitacao.

Paragrafo Unico. No caso de arrematagio em hasta publica, a sub-rogagdo ocorre sobre o respectivo
prego.
Art. 171. Sdo pessoalmente responsaveis:

I. O adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos, sem que tenha
havido prova de sua quitagao;
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II. O sucessor a qualquer titulo e o conjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data da partilha ou
adjudicacdo, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhao do legado ou da meacao;

III. O espdlio, pelos tributos devidos pelo “de cujus” até a data da abertura da sucessao.

Art. 172. A pessoa juridica de direito privado, que resultar de fusdo, transformagdo ou incorporacgdo de
outra ou em outra, é responsavel pelos tributos devidos, até a data do ato, pelas pessoas juridicas de
direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extincdo de pessoas juridicas de direito
privado, quando a exploragdo da respectiva atividade seja continuada por qualquer sécio remanescente
ou seu espolio, sob a mesma ou outra razao social, ou sob firma individual.

Art. 173. A pessoa natural ou juridica de direito privado que adquirir de outro, a qualquer titulo, fundo
de comércio ou estabelecimento comercial, industrial, produtos, de prestacio de servicos ou profissional
e continuar respectiva exploracao, sob a mesma ou outra razao social ou sob firma individual, responde
pelos tributos devidos até a data do ato, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido:

I. Integralmente, se o alienante cessar a exploracdo da atividade;
II. Subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na explorac¢do ou iniciar, dentro de 6 (seis)

meses, a contar da data da aliena¢do, no mesmo ou em outro ramo de atividade.

Secao VIII
Da Responsabilidade de Terceiros

Art. 174. Nos casos de impossibilidade de exigéncia do cumprimento da obrigacdo principal pelo
contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissodes pelas
quais forem responsaveis:

I.  Ospais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II. Os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;

III. Os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV. O inventariante, pelos tributos devidos pelo espdlio;

V. O sindico e o comissario, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatario;

VL. Os tabelides, escrivdes e demais serventudrios de oficio, pelos tributos devidos sobre os atos
praticados por eles ou diante deles em razdo de seu oficio;

VII. Os sdcios, no caso de liquidacdo da sociedade de pessoas.
Paragrafo Unico. O disposto neste artigo sé se aplica, em matéria de penalidade, as de carater moratério.

Art. 175. Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigagdes tributarias
resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infracdo da Lei, contrato social ou estatuto:

I.  Aspessoas referidas no artigo anterior;
II. Os mandatarios, prepostos e empregados;

III. Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.
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CAPITULO 111
DO CREDITO TRIBUTARIO

Secao |
Das Disposicoes Gerais
Art. 176. O crédito tributario decorre da obrigacdo principal e tem a mesma natureza desta.

Art. 177. As circunstancias que modificam o crédito tributario, sua extensdo ou seus efeitos, ou as
garantias ou os privilégios a ele atribuidos, ou que excluem sua exigibilidade, ndo afetam a obrigacido
tributaria que lhe deu origem.

Art. 178. O crédito tributario regularmente constituido somente se modifica ou se extingue, ou tem a sua
exigibilidade suspensa ou excluida, nos casos expressamente previstos neste Codigo.

§ 12 Excetuando-se os casos previstos neste Codigo, o crédito tributario regularmente constituido nao
pode ser dispensado, sob pena de responsabilidade funcional na forma da Lei, a sua efetivacdo ou as
respectivas garantias.

§ 22 Fica dispensada a Execugao Fiscal de créditos tributarios consolidados em face de determinado
contribuinte, quando o somatdrio for inferior a 40% (quarenta por cento) do valor do salario minimo
vigente.

Secao Il
Da Suspensio do Crédito Tributario
Art. 179. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:
I. A moratéria;
II. O deposito de seu montante integral;

III. As reclamacdes e os recursos, nos termos definidos na parte deste Cédigo que trata do processo
Administrativo Tributdrio;

IV. A concessao de medida liminar em mandado de seguranca;

V. A concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de agdo judicial;

VI. O parcelamento.

Paragrafo Unico. A suspensdo do crédito tributario nio dispensa o cumprimento das obrigacdes

acessorias dependentes da obrigacdo principal.

Secao II1
Da Extin¢ao do Crédito Tributario
Art. 180. Extinguem o crédito tributario:
I. O pagamento;
II. A compensacao;
III. A transacao;

IV. Remissao;
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V. Aprescricdo e a decadéncia;

VI. A conversao de depésito em renda;

VII. O pagamento antecipado e a homologac¢io do lancamento, na forma indicada neste Codigo;
VIII. A consignagdo em pagamento, quando julgada procedente;

IX. Adecisdo administrativa irreformavel, assim entendida a definitiva na 6rbita administrativa, que nao
mais possa ser objeto de acdo anulatoria;

X. Adecisao judicial passada em julgado;
XI. A dagdo em pagamento em bens imoveis, na forma e condicdes estabelecidas em lei.
Secao IV

Da Exclusao do Crédito Tributario
Art. 181. Excluem o crédito tributario:
I. Aisencao;
II. Aanistia.
Paragrafo Unico. A exclusio do crédito tributario nido dispensa o cumprimento das obrigacoes

acessorias dependentes da obrigacdo principal.

CAPITULO IV
DAS INFRACOES E PENALIDADES

Secao |
Das Disposicoes Gerais

Art. 182. Constitui infracido a acdo ou omissio, voluntaria ou nio, que importe a inobservancia, por parte
do sujeito passivo ou de terceiros, das normas estabelecidas pela legisla¢do tributaria do Municipio.

Art. 183. Os infratores sujeitam-se as seguintes penalidades:

I. Multas;

II. Sistema especial de fiscalizacio;

III. Proibicdo de transacionar com os 6rgios integrantes da administracdo publica direta e indireta do
Municipio.

Art. 184. A imposicdo de penalidades:

I.  Nao exclui:

a) o pagamento do tributo;

b) afluéncia de juros de mora;

c)  acorregdo monetaria do débito.

II. Nao exime o infrator:

a) documprimento de obrigacdo tributaria acessoria;

b) de outras sang¢des civis, administrativas ou penais que couberem.
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Secao Il
Das Multas

Art. 185. As multas serdo aplicadas e calculadas de acordo com os critérios indicados em razio das
seguintes infracgoes:

I. Nao cumprimento, por contribuintes ou responsaveis, de obrigacao tributaria principal, que resulte
no atraso de pagamento de tributos de langamento de oficio:

a) quando o pagamento se efetuar nos primeiros 20 (vinte) dias apds o vencimento: 10% (dez por
cento) sobre o valor do débito;

b) quando o pagamento se efetuar ap6s este prazo sera acrescido de 10% (dez por cento) a cada més
até o maximo de 20% (vinte por cento).

II. N&o cumprimento, por contribuintes ou responsaveis, de obrigacao tributaria principal, que resulte
no atraso de pagamento ou recolhimento a menor de tributos de langamento por homologacdo:

a) tratando-se de simples atraso no pagamento e caso sua efetivacdo ocorra antes do inicio da agao
fiscal 15% (quinze por cento) sobre o valor do débito;

b) tratando-se de simples atraso no pagamento, estando corretamente escriturada a operacdo e
apurada a infracdo mediante acao fiscal 30% (trinta por cento) sobre o valor débito:

III. Sonegacio fiscal e independentemente da agdo criminal que couber 2 (duas) a 5 (cinco) vezes o valor
do tributo sonegado;

IV. Na&o cumprimento, por contribuintes ou responsaveis, de obrigacdo tributaria acesséria, desde que
resulte na falta de pagamento do tributo 80 (oitenta) UFIRM.

V. Acdo ou omissdo que, direta ou indiretamente, prejudique a Fazenda Municipal 250 (duzentos e
cinquenta) UFIRM, a ser exigida de qualquer uma das seguintes pessoas fisicas ou juridicas:

a) o sindico, leiloeiro, corretor, despachante ou que quer que facilite, proporcione ou auxilie, de
qualquer forma, a sonegacao de tributo, no todo ou em parte;

b) o arbitro que prejudicar a Fazenda Municipal, por negligéncia ou ma-fé nas avaliag¢des;

c) as tipografias e estabelecimentos congéneres que aceitarem encomendas para confeccio de livros
e documentos fiscais a que se refere este Cédigo, sem a competente autorizacdo do Fisco;

d) as autoridades, funciondrios administrativos e quaisquer outras pessoas que estabelecerem,
iludirem ou dificultarem a acio do Fisco;

e) quaisquer pessoas fisicas ou juridicas que infringirem dispositivos da legislagdo tributaria do
Municipio, para os quais ndo tenham sido especificadas penalidades proéprias.

§ 12 Para os efeitos do inciso I1I deste artigo, entende-se como sonegacao fiscal:

a) apratica, pelo sujeito passivo ou terceiro em beneficio daquele, de quaisquer dos atos definidos na
Legislacdo Federal pertinente;

b) prestar declaracdo falsa ou omitir, total ou parcialmente, informagdes que deva ser fornecida a
agentes do Fisco, com a intencdo de eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e
quaisquer adicionais devidos por Lei;
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c) inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operacdes de qualquer natureza em
documentos ou livros exigidos pela legislacao tributaria, com a intencido de exonerar-se do pagamento de
tributos devidos a Fazenda Municipal;

d) alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operagdes mercantis, com o propédsito de
fraudar a Fazenda Publica;

e) fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as, com o objetivo de
obter deducdo de tributos devidos a Fazenda Municipal.

§ 22 Aplicada a multa por crime de sonegacao fiscal, a autoridade fazendaria ingressara com ag¢do penal.

Art. 186. As multas cujos montantes ndo estiverem expressamente fixados nesta Lei serdo graduadas
pela autoridade fazendaria competente, observadas as disposicdes e os limites fixados neste Codigo.

§ 12 Naimposicio e graduacdo da multa, levar-se-a em conta:

I. A menor ou maior gravidade da infragao;

II. Ascircunstancias atenuantes ou agravantes;

III. Os antecedentes do infrator com relacdo as disposi¢des da legislagdo tributaria.

§ 22 Considera-se atenuante, para efeito da imposicdo e gradua¢ido de penalidade, o fato de o sujeito
passivo procurar espontaneamente o Fisco para sanar infracao a legislacao tributaria antes do inicio de
qualquer procedimento fiscal.

Art. 187. No concurso de infracdes, as penalidades serdo cumulativas e aplicadas conjuntamente, uma
para cada infracdo, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.

Art. 188. Na reincidéncia, a infragdo sera punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidéncia
subsequente, aplicar-se-a multa correspondente a reincidéncia anterior, acrescida de 20% (vinte por
cento) sobre o seu valor.

Paragrafo Unico. Entende-se por reincidéncia a nova infragio, violando a mesma norma tributaria,
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar
definitiva, administrativamente, a penalidade relativa a infragao anterior.

Art. 189. Se o autuado reconhecer a procedéncia do Auto de Infracdo, efetuando o pagamento das
importancias exigidas, o valor das multas sera reduzido em:

I.  50% (cinquenta por cento), se dentro do prazo para apresentacao de defesa;
II. 30% (trinta por cento), se dentro do prazo para apresentagio de recurso.

Art. 190. As multas ndo pagas no prazo assinalado serdo inscritas em divida ativa, para cobranca
executiva, sem prejuizo da incidéncia e da fluéncia do juro de mora de 1% (um por cento) ao més ou fracdo
e da aplicacdo da correcdo monetdria.

Secao III
Das Demais Penalidades

Art. 191. O sistema especial de fiscalizacdo sera aplicado, a critério de autoridade fazendaria:

I.  Quando o sujeito passivo reincidir em infracdo a legislacdo tributaria, da qual resulte falta de
pagamento de tributo, no todo ou em parte;
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II. Quando houver duvida sobre a veracidade ou a autenticidade dos registros referentes as operacoes
realizadas e aos tributos devidos.

Paragrafo Unico. O sistema especial a que se refere este artigo podera consistir, inclusive, no
acompanhamento temporario das operacdes sujeitas ao tributo por agentes do Fisco.

Art. 192. Os contribuintes que estiverem em débito com relacdo a tributos e penalidades pecuniarias
devidos ao Municipio ndo poderio participar de licitagdes, celebrar contratos ou termos de qualquer
natureza ou, ainda, transacionar a qualquer titulo com excecido da transacdo prevista no inciso III do
artigo 180, com 6rgdos da administracdo direta e indireta do Municipio.

Paragrafo Unico. Sera obrigatéria, para a pratica dos atos previstos neste artigo, a apresentacdo da
certiddo negativa, expedida pelo Fisco, na qual esteja expressa a finalidade a que se destina.

Secao IV
Da Responsabilidade por Infracoes

Art. 193. Exceto os casos expressamente ressalvados em Lei, a responsabilidade por infracdes a
legislacdo tributaria do Municipio independe da intencdo do agente ou do responsavel, bem como da
natureza e da extensao dos efeitos do ato.

Art. 194. Aresponsabilidade é pessoal ao agente:

I. Quanto as infra¢des conceituadas por Lei como crimes ou contravencgées, salvo quando praticadas
no exercicio regular da administragdo, mandato, fungao, cargo ou empregado, ou no cumprimento de
ordem expressa emitida por quem de direito;

II. Quanto as infracdes em cuja definicdo o dolo especifico do agente seja elementar;

III. Quanto as infracdes que decorram direta e exclusivamente de dolo especifico:

a) das pessoas referidas no artigo 165 contra aqueles por quem respondem;

b) dos mandatdrios, prepostos ou empregados contra seus mandantes, preponentes ou empregados;
c) dosdiretores, parentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado conta estas.

Art. 195. A responsabilidade é excluida pela denuncia espontinea da infracdo, acompanhada, se for o
caso, de pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depésito da importancia arbitrada pela
autoridade administrativa, quando o montante do tributo depender de apuracao.

Paragrafo Unico. Ndo serd considerada espontianea a dentdncia apresentada apos o inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionadas com a infragao.

TITULO III
DA ADMINISTRACAO TRIBUTARIA

CAPITULO 1
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Secao |l
Da Instauracao e dos Prazos

Art. 196. 0 procedimento administrativo tributario sera instaurado:
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I.  De oficio por meio de impugnacao de notificacdo de lancamento de tributo por prazo certo ou pela
lavratura de notificacao fiscal;

II. Arequerimento do contribuinte nos seguintes casos:

a) pedido de restituicao;

b) formulagdo de consultas;

c¢) pedido de revisido de avaliacio de bem imovel;

d) reclamacio contra lancamento de oficio de tributo por prazo certo.

§ 12 O procedimento fiscal tera inicio com a lavratura do “termo de inicio de agao fiscal”, do “termo de
apreensdo de bens e documentos”, da notificacdo fiscal, ou por qualquer outro ato de autoridade fiscal
que caracterize o inicio da acao.

§ 22 Na instrucao do procedimento fiscal administrativo serdo admitidos todos os meios de prova em
direito permitidos, e observada a organiza¢ao semelhante a dos autos forenses, com folhas devidamente
numeradas e rubricadas, inclusive a ordem de juntada.

§ 32 As peticdes de iniciativa do contribuinte devem ser dirigidas a autoridade ou 6rgio competente.
Sendo estas remetidas indevidamente, o drgdo ou autoridade deverdo encaminhar a peticdo para
quaisquer deles que sejam competentes a julga-las.

§ 42 Niao se tomara conhecimento de postulacdes daqueles que ndo tenham legitimidade para fazé-lo.

§ 52 A peticdo intempestiva sera indeferida através de despacho do 6rgao ou autoridade administrativa
a que a dirigir.

§ 62 Devera o 6rgdo ou autoridade administrativa a quem se dirigir peticdo assinada por pessoa sem
legitimidade, sanar de oficio a irregularidade de representagao.

Art. 197. Os prazos fixados na legislacdo tributdria do Municipio serdo continuos, excluindo-se na sua
contagem o dia de inicio e incluindo-se o de vencimento.

§ 12 Na contagem de prazo em dias computar-se-do somente os dias uteis.

§ 22 Alegislacdo tributaria podera fixar o prazo em dia ou a data certa para o pagamento das obrigacdes
tributarias.

§ 32 Os prazos serdo de 20 (vinte) dias para apresentagio de reclamacdo contra lancamento de oficio de
tributo por prazo certo, pedido de revisdo da avaliacao de bens iméveis, defesa e interposi¢do de recursos,
bem como para conclusao de diligéncias e esclarecimentos.

§ 42 Os prazos previstos no paragrafo anterior contar-se-do a partir da ciéncia que, efetivamente, o
sujeito passivo da obrigacdo tributaria ou o seu representante tiverem do ato administrativo.

§ 52 A inobservancia dos prazos previstos em lei ou ato do poder executivo por servidor ou autoridade
fiscal sujeita o responsavel a pena de suspensao, salvo nos casos justificados.

Secao Il
Da Imunidade

Art. 198. E vedado o langamento de imposto sobre o patriménio ou os servigos:

I. daUnido, dos Estados, dos Municipios;
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II. de instituicdes de educacdo e de assisténcia social, observados os requisitos do paragrafo 32 deste
artigo;

III. de partidos politicos;
IV. de templos de qualquer culto.

§ 12 O disposto no inciso I deste artigo é extensivo as autarquias, no que se refere aimoveis efetivamente
vinculados as suas finalidades essenciais ou delas decorrentes, mas ndo exonera o promitente comprador
da obrigacdo de pagar o imposto que incidir sobre o imé6vel objeto da promessa de compra e venda.

§ 22 O disposto no inciso | deste artigo ndo se aplica aos imdveis submetidos ao regime de aforamento,
caso em que o imposto deve ser langado em nome do titular do dominio util.

§ 32 O disposto no inciso II deste artigo é subordinado a observancia dos seguintes requisitos pelas
entidades nele referidas:

I. Ndo distribuir qualquer parcela de seu patriménio ou de suas rendas, a titulo de lucro ou
participacdo, no seu resultado;

II. Aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenc¢ao dos objetivos institucionais;

III. Manter escrituracdo de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de
assegurar sua exatidao.

Secao III
Das Isen¢des e das Nulidades

Art. 199. A isencdo é a dispensa do pagamento de tributo, em virtude de disposi¢do expressa neste
Codigo ou em Leis propostas pela Administracdo Municipal.

§ 12 Aisencio sera efetivada em carater:
I. Geral, quando Lei que a conceder ndo impuser condicio aos beneficiarios;

II. Individual, por despacho da Administracdo Tributaria Municipal, em requerimento ao qual o
interessado faca prova do preenchimento das condi¢des e do cumprimento dos requisitos previstos em
Lei para a sua concessao.

§ 22 Orequerimento referido no inciso Il do paragrafo anterior devera ser apresentado até o vencimento
do prazo final fixado:

a) paraoprimeiro pagamento do ano no caso do imposto sobre servigos de qualquer natureza lancado
por homologacio;

b)  sobre servicos prestados por profissionais auténomos ou sociedade de profissionais, e demais
casos ndo previstos expressamente nesta Lei.

§ 32 A falta do requerimento fara cessar os efeitos da isencdo e sujeitara o crédito tributario respectivo
as formas de exting¢ao previstas nesta Lei.

§ 4° Enquanto forem satisfeitas as condi¢des exigidas para a isencdo, o despacho que efetiva-la podera
determinar a prorrogacdo do requerimento para periodos subsequentes a critério da Administracdo
Tributaria Municipal.

§ 52 O despacho que defere a isencdo ndo gera direitos adquiridos, podendo ser revogado de oficio
sempre que se apure que o beneficio nio satisfazia ou deixou de satisfazer as condi¢des, ou ndo cumpria
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ou deixou de cumprir os requisitos para a concessdo do fato, cobrando-se o crédito corrigido
monetariamente, acrescido de juros de mora:

a) comimposicdo da penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simulag¢do do beneficiado, ou de terceiro
beneficiado daquele;

b) sem imposicdo de penalidade nos demais casos.

§ 62 O lapso de tempo entre a efetivacdo e a revogacdo da isen¢do nido é computado para efeito de
prescricdo do direito de cobrancga do crédito.

Art. 200. S3o nulos os atos, termos, despachos e decisdes lavrados ou proferidos por pessoa
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa ou, ainda, quando praticados com desobediéncia a
dispositivos expressos em lei.

§ 12 A nulidade do ato somente prejudica os posteriores dela dependentes ou que lhe sejam
consequentes.

§ 22 A nulidade constitui matéria preliminar ao mérito e devera ser apreciada de oficio ou a
requerimento da parte interessada.

§ 32 Asincorreg¢des ou omissdes da notificacdo fiscal ndo previstas neste artigo serdo sanadas de oficio
ou a requerimento da parte quando resultarem prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhe houver
dado causa, ou quando ndo influenciarem no julgamento do processo.

Secao IV
Da Atualizacdo Monetaria das Bases de Calculo

Art. 201. Até o ultimo dia de cada exercicio serdo atualizadas monetariamente por Decreto, as bases de
calculo dos tributos municipais.

Art. 202. Para atualizacdo monetaria do valor venal dos imdveis, o 6rgio fazendario elaborara tabelas ou
mapas de valores em moeda corrente que conterdo os valores de metro quadrado do terreno e das
edificacoes atribuidos a cada classificacdo, relacionando os setores, logradouros ou parte deles, situados
na zona urbana ou de expansao urbana, em funcido de suas caracteristicas.

§ 12 Quando necessario, serdo indicados os fatores corretivos de area, testada, situacio, topografia e
pedologia dos terrenos.

§ 22 Na elaboracdo das tabelas e mapas a que se refere este artigo, o 6érgao fazendario utilizara dados
obtidos através de estudos, pesquisas e investigacdes que reflitam a variagdo dos valores venais em cada
periodo.

§ 32 Além dos recursos proprios, o 6rgao fazendario podera constitui comissdes com a participacao de
pessoas externas ao seu quadro funcional, conhecedoras do mercado imobilidrio local, e manter sistema
de permuta de informagdes com drgaos fiscais da Unido, dos Estados ou de outros Municipios.

§ 42 0 6rgao fazendario justificara as variacdes positivas ou negativas encontradas mencionando, entre
outras, as seguintes:

I. Indices representativos da variacio da Unidade Fiscal do Municipio - UFIRM;
II. Investimentos da legislacdo urbanistica;
III. Disposicoes da legislacdo urbanistica;

IV. Outros fatores pertinentes.
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SecaoV
Da Correcdo Monetaria

Art. 203. Os débitos tributarios que nio forem efetivamente liquidados nos prazos estabelecidos terdo
seus valores atualizados monetariamente, com base na varia¢do da Unidade Fiscal do Municipio - UFIRM.

Art. 204. A corregdo prevista no artigo anterior aplicar-se-3, inclusive, aos débitos cuja cobranca seja
suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o contribuinte houver depositado em moeda a
importancia questionada.

Secao VI
Do Cadastro Fiscal

Art. 205. Cabera a Administracdo Tributaria Municipal organizar e manter completo e atualizado o
cadastro fiscal do Municipio que compreendera:

I. Cadastro fiscal imobiliario;
II. Cadastro de atividades sdcio econémicas;
III. Cadastro Informativo Municipal - CADIN.

§ 12 O Cadastro Fiscal Imobilidrio sera constituido de todos os imoéveis situados no territério do
municipio, sujeitos ao IPTU, ITBI e das taxas incidentes.

§ 22 O Cadastro de Atividades Sdcio Economicas sera constituido de todas as pessoas fisicas ou juridicas,
com ou sem estabelecimento fixo, que exer¢am, habitual ou temporariamente, individualmente ou em
sociedade, qualquer das atividades sujeitas ao imposto sobre servicos, e as declaracdes devem ser
prestadas antes do inicio das atividades respectivas.

Art. 206. A obrigatoriedade da inscrigdo estende-se as pessoas fisicas ou juridicas imunes ou isentas do
pagamento do imposto.

Art. 207. 0 Cadastro Informativo Municipal - CADIN contera as pendéncias de pessoas fisicas e juridicas
perante Orgdos e entidades da Administracdo Publica Direta e Indireta do Municipio e conterd as
seguintes informacdes:

I. Identificacdo do devedor;
II. Data da inclusio no cadastro;
III. Orgdo e responsavel pela inclusio.

Art. 208. Ainscricdo no Cadastro Fiscal, sua retificacio, alteracido ou baixa serdo efetivadas com base em
declaragdes prestadas pelos contribuintes, responsaveis ou terceiros, ou em levantamentos efetuados
pelos servidores fazendarios.

§ 12 Asdeclaragdes a serem prestadas pelo contribuinte para inscricao, retificacio, alteracdo ou baixa de
qualquer um dos cadastros fiscais serdo prestadas até 15 (quinze) dias, contados da pratica do ato ou da
ocorréncia do fato que lhes deu origem.

§ 22 As declaragdes prestadas pelo contribuinte ou responsavel, ndo implicam na aceitagdo pelo Fisco,
que podera revé-las a qualquer época, independente de prévia ressalva ou comunicagao.

Art. 209. Sao consideradas pendéncias passiveis de inclusio no Cadastro Informativo Municipal -
CADIN:
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I. Asobrigagdes pecunidrias vencidas e ndo pagas;

II. A auséncia de prestacdo de contas, exigivel em razdo de disposi¢do legal ou clausulas de convénio,
acordo ou contrato.

Paragrafo Unico. A atribuigio prevista no caput podera ser delegada, pelas autoridades ali indicadas, a
servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou Empresa Municipal, mediante ato devidamente
publicado no Diario Oficial do Municipio.

Art. 210. A inclusdo de pendéncias no CADIN devera ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados da inadimpléncia, pelas seguintes autoridades:

I.  Secretdrio Municipal, no caso de inadimpléncia com relagdo a deveres subordinados a respectiva
Pasta;

II. Superintendente, Gestor ou Diretor, no caso de inadimpléncia com relacdo a deveres subordinados
a respectiva Autarquia Municipal;

III. Presidente, no caso de inadimpléncia com relacdo a deveres subordinados a respectiva Empresa
Municipal.

Paragrafo Unico. A inclusido no CADIN no prazo previsto no caput somente sera feita aps a comunicagio
por escrito, seja via postal ou telegrafica, ao devedor, no enderec¢o indicado no instrumento que deu
origem ao débito, considerando-se entregue apds 10 (dez) dias da respectiva expedicao.

Art. 211. Uma vez comprovada a regularizacdo da situacdo que deu causa a inclusdo no Cadastro
Informativo Municipal - CADIN, o registro correspondente devera ser excluido no prazo de até 5 (cinco)
dias pelas autoridades competentes.

Art. 212. A existéncia de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN impede os 6rgaos e
entidades da Administragdo Municipal de realizarem os seguintes atos, com relacdo as pessoas fisicas e
juridicas a que se refere:

I. Celebracdo de convénios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer
titulo, de recursos financeiros;

II. Repasses de valores de convénios ou pagamentos referentes a contratos;

III. Concessio de auxilios e subvencées;

IV. Concessao de incentivos fiscais e financeiros;

V. Expedicdo de autos de licenca de funcionamento e de novos alvaras de funcionamento.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica as operagdes destinadas a composicdo e
regularizacao das obrigacdes e deveres objeto de registro no CADIN, sem desembolso de recursos por
parte do 6rgdo ou da entidade credora.

Art. 213. Os 6rgdos e entidades da Administragdo Municipal manterdo registros detalhados das
pendéncias incluidas no Cadastro Informativo Municipal — CADIN, permitindo irrestrita consulta pelos
devedores aos seus respectivos registros.

§ 12 Ainexisténcia de registro no CADIN nao configura reconhecimento de regularidade de situacdo, nem
elide a apresentacdo dos documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos.

§ 22 O registro do devedor no CADIN ficara suspenso nas hip6teses em que a exigibilidade da pendéncia
objeto do registro estiver suspensa, nos termos da lei.
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§ 32 A suspensdo do registro ndo acarreta a sua exclusdo do CADIN, mas apenas a suspensdo dos
impedimentos previstos no artigo 212.

Art. 214. Ainclusio ou exclusdo de pendéncias no CADIN sem observiancia das formalidades ou fora das
hipéteses previstas na lei, sujeitara o responsavel as penalidades cabiveis.

§ 12 O descumprimento pela autoridade administrativa ou por seu delegado dos deveres impostos sera
considerado falta de cumprimento dos deveres funcionais.

§ 22 A aplicacdo das penalidades previstas ndo exclui a responsabilidade do servidor por todos os
prejuizos que seu ato ou sua omissao tenham eventualmente causado ao Municipio.

Secao VII
Da Constituicao do Crédito Tributario

Art. 215. Cabera ao Fisco constituir o crédito tributario do Municipio pelo langamento, assim entendido
o procedimento privativo de cada autoridade do 6rgdo tributario, que tem por objetivo:

I.  Verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente;

II. Determinar a matéria tributavel;

III. Calcular o montante do tributo devido;

IV. Identificar o sujeito passivo;

V. Propor, sendo o caso, a aplicagdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa do langamento é vinculada e obrigatéria, sob pena de
responsabilidade funcional.

Art. 216. O lancamento reportar-se-a a data de ocorréncia do fato gerador da obrigacio e rege-se pela
legislacdo entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

§ 12 Aplica-se ao lancamento a legislacdo que posteriormente ao fato gerador da obrigacdo tributaria,
tenha instituido novos critérios de apuragdo ou processos de fiscalizacdo, ampliados, os poderes de
investigacdo das autoridades administrativas ou outorgado ao crédito, maiores garantias ou privilégios,
exceto, neste ultimo caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributaria a terceiros.

§ 22 0O disposto neste artigo ndo se aplica aos impostos lancados por periodos certos de tempo, desde
que a respectiva Lei fixe expressamente a data em que se considera ocorrido o fato gerador.

Secao VIII
Da Decadéncia

Art. 217. O direito da Fazenda Municipal constituir o crédito tributario extingue-se ap06s 5 (cinco) anos,
contados:

I. Do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado;

II. Da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por vicio formal, o lancamento
anteriormente efetuado.

Paragrafo Unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do
prazo nele estabelecido, contando da data em que tenha sido iniciada a constituicdo do crédito tributario,
pela notificacdo ao sujeito passivo de qualquer medida preparatdria indispensavel ao lancamento.
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Art. 218. Ocorrendo a decadéncia, aplicam-se as disposicoes do artigo 229, no tocante a apuracido das
responsabilidades a caracteriza¢io da falta.

Secao IX
Do Lancamento

Art. 219. 0 6rgao fazendario efetuard o langamento dos tributos municipais, através de qualquer uma
das seguintes modalidades:

I. Lancamento de oficio ou direito, quando for efetuado com base nos cadastros fiscais, ou apuragio
diretamente junto ao contribuinte ou responsavel, ou a terceiro que disponha desses dados;

II. Lancamento por homologacio, quando a legislacao atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar
o lancamento pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente o homologue;

III. Lancamento por declaragdo, quando for efetuado com base na declaracdo do sujeito passivo ou de
terceiro, quando um ou outro, na forma de legislacdo tributaria, presta a autoridade fazendaria
informacGes sobre matéria de fato, indispensaveis a sua efetivacio.

§ 12 O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso II deste artigo, extingue o crédito, sob
condicdo resolutoria de ulterior homologacao de langamento.

§ 22 Ede5 (cinco) anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, o prazo para homologagio do lancamento
a que se refere o inciso Il deste artigo; expirado esse prazo, sem que a Fazenda Municipal se tenha
pronunciado, considera-se homologado o lancamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se
comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo.

Art. 220. Serdo objeto de lancamento:

I.  Direto ou de oficio:

a) oimposto predial e territorial urbano;

b) oimposto sobre servigos, devido por profissionais auténomos ou por sociedades de profissionais;

c) as taxas de licenga para localizacdo e funcionamento, a partir do inicio do exercicio seguinte a
instalacdo do estabelecimento;

d) aContribuicao de Melhoria.

II. Porhomologacdo: o imposto sobre servigos, devido pelos contribuintes obrigados a emissdo de notas
fiscais e escrituracao de livros Fiscais;

III. Por declaragdo: os tributos ndo relacionados nos itens anteriores.
Art. 221. O lancamento é efetuado ou revisto, de oficio, quando:

a) a declaracdo ndo seja prestada por quem de direito, na forma e no prazo previsto na legislacdo
tributaria;

b)  a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaracdo nos termos da alinea anterior,
deixe de atender, no prazo e na forma da legislacdo tributaria, ao pedido de esclarecimentos formulado
pela autoridade fazendaria, recuse-se a presta-lo ou ndo o preste satisfatoriamente a juizo daquela
autoridade;
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c) se comprove falsidade, erro ou omissdo quanto a qualquer elemento definido na legislacdo
tributaria como sendo de declaracdo obrigatoria;

d) se comprove omissao ou inexatiddo, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos casos de
langamento por homologacao;

e) se comprove acdo ou omissdo do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dé lugar
a aplicacdo de penalidade pecuniaria;

f) se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu com dolo, fraude ou
simulacdo;

g) devaser apreciado fato ndo conhecido ou ndo aprovado por ocasido do lancamento anterior;

h) se comprove que no langamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional do servidor que o
efetuou, ou omissao, pelo mesmo servidor, de ato ou formalidade essencial;

i) o lancamento original consignar diferenca a menor contra o Fisco, em decorréncia de erro de fato
em qualquer das suas fases de execucao;

i) em decorréncia de erro de fato, houver necessidade de anulacdo do lancamento anterior, cujos
defeitos o invalidem para todos os fins de direito.

Art. 222. E facultado ao Fisco o arbitramento do tributo, quando o valor pecuniario da matéria tributaria
ndo for conhecido exatamente ou quando sua investigacdo for dificultada ou impossibilitada pelo
contribuinte.

Art. 223. Anotificacdo do lancamento e de suas alteragdes ao sujeito passivo sera efetuada por qualquer
uma das seguintes formas:

I. Comunicacdo ou avisos diretos;

II. Publicagdo no 6rgao oficial do Municipio ou do Estado;

III. Publicacdo em érgdos da imprensa local;

IV. Qualquer outra forma estabelecida na legislagdo tributaria do Municipio.

Secao X
Da Cobranca

Art. 224. A cobranga dos tributos far-se-a na forma e nos prazos estabelecidos no Regulamento desta Lei
até o ultimo dia do exercicio anterior.

Paragrafo Unico. Excetua-se do disposto neste artigo a cobran¢a da contribui¢do de melhoria, cujas
condigdes serio especificadas na notificacdo do lancamento respectivo.

Art. 225. A cobranca referida no artigo anterior podera prever concessao de descontos por antecipagdo
de pagamento dos tributos de lancamento de oficio.

Art. 226. Na cobranca a menor do tributo ou penalidade pecuniaria respondem solidariamente tanto o
servidor responsavel pelo erro, quanto o contribuinte.
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Secao XI
Da Prescricao

Art. 227. A agdo para cobranca do crédito tributario prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da
sua constituicdo definitiva.

Art. 228. A prescricdo sera interrompida:

I.  Pelacitagio pessoal feita ao devedor;

II. Pelo protesto judicial;

III. Por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV. Por qualquer ato inequivoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo
devedor.

Art. 229. Ocorrendo a prescricao, e ndo tendo sido ela interrompida na forma do artigo anterior, abrir-
se-a inquérito administrativo para apurar as responsabilidades, na forma da legislacdo aplicavel.

§ 12 O servidor fazendario respondera civil e administrativamente pela prescricio de créditos
tributarios sob sua responsabilidade, cabendo-lhe indenizar o Municipio pelos créditos tributarios que
deixaram de ser reconhecidos.

§ 22 Constitui falta de exacdo no cumprimento do dever o servidor fazendario que deixar prescrever
créditos tributarios sob sua responsabilidade.

Secao XII
Do Pagamento

Art. 230. 0 pagamento podera ser efetuado por qualquer uma das seguintes formas:
I. Moeda corrente do pais na rede bancaria;
II. Cartdo de crédito ou débito na forma prevista na regulamentacao.

Paragrafo Unico. Os créditos pagos somente se consideram extintos com o devido ingresso dos valores
nas contas bancdarias municipais correspondentes.

Art. 231. Nenhum pagamento de tributo sera efetuado sem que expeca a competente guia de
recolhimento.

Paragrafo Unico. No caso de expedicdo fraudulenta de guias responderdo, civil, criminal e
administrativamente, os servidores que os tiverem subscrito, emitido ou fornecendo.

Art. 232. O pagamento ndo implica quitagdo do crédito fiscal, valendo o recibo como prova da
importancia nele referida e continuando o contribuinte obrigado a satisfazer qualquer diferenca que
venha a ser apurada.

Art. 233. O crédito ndo integralmente pago no vencimento ficara sujeito a juro de mora de 1% (um por
cento) ao més, ou fracio, sem prejuizo da aplicacdo da multa correspondente e da correciao do débito, na
forma prevista neste Cédigo.

Art. 234. A Administragdo Municipal podera, em nome do Municipio, firmar convénios com empresas do
sistema financeiro, oficiais ou ndo, com sede, agéncias ou escritério no Municipio, visando ao recebimento
de tributos, vedada a atribui¢do de qualquer parcela de arrecadacio a titulo de remuneracdo, bem como
o recebimento de juros desses.
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Secao XIII
Da Concessio De Parcelamento

Art. 235. A Administracdo Tributaria Municipal poder3, a requerimento do sujeito passivo, conceder
novo prazo, apos vencimento do anteriormente assinalado, para pagamento do crédito tributario.

§ 12 Nao se concedera parcelamento aos débitos referentes ao imposto incidente sobre terrenos nao
edificados ou sobre débitos relativos ao ITBI ndo constituidos pela Administra¢do Tributaria Municipal.

§ 22 O sujeito passivo procederad ao pagamento dos débitos tributarios em parcelas mensais, iguais e
sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasido do seu pagamento, sera acrescido de juros
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custédia - SELIC, mensalmente
acumulada, calculados a partir do més subsequente ao da formalizacdo até o més anterior ao do
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao més em que o pagamento
estiver sendo efetuado.

§ 32 O ndo pagamento de 3 (trés) prestacdes consecutivas implicard o cancelamento automatico do
parcelamento, independente de prévio aviso ou notificacdo, promovendo-se de imediato a inscricdo do
saldo devedor em divida ativa, para imediata cobranca executiva.

Art. 236. Para definicdo do nimero maximo de parcelas serad considerado o seguinte:
I.  Débitos de até 5 (cinco) vezes o salario minimo vigente: até 36 (trinta e seis) parcelas;

II. Débitos acima de 5 (cinco) vezes o salario minimo vigente até 20 (vinte) vezes o salario minimo
vigente: até 48 (quarenta e oito) parcelas;

III. Débitos acima de 20 (vinte) vezes o salario minimo vigente: até 60 (sessenta) parcelas.
§ 12 Nenhuma parcela podera ser inferior a:

a) para pessoas fisicas e Microempreendedor Individual (MEI): 5% (cinco por cento) do salario
minimo vigente;

b) para pessoas juridicas: 10% (dez por cento) do salario minimo vigente.

§ 22 O parcelamento s6 sera deferido mediante requerimento do interessado, o que implicara no
reconhecimento e confissdo da divida.

Art. 237. Aconcessao do parcelamento ndo gera direito adquirido e sera revogado, de oficio, sempre que
se apure que o beneficiado nao satisfazia as condi¢des, ou ndo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos
para a concessao do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juro de mora de 1% (um por cento) ao més,
ou fracdo:

a) com imposicdo da penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simulacdo de beneficios daquele;
b) sem imposicdo de penalidade, nos demais casos.

Paragrafo Unico. Na revogacio de oficio do parcelamento, em consequéncia de dolo ou simulagido do
beneficio daquele, ndo se computara, para efeito de prescricao de direito a cobranca do crédito, o tempo
decorrido entre a sua concessio e a sua revogagao.
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Secao XIV
Da Divida Ativa

Art. 238. Constitui divida ativa tributaria do Municipio a proveniente de impostos, taxas, contribuicdo de
melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infragdes a legislagdo tributdria,
inscrita na reparticio administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento,
pela legislacdo tributaria ou por decisao final proferida em processo regular.

Paragrafo Unico. A Administragio tributaria podera notificar os sujeitos passivos inscritos na Divida
Ativa por edital afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura ou similar, ou por publicacdo em érgao oficial
do Estado ou do Municipio, ou, ainda, em qualquer jornal de circulacao local, presumindo-se realizada a
notificacdo do sujeito passivo apés 30 (dias) da publicacao.

Art. 239. A divida ativa tributaria goza de presuncao de certeza e liquidez.

Paragrafo Unico. A presuncdo a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova
inequivoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro a que aproveite.

Art. 240. O termo de inscri¢ido da divida ativa devera conter:

I. O nome do devedor, dos corresponsaveis e, sempre que conhecido, o domicilio ou residéncia de um
e de outros;

II. Ovalororiginario da divida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais
encargos previstos em Lei ou contrato;

III. A origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da divida;

IV. A indicagdo se for o caso, de estar a divida sujeita a atualizagdo monetaria, bem como o respectivo
fundamento legal e o termo inicial para o calculo;

V. Adatae onumero da inscricdo, no registro de divida ativa;

VI. O numero do processo administrativo ou do auto de infracao, se neles estiver apurado o valor da
divida.
§ 12 A certiddo da divida conterd, além dos elementos previstos neste artigo, a indicacdo do livro e da

folha de inscricao.

§ 22 O termo de inscrigdo e a certiddo da divida ativa poderdo ser preparados, a critério do Fisco, por
processo manual, mecanico ou eletronico, desde que atendam aos requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 241. As dividas relativas ao mesmo devedor, quando oriundos de varios tributos, poderdo ser
englobadas numa certidao.

Paragrafo Unico. Na hipétese do caput, a ocorréncia de qualquer forma de suspensio, extingio ou
exclusdo de crédito tributario ndo invalida a certiddo, nem prejudica aos demais créditos, objeto da
cobranca.

Art. 242. A cobranca da divida ativa do Municipio sera procedida:
I.  Por via amigavel, pela Administracdo Tributaria Municipal;

II. Por via judicial, segundo as normas estabelecidas pela Lei Federal n? 6.830, de 22 de setembro de
1980.
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Paragrafo Unico. As duas vias a que se refere este artigo sio independentes uma da outra, podendo o
Fisco providenciar imediatamente a cobranca judicial da divida, mesmo que nio tenha dado inicio ao
procedimento amigavel.

Secao XV
Das Certiddes Negativas

Art. 243. A prova de quitacio de débito de origem tributaria sera feita por certidao negativa, expedida a
vista do requerimento do interessado que contenha todas as informagdes exigidas pela Administragao
Tributaria Municipal.

Paragrafo Unico. Tem os mesmos efeitos previstos no caput deste artigo a certiddo positiva de débitos
com efeitos negativos, de que conste a existéncia de créditos ndo vencidos, em curso de cobranca
executiva em que tenha sido efetivada a penhora, decorrente de decisdo judicial, ou cuja exigibilidade
esteja suspensa.

Art. 244. A expedicao da certidao negativa ndo impede a cobranc¢a de débito anterior, posteriormente
apurado.

Art. 245. A certiddo sera fornecida dentro do prazo de 03 (trés) dias a partir da data de protocolo do
requerimento no 6rgao fazendario, sob pena de responsabilizacdo funcional.

I.  Existindo débito vencido, a certidao sera indeferida e o pedido arquivado.

II. O prazo de validade da Certiddo Negativa e do Certificado de Regularidade de Débitos Municipais
serd de 90 (noventa) dias, contados da data de sua expedicdo, devendo constar nos referidos documentos,
obrigatoriamente, o periodo de sua validade.

Art. 246. A certiddao negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda
Municipal, responsabiliza pessoalmente o servidor que a expedir pelo crédito tributario e pelos demais
acréscimos legais.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo nio exclui a responsabilidade criminal e funcional que couber
e é extensivo a quantos colaborarem, por agdo ou omissao, no erro contra a Fazenda Municipal.

Art. 247. Avenda, cessdo ou transferéncia de qualquer espécie de estabelecimento comercial, industrial,
produtor ou de prestacdo de servidores de qualquer natureza ndo podera efetivar-se sem a apresentacdo
da certiddo negativa dos tributos a que estiverem sujeitos esses estabelecimentos, sem prejuizo da
responsabilidade solidaria do adquirente, cessionario ou de quem quer que os tenha recebido em
transferéncia.

Art. 248. Sem prova, por certiddo negativa ou por declaracdo de isen¢do ou de reconhecimento de
imunidade com relacdo aos tributos ou quaisquer outros dnus relativos ao imével até o ano da operacao,
inclusive, os escrivaes e oficiais de registro ndo poderdo lavrar ou registrar quaisquer atos relativos a
imoveis, inclusive escrituras de enfiteuse, anticrese, hipoteca, arredamento ou locagio.

Paragrafo Unico. A certidio sera obrigatoriamente referida nos atos de que trata este artigo.

Secao XVI
Da fiscalizacao

Art. 249. A fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatiddo das declaragdes apresentadas
pelos contribuintes e responsaveis e de determinar com precisdo a natureza e o montante dos créditos
tributarios, a Administracdo Tributaria Municipal podera:
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I.  Exigir, a qualquer tempo, a exibicao de livros e comprovantes dos atos e operacdes que constituam
ou possam constituir fato gerador de obrigacao tributaria;

II. Fazer inspecoes, vistorias, levantamentos e avaliagdes nos locais e estabelecimentos onde estejam
exercidas atividades passiveis de tributacdo ou nos bens e servicos que constituam matéria tributavel;

III. Exigir informacgdes escritas ou verbais;
IV. Notificar o contribuinte ou responsavel para que compareca ao 6rgao fazendario;

V. Requisitar o auxilio da forca publica ou requerer ordem judicial, quando indispensavel a realizacdo
de diligéncias, inclusive inspecdes necessarias ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos
bens e documentacgdo dos contribuintes responsaveis.

§ 12 0 disposto neste artigo aplica-se, inclusive, a pessoas naturais ou juridicas que gozem de imunidade
ou sejam beneficiadas por isen¢des ou quaisquer outras formas de exclusdo ou suspensdo do crédito
tributario.

§ 22 Para os efeitos da legislacdo tributaria do Municipio, ndo tem aplicacdo quaisquer disposicdes legais
excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e
efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da obrigacdo destes exibi-
los.

§ 32 O contribuinte que, sistematicamente, se recusar a exibir a fiscalizacdo livros e documentos fiscais,
embaracar ou procurar iludir, por qualquer meio, a apuragio dos tributos ou de quaisquer atos ou fatos
que contrariem a legislacdo tributaria, tera a licenca de seu estabelecimento suspensa ou cassada, sem
prejuizo da cominag¢do das demais penalidades cabiveis.

Art. 250. Mediante intimagdo escrita, sdo obrigados a prestar a autoridade fazendaria, sem nenhum
custo, todas as informagdes que disponham com relagdo aos bens, negocios ou atividades de terceiros:

I.  Ostabelides, escrivdes e demais serventudarios de oficio;

II. Osbancos, casas bancarias, caixas econdmicas e demais institui¢des financeiras;
III. As empresas de administragao de bens;

IV. Os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V. Osinventariantes;

VI. Os sindicos, comissarios e liquidatarios;

VIIL. Os inquilinos e os titulares do direito de usufruto, uso e habitacio;

VIIL. Os sindicos ou quaisquer condéminos, nos casos de condominio;

IX. Osresponsaveis por reparticdes dos Governos Federais, do Estado e do Municipio, da Administracido
direta ou indireta;

X. Osresponsaveis por cooperativas, associagdes desportivas e entidades de classe;

XI. Quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razdo de seu cargo, oficio, funcdo, ministério,
atividade ou profissao, detenham em seu poder, a qualquer titulo e de qualquer forma, informacdes sobre
bens, negdcios ou atividades de terceiros.

Paragrafo Unico. A obrigacio prevista neste artigo nio abrange a prestacdo de informagdes quanto a
fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a guardar segredo em razao de cargo, oficio,
funcdo, ministério, atividade ou profissio.
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Art. 251. Sem prejuizo do disposto na legislagcdo criminal, é vedada a divulgacdo, por qualquer meio e
para qualquer fim, por parte da Administragdo Tributaria Municipal ou de seus funcionarios, de qualquer
informacdo obtida em razio do oficio sobre a situacdo econémica ou financeira dos sujeitos passivos ou
de terceiros sobre a natureza e o estado dos seus negdcios ou atividades.

Paragrafo Unico. Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente:

I. A prestacdo de mutua assisténcia para a fiscalizacdo dos tributos respectivos e a permuta de
informacgdes entre 6rgdos federais, estaduais e municipais, nos termos do artigo 199 do Cédigo Tributario
Nacional.

II. Os casos de requisicao regular de autoridade judiciaria, no interesse da justica.

Art. 252. O Municipio podera instituir livros e registros obrigatorios de bens, servicos e operagdes
tributaveis a fim de apurar os elementos necessarios a seu lancamento e fiscalizacio.

Art. 253. O servidor fazendario que proceder ou presidir quaisquer diligéncias de fiscalizacdo lavrara os
termos necessarios para que se documente o inicio do procedimento, na forma da legislacdo aplicavel.

§ 12 A legislacdo de que trata o caput deste artigo fixard o prazo maximo para as diligéncias de
fiscalizacao.

§ 22 Os termos a que se refere este artigo serdo lavrados, sempre que possivel, em um dos livros fiscais
exibidos; quando lavrados em separado, a pessoa sujeita a fiscalizacdo serd entregue copia autenticada
dos termos pelo servidor a que se refere este artigo.

§ 32 Os agentes fazendarios, no exercicio de suas atividades, poderdo ingressar nos estabelecimentos e
demais locais onde sdo praticadas atividades tributaveis a qualquer hora do dia ou da noite, desde que os
mesmos estejam em funcionamento, ainda que somente em expediente interno.

§ 42 Em caso de embaraco ou desacato no exercicio da funcao, os agentes fazendarios poderao requisitar
auxilio das autoridades policiais, ainda que nido se configure fato definido na legislagio como crime ou
contravencao.

Art. 254. As notas e os livros fiscais serdo conservados, pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos préprios
estabelecimentos, para serem exigidos a fiscalizacdo quando exigidos, dai ndo podendo ser retirados,
salvo para apresentacao em juizo ou quando apreendidos pelos agentes fazendarios, nos casos previstos
na legislacdo tributaria.

Paragrafo Unico. A exibi¢do dos livros e documentos fiscais far-se-a sempre que exigida pelos agentes
fazendarios, independente de prévio aviso ou notificacao.

Secao XVII
Do Auto de Infracio

Art. 255. O servidor fazendario competente, ao constatar infracao de dispositivo da legislacdo tributéria,
lavrara o auto de infracdo, com previsido e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, que devera
conter:

I.  Olocal, dia e hora da lavratura;
II. O nome do infrator e das testemunhas, se houver;

III. O fato que constitui infracdo e as circunstancias pertinentes; o dispositivo da legislacao tributaria
violado; e referéncia ao termo de fiscalizagdo em que se consignou a infracao, quando for o caso;
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IV. A intimacgdo ao infrator para pagar os tributos e multas devidos ou apresentar defesa e provas nos
prazos previstos.

§ 12 As omissOes ou incorrecdoes do auto ndo acarretardao nulidade, quando do processo consta em
elementos suficientes para a determinacao da infracdo e do infrator.

§ 22 A assinatura nao constitui formalidade essencial a validade do auto, ndo implica confissdo, nem
recusa agravara a pena.

§ 32 Se o infrator, ou quem o representante, ndo puder ou nio quiser assinar o auto, far-se-a mencao
expressa dessa circunstancia.

Art. 256. O auto de infracdo podera ser lavrado cumulativamente com o de apreensdo, e entdo contera
também os elementos deste, relacionados no paragrafo tnico do artigo 261.

Art. 257. Dalavratura do Auto, sera notificado o infrator:

I. Pessoalmente, sempre que possivel, mediante entrega de coépia do auto ao autuado, ao seu
representante ou ao preposto, contra recebido datado no original;

II. Por carta, acompanhada de cépia do auto, com Aviso de Recebimento (AR) datado e firmado pelo
destinatario ou por alguém do seu domicilio;

III. Por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, se desconhecido o domicilio tributario do infrator.
Art. 258. A notificacdo presume-se feita:
I. Quando pessoal, na data do recibo;

II. Quando por carta, na data do recibo de retorno ou em 10 (dez) dias apds a entrega da carta no
correio;

III. Quando por edital, no término do prazo, contando da data de afixa¢ao ou publicacdo em 6rgdo oficial
do Estado ou do Municipio, ou em qualquer jornal de circulacdo local.

Paragrafo Unico. Aplicam-se as notificacdes previstas na legislacdo Municipal as disposi¢des referentes
as comunicagdes por meio eletronico.

Art. 259. As notificagdes subsequentes a inicial far-se-do pessoalmente, caso em que serdo certificadas
no processo e por carta ou edital, conforme as circunstancias, observando o disposto nos artigos 257
e 258.

Secao XVIII
Da Apreensao de Bens ou Documentos

Art. 260. Poderio ser apreendidas as coisas moveis, inclusive mercadorias e documentos existentes em
estabelecimento comercial, industrial, agricola ou profissional, do contribuinte, responsavel ou de
terceiros, em outros lugares ou em transito, que constituam prova material de infracdo a legislacdo
tributaria do Municipio.

Paragrafo Unico. Havendo prova ou fundada suspeita de que as coisas se encontram em residéncia
particular ou em lugar utilizado como moradia, serdo promovidas a busca e a apreensdo judiciais, sem
prejuizo das medidas necessdarias para evitar a remocao clandestina por parte do infrator.

Art. 261. Da apreensdo lavrar-se-a auto com os elementos de auto de infragido, observando-se, no que
couber, o disposto no artigo 255.
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Paragrafo Unico. O auto de apreensio contera a descrigio das coisas ou dos documentos apreendidos, a
indicacdo do lugar onde ficardo depositados e a assinatura do depositario, o qual serd designado pelo
autuante, podendo a designacio recair no proprio detentor, se for idoneo, e a juizo do autuante.

Art. 262. Os documentos apreendidos poderdo, a requerimento do autuado, ser-lhe devolvidos, ficando
no processo cépia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso original ndo seja indispensavel a
esse fim.

Art. 263. As coisas apreendidas serdo restituidas, a requerimento, mediante depdsito das quantias
exigiveis, cuja importancia sera arbitrada pela autoridade fazendaria, ficando retidos, até decisdo final, os
espécimes necessarios a prova.

Art. 264. Se o autuado ndo provar o preenchimento das exigéncias legais para liberacdo dos bens
apreendidos no prazo de 60 (sessenta) dias apds a apreensio, serdo os bens levados a hasta publica ou
leilao.

§ 12 Quando a apreensao recair sobre bens de facil deterioragdo, estes poderdo ser doados, a critério da
Administracao, a associacdes de caridade e demais entidades de assisténcia social.

§ 22 Apurando-se, na venda em hasta publica ou leildo, importancia superior aos tributos e multas
devidos, sera o autuado notificado para, no prazo de 10 (dez) dias, receber o excedente, se ja ndo houver
comparecido para fazé-lo.

Secao XIX
Da Representacao

Art. 265. Quando incompetente para notificar ou autuar, o agente do Fisco deve, e qualquer pessoa pode
representar contra toda agdo ou omissao as disposi¢coes da legislacdo tributdria do Municipio.

Art. 266. A representacdo far-se-d em peticdo assinada e mencionara, em letra legivel, o nome, a
profissdo e o endereco de seu autor; serd acompanhada de provas ou indicara os elementos destas e
mencionara os meios ou as circunstancias em razdo das quais se tornou conhecida a infragao.

Art. 267. Recebida, arepresentacio, a autoridade fazendaria providenciard imediatamente as diligéncias
para verificar a respectiva veracidade e, conforme couber, notificar o infrator, autua-lo-a, ou arquivara a
representacao.

CAPITULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO

Secao |
Das Disposicoes Gerais

Art. 268. O processo administrativo tributdrio tem por finalidade a solucdo de litigios de natureza
tributaria na esfera administrativa e a tutela dos direitos e interesses legalmente protegidos, sendo
orientado pelos principios da celeridade, simplicidade, informalidade e economia processual.

Paragrafo Unico. A Administracdo Tributaria podera instituir o Processo Administrativo Tributario
Virtual, por meio eletrénico, conforme regulamentacio expedida pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 269. A autoridade fiscal que proceder ou presidir a quaisquer diligéncias de fiscalizacdo, lavrara ou
fara lavrar, obrigatoriamente, sob sua assinatura, termos circunstanciados, de inicio e de conclusdo de
cada uma delas nos quais consignardo, além do mais que seja de interesse para a fiscalizacdo, as datas
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inicial e final do periodo fiscalizado e a relacdo dos livros e documentos comerciais e fiscais exigidos, os
quais poderdo ser apreendidos se encontrados em situacgdo irregular, constando essa ocorréncia do termo
de conclusao.

Art. 270. O processo administrativo tributario compreende:
I. Aimpugnacdo ou defesa de lancamento do crédito tributdrio e de aplicacdo de penalidades;
II. Recurso voluntario da decisdo proferida em primeira instancia.

Art. 271. Os interessados no processo administrativo tributario gozario de todos os direitos e garantias
inerentes ao contraditério e ampla defesa.

Art. 272. O processo administrativo tributdrio tera inicio com os atos praticados pelos agentes
fazendarios, especialmente, por meio de:

I. Notificacdo de lancamento;

II. Lavratura do auto de infragdo o de apreensdo de mercadorias, livros ou documentos fiscais;

III. Representagdes.

Paragrafo Unico. A emissio dos documentos referidos no paragrafo anterior exclui a espontaneidade

do sujeito passivo, independentemente de intimacao.

Secao Il
Da Reclamacgio e da Defesa

Art. 273. Ao sujeito passivo é facultado o direito de apresentar reclamacdo ou defesa contra a exigéncia
Fiscal, no prazo de até 20 (vinte) dias, se ndo constar de intimag¢do ou da notificacdo do lancamento outro
prazo.

Art. 274. Na reclamacio ou defesa, apresentada por peti¢cdo ao 6rgao fazendario mediante protocolo, o
sujeito passivo alegara toda a matéria que entender 1til, indicara e requerera as provas que pretenda
produzir, juntara logo as que possuirem e, sendo o caso, arrolara 2 (duas) testemunhas.

Art. 275. Apresentada a reclamacdo ou a defesa, os funciondrios que praticam os atos, ou outros
especialmente designados no processo, terdo prazo de 10 (dez) dias para impugna-la.

Art. 276. A apresentacio da reclamacio ou da defesa instaura a fase litigiosa do processo administrativo
tributario.

Art. 277. O contribuinte podera impugnar o crédito tributario, independentemente do prévio depdsito,
mediante peticdo escrita, instruida com os documentos comprobatérios necessarios, no prazo:

I. De 15 (quinze) dias, quando se tratar de crédito constituido por auto de infracdo, contados a partir
da intimacao do auto;

II. De 30 (trinta) dias, quando se tratar de crédito constituido por notificacdo de lancamento, contados
a partir da data de vencimento normal da 12 (primeira) prestacdo, ou da parcela tnica.

Art. 278. A impugnacdo do crédito mencionara:
I. Aautoridade julgadora a quem é dirigida;
II. A qualificagdo do impugnante e o nimero de inscrigdo no cadastro fiscal do Municipio se houver;

III. Aidentificagdo das notificacdes de lancamento, dos autos de infragdo ou dos termos de apreensao;
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IV. A perfeita identificacdo do imdvel a que se refere o lancamento impugnado, se for o caso;

V. Os motivos de fato e de direito em que se fundamentam os pontos de discordancia e as razoes e
provas que possuir;

VI. As diligéncias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, desde que justificada a sua necessidade;
VII. O objetivo visado, formulado de modo claro e preciso.

Art. 279. A decisdo redigida com simplicidade e clareza, concluira pela procedéncia ou improcedéncia
do ato praticado pelo 6rgdo ou servidor fazendario, definindo expressamente os seus efeitos, num ou
noutro caso.

Secao III
Das Provas

Art. 280. Findos os prazos a que se referem os artigos 273 e 275, o titular da reparticdo deferira, no prazo
de 10 (dez) dias, a producdo das provas que ndo sejam manifestamente inudteis ou protelatorias, ordenara
a produgdo de outras que entender necessarias e fixara o prazo, ndo superior a 30 (trinta) dias, em que
uma e outra devam ser produzidas.

Art. 281. As pericias deferidas competirdo ao perito designado pela autoridade competente, na forma do
artigo anterior, quando requeridas pelo sujeito passivo, ou quando ordenadas de oficio, poderdo ser
atribuidas a agentes do Fisco.

Art. 282. Ao servidor fazendario e ao sujeito passivo sera permitido, sucessivamente, reinquirir as
testemunhas.

Art. 283. O sujeito passivo podera participar das diligéncias, pessoalmente ou através de seus prepostos
ou representantes legais, e a alegacdo que tiverem serdo juntadas ao processo ou constardo do termo de
diligéncia, para serem apreciadas no julgamento.

Art. 284. Ndo se admitird prova fundada em exame de livros ou arquivos do 6rgao fazendario, ou em
depoimento pessoal de seus representantes ou servidores.

Secao IV
Do Contencioso Administrativo Municipal

Subsecao I
Da Primeira Instancia

Art. 285. 0 julgamento em primeira instancia administrativa sera de natureza monocratica e proferida
por servidor fazendario com reconhecida experiéncia em assunto tributadrio nomeado pelo Chefe do
Executivo.

§ 12 Antes do encaminhamento do processo para julgamento em primeira instancia, deverdo ser adotas
as providéncias preliminares, objetivando sanar as irregularidades passiveis de reparacao.

§ 22 O julgador nao fica restrito as alega¢des da parte, devendo julgar de acordo com sua convic¢cdo
baseada nas provas produzidas no processo, podendo determinar a producdo de novas provas caso as
entenda insuficientes.
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§ 32 Ojulgador de primeira instancia administrativa determinara de oficio, ou a requerimento do sujeito
passivo, arealizacdo das diligéncias ou pericias que entender necessarias, fixando-lhe o prazo, e indeferira
as consideradas prescindiveis, impraticaveis ou protelatorias.

§ 42 A decisdo sera redigida com simplicidade e clareza, concluindo pela procedéncia, improcedéncia,
nulidade ou extingdo do processo, definindo expressamente os seus efeitos.

Subsecao 11
Da Segunda Instancia

Art. 286. Serd instituido o Conselho Administrativo Tributario (CAT) como o6rgdo administrativo
colegiado, de composicdo paritaria e autonomia deciséria, com incumbéncia de julgar em segunda
instancia os recursos interpostos nos processos administrativos tributarios contra as decisées em
matéria fiscal assentadas pela autoridade administrativa de primeira instancia, por forca de suas
atribuigdes.

Art. 287. Compete ao CAT julgar em tnica instancia o processo administrativo tributario que apresentar
indicios de crime contra a ordem tributaria.

Art. 288. Os integrantes do CAT serdo nomeados pelo Chefe do Executivo, com a composicio seguinte:
I. 01 (um) presidente;

II. 02 (dois) representantes da Administracdo Tributaria Municipal, sendo 01 (um) titular e 01 (um)
suplente;

III. 02 (dois) representantes dos contribuintes, sendo 01 (um) titular e 01 (um) suplente.

§ 12 O Presidente do CAT serd necessariamente servidor fazendario em efetivo exercicio com
reconhecida experiéncia em assuntos tributarios.

§ 22 Os representantes dos contribuintes serdo indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil e por
entidade local representativa dos comerciarios.

§ 32 Os conselheiros suplentes serdo convocados para substituir os titulares, em suas faltas ou
impedimentos.

Art. 289. Os mandatos terdo duracdo de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogados por ato do Chefe do
Executivo uma tnica vez, por igual periodo.

Paragrafo Unico. O presidente sera substituido em suas auséncias e impedimentos pelo conselheiro
representante da Administracao Tributaria Municipal.

Art. 290. Sera designado Procurador do Municipio para atuar junto ao CAT, competindo-lhe:

I. Manifestar-se, obrigatoriamente, através da emissao de pareceres, oral ou escrito, nos processos
administrativos submetidos a julgamento em segunda instancia, acerca da legalidade dos atos da
Administracao;

II. Representar administrativamente, ao Presidente do CAT, contra agentes do Fisco que, por acao
culposa ou dolosa verificadas em processo administrativo tributdrio, reiteradamente causem prejuizo ao
Erario Municipal.

Paragrafo Unico. O parecer a que se refere o inciso I, deste artigo, é facultativo nos processos, cujos
valores originarios do crédito tributario sejam inferiores a 50 (cinquenta) UFIRM.

Art. 291. Perdera o mandato o conselheiro que:
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I. Deixar de comparecer a 3 (trés) sessdes consecutivas ou 6 (seis) intercaladas, no mesmo exercicio,
sem motivo justificado, por escrito;

II. Usar de meios ou atos de favorecimento, bem como proceder no exercicio de suas funcées com
suspeicdo, dolo ou fraude;

III. Recusar, omitir ou retardar o exame e o julgamento do processo, sem justo motivo;
IV. Contrariar normas regulamentares do Conselho.

Paragrafo Unico. A perda do mandato sera precedida de processo administrativo regular que, uma vez
instaurado, importara no imediato afastamento do conselheiro.

SecaoV
Dos Recursos

Art. 292, Contra as decisdes de primeira instancia administrativa caberdo os seguintes recursos, com
efeito suspensivo:

I.  Recurso voluntario, no prazo de 10 (dez) dias, impetrado pelo sujeito passivo;

II. Recurso de oficio, impetrado pelo julgador em primeira instancia, nos préprios autos nos casos
previstos de reexame necessario.

§ 12 No recurso voluntario, o sujeito passivo devera alegar toda a matéria objeto de contestacdo, a
documentacdo comprobatéria do alegado, as provas que pretende produzir e as diligéncias ou pericias
necessarias a comprovacao de suas alegacdes, bem como o pedido de sustentagio oral, se desejar efetua-
la por ocasido do julgamento.

§ 22 Nao serdo objeto de recurso, de oficio, as decisdes de primeira instancia a que se refere o inciso I,
contrarias, no todo ou em parte, a Fazenda Publica Municipal, desde que o valor originario exigido no auto
de infracdo seja inferior a 50 (cinquenta) UFIRM.

§ 32 Orecurso, de oficio, devolve a instancia superior o exame de toda a matéria em discussao e o recurso
voluntario devolve somente aqueles aspectos nele discutidos.

Art. 293. O recurso independe de depdsito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para a sua
admissibilidade.

I.  Os fatos novos, porventura trazidos ao recurso, serdo examinados pela autoridade julgadora de
primeira instancia, que poderd rever sua decisdo e modificar o julgamento feito, desde que
justificadamente e em face dos novos elementos do processo.

II. O recurso devera ser remetido ao CAT no prazo maximo de 5 (cinco) dias.

Secao VI
Do recurso de oficio

Art. 294. Das decisdes de primeira instancia contrarias, no todo ou em parte, a Fazenda Municipal,
inclusive por desclassificacao da infracao, sera interposto recurso de oficio, com efeito suspensivo sempre
que a importancia em litigio exceder a 50 (cinquenta) Unidades Fiscais do Municipio - UFIRM.

I.  Se a autoridade julgadora deixar de recorrer de oficio, no caso previsto neste artigo, cumpre ao
servidor iniciador do processo, ou a qualquer outro que do fato tomar conhecimento, interpor, em peticao
encaminhada por intermédio daquela autoridade.
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II. Constitui falta de exacdo no cumprimento do dever e desidia declarada no desempenho da fungao,
para efeito de imposicdo de penalidades estatutarias e aplicacdo de legislacdo trabalhista, a omissdo a que
se refere o paragrafo anterior.

Art. 295. Subindo o processo em grau de recurso voluntario, e sendo também caso de oficio ndo
interposto, sera considerado como se tratasse de recurso de oficio.

Secao VII
Da Execucao das Decisoes Finais

Art. 296. As decisdes definitivas serdo cumpridas:

I.  Pela notificacdo do sujeito passivo e, quando for o caso, também do seu fiador, para, no prazo de 10
(dez) dias, satisfazer o pagamento do valor da condenacao;

II. Pela notificagdo do sujeito passivo para vir receber importancia indevidamente paga como tributo
ou multa;

III. Pelanotificagdo do sujeito passivo para vir receber ou, quando for o caso, pagar, no prazo de 10 (dez)
dias;

IV. Pela liberagdo das coisas e documentos apreendidos e depositados, ou pela restituicio do produto
de venda, se houver ocorrido alienagdo, ou do seu valor de mercado, se houver ocorrido doagao, com
fundamento no artigo 264 e seus paragrafos;

V. Pelaimediatainscricio como divida ativa e remessa da certidao para cobrancga executiva dos débitos
a que referem os incisos I e IV, se ndo satisfeito no prazo estabelecido.

TITULO IV
Regime Especial de Tributac¢ao da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Art.297. A microempresa e & empresa de pequeno porte fica assegurado tratamento tributario
diferenciado, simplificado e favorecido nos termos do artigo 179 da Constituicdo Federal, da Lei
Complementar n® 123/2006 e do convénio que podera ser firmado com a Unido Federal.

§ 12 Para os fins previstos neste Titulo, fica a Administragdo Municipal autorizada a assinar convénio de
adesdo ao SIMPLES com a Secretaria da Receita Federal.

§ 22 Aplicam-se, subsidiariamente, as disposi¢des e definicdes da Lei Complementar n? 123/2006, bem
como, automaticamente, as suas atualizacdes de valores.

Art. 298. As atividades de tributacio, arrecadacao e fiscalizacdo serdo, mediante os termos do convénio,
delegados a Secretaria da Receita Federal, podendo as respectivas Fazendas atuarem em operacdes
conjuntas de fiscalizagao.

Paragrafo Unico. No caso de inadimpléncia das obrigacées para com o SIMPLES serio aplicadas os juros
e multa de mora prevista para o imposto de renda, sem prejuizo da representacio para fins de aplicacdo
da legislagdo penal, no que couber.

Art. 299. A empresa de pequeno porte cuja receita bruta ultrapasse o limite maximo estabelecido para o
ano-calendario, sera tributada em conformidade com as disposi¢des do artigo 37 e seguintes desta Lei, a
partir do més subsequente ao da ocorréncia da situacdao impeditiva.
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Art. 300. As demais regras apliciveis serdo previstas em conformidade com as normas da Lei
Complementar n? 123/2006, ou outra que venha a substitui-la, que passam a fazer parte integrante desta
Lei.

Art. 301. As pessoas juridicas optantes do regime juridico especial instituido pela Lei Complementar
n? 123/2006 (Simples Nacional) que sejam contribuintes do ISSQN poderao fazer a opg¢ao de recolher o
referido imposto diretamente junto ao Municipio nos mesmo percentuais e aliquotas a que sejam
submetidas no regime ora mencionado, levando-se em consideracdo para o calculo da receita, estimativa
fornecida pelo contribuinte.

Art. 302. As pessoas juridicas legalmente enquadradas como Microempresas de Pequeno Porte que
comprovem através de folha de pagamento mensal empregarem formalmente 10 (dez) ou mais
funcionarios e que estejam adimplentes com suas obrigac¢des junto ao Municipio terdo uma reducdo de
15% (quinze por cento) em todos os tributos e taxas municipais.

TITULO V
Disposic¢oes Finais e Transitorias

Art. 303. Os doadores de imo6veis ao Municipio, cuja doa¢do tenha a finalidade voltada para a saude,
educacdo ou assisténcia social, ficam isentos de todos os tributos e taxas municipais por um periodo de
5 (cinco) anos até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor venal do imével doado.

Art. 304. Os concessionarios de servicos publicos municipais existentes na data de promulgacdo desta
Lei, bom como os que posteriormente venham a adquirir esta condicdo terdo uma reducdo de 30% (trinta
por cento) sobre os tributos e taxas municipais por um periodo de 5 (cinco) anos.

Art. 305. Os juros moratdrios resultantes da impontualidade do pagamento serdo cobrados a partir do
meés imediato ao vencimento do tributo, considerando-se més completo qualquer fracdo desse tempo.

Art. 306. Ficainstituida no Municipio de Nova Russas a Unidade Fiscal do Municipio - UFIRM - com valor
equivalente a 01 (uma) UFIRCE - Unidade Fiscal de Referéncia do Estado do Ceara - que servira de base
de calculo para as taxas, precos publicos, multas, autorizacoes, permissoes e concessdes de uso de bens,
imoveis e servicos do Municipio.

Art. 307. O Chefe do Executivo Municipal, mediante Decreto, instituira prego ptiblicos, ndo subordinados
a disciplina juridica dos tributos, onde nao couber cobranca de taxa, tendo como base a Unidade Fiscal do
Municipio - UFIRM.

Art. 308. Os avisos de langamento serdo expedidos sob forma de notificacdo, e de acordo com que
estabelecer o Regulamento desta Lei.

Art. 309. Integram a presente Lei as Tabelas I a VIII anexas.

Art. 310. A arrecadacido da Receita do Municipio podera ser através de rede bancaria, mediante ato
celebrado entra a Prefeitura e a Instituicdo Financeira.

Art. 311. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar convénios e acordos com as
concessionarias de servigcos publicos instaladas no Municipio de Nova Russas, visando o resguardo de
suas receitas.

Art. 312. O Chefe do Poder Executivo expedirad Decreto regulamentando parametros para calculo do
adicional de produtividade para os agentes do Setor de Tributos do Municipio.
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Art. 313. O Chefe do Poder Executivo Municipal baixara Decreto, regulamentando a presente Lei, no que
couber.

Art. 314. Os lotes vazios existentes entre areas ja edificadas ou imdveis com areas ja edificadas,
anteriores a aprovacdo desta Lei e que ainda ndo estejam devidamente regularizados junto ao registro de
imodveis ou no cadastro municipal, com dimensdes menores que as previstas no artigo 49, inciso II, da Lei
Federal n? 6.766/1979, poderao ser desmembrados em face do interesse social, mediante requerimento
devidamente fundamentado e com previa autorizacdo do 6rgdo municipal competente.

Art. 315. Revogam-se as disposi¢cdes da legislagdo municipal que tenham concedido de isengoes,
incentivos ou beneficios tributarios sobre o Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza (ISSQN),
inclusive de reducio de base de calculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra
forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributaria inferior a 2% (dois por cento), exceto para
0s servicos previstos nos itens 7.02, 7.05 e 16.01 da Tabela Il anexa.

Art. 316. A Tabela Il anexa seguira a Lista de Servicos anexa a Lei Complementar n? 116/2003, vigendo
imediatamente conforme as alteracdes que esta venha a ter apds a vigéncia desta Lei, com aliquotas de
5% (cinco por cento) para servigos que sejam incluidos ou ndo descritos anteriormente.

Art.317. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacdo ficando revogadas as disposicoes em
contrario.

Paco Municipal de Nova Russas, 26 de dezembro de 2017.

Rafael Holanda Pedrosa
Prefeito Municipal
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TABELA 1
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

SUBTABELA A: CALCULO DO VALOR VENAL DO IMOVEL

Férmula para calculo do valor venal do imoével: VVI: valor venal do imoével
VVT: valor venal do terreno

VVI = VVT + VVE VVE: valor venal da edificacao

VVT: valor venal do terreno
AT: A4reado terreno

valor do metro quadrado do

Formula para calculo do valor venal do terreno: Vm?T:
terreno

Pr: fator de profundidade

VVT = AT x Vm?T x Pr x Te x Pex To .
Te: fator de corregdo do terreno
Pe: Fator de pedologia

To: fator de topologia

VVE: valor venal da edificacdo
AE: area da edificacdo

valor do metro quadrado da

Férmula para calculo do valor venal da edificacio: ~ Vm?E: e o
edificacdo

Pc: fator do padrio de construcio
VVE = AE x Vm?E x Pc x Si x CexDe ) g

Si: fator de situacdo

Ce: fator de conservagdo externa

De: fator de depreciacdo

SUBTABELA B: FATOR CORRETIVO DE PROFUNDIDADE

Profundidade  area total do terreno

equivalente = gomatério das testadas
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e

Profundidade Equivalente Fator (Pr) Profundidade Equivalente Fator (Pr)

Até 10 0,7071 69 0,7614
11 0,7416 70 0,7559
12 0,7746 71 0,7506
13 0,8062 72 0,7454
14 0,8367 73 0,7402
15 0,8660 74 0,7352
16 0,8944 75 0,7303
17 0,9220 76 0,7255
18 0,9487 77 0,7207
19 09747 78 0,7161
de 20 a 40 1,0000 79 0,7116
41 0,9877 80 0,7071
42 0,9759 81e82 0,6984
43 0,9645 83 e 84 0,6901
44 0,9535 85 e 86 0,6820
45 0,9428 87 ¢ 88 0,6742
46 0,9325 89e90 0,6667
47 0,9225 91e92 0,6594
48 09129 93 e 94 0,6523
49 0,9035 95e96 0,6455
50 0,8944 97 e 98 0,6389
51 0,8856 99¢e 100 0,6325
52 0,8771 101 a 105 0,6172
53 0,8687 106a 110 0,6030
54 0,8607 111a 115 0,5898
55 0,8528 116a 120 0,5774
56 0,8452 121a 125 0,5657
57 0,8377 1262130 0,5547
58 0,8305 131a 135 0,5443
59 0,8234 136 a 140 0,5345
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60 0,8165 141 a 145 0,5252
61 0,8098 146 a 150 0,5164
62 0,8032 151a160 0,5000
63 0,7968 161a170 0,4851
64 0,7906 171a180 04714
65 0,7845 181a 190 0,4588
66 0,7785 191 a 200 0,4472
67 0,7727 acima de 200 0,4472
68 0,7670

SUBTABELA C: FATOR CORRETIVO DO TERRENO (Te)

Até 10.000m? 1,00

Acima de 10.000 m? a 20.000 m? 0,80
Acima de 20.001 m? a 30.000 m? 0,70
Acima de 30.001 m? a 40.000 m? 0,65
Acima de 40.001 m? a 50.000 m? 0,60
Acima de 50.001 m? a 80.000 m? 0,55
Acima de 80.000 m? 0,50

SUBTABELA D: FATOR CORRETIVO DE PEDOLOGIA (Pe)

Terreno Normal 1,00
Terreno Arenoso 0,90
Terreno Rochoso 0,80
Terreno Inundavel 0,70
Terreno Alagadico 0,50

SUBTABELA E: FATOR CORRETIVO DE TOPOLOGIA (To)

Terreno Plano 1,00
Terreno em Aclive 0,80
Terreno em Declive 0,70
Terreno Irregular 0,60
Terreno de Encosta 0,50
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SUBTABELA F: FATOR CORRETIVO DE PADRAO DE CONSTRUCAO (Pc)

Padrao Construcao Baixo 0,60
Padrao Construcdo Médio 1,00
Padrao Construcdo Alto 1,60

SUBTABELA G: FATOR CORRETIVO DE SITUACAO (Si)

Construgdo de Frente 1,00

Construcado de Fundos 0,70

SUBTABELA H: FATOR CORRETIVO DE CONSERVACAO EXTERNA (Ce)

Otimo Estado de Conservacao Externa 0,90
Bom Estado de Conservacao Externa 1,00
Mal Estado de Conservacao Externa 1,15

Péssimo Estado de Conservacao Externa 1,30

SUBTABELA I: FATOR CORRETIVO DE DEPRECIACAO (De)

IDADE (em anos) Fator (De) IDADE (em anos) Fator (De)
Até 5 1,00 21a30 0,65
6a10 0,90 31a40 0,60

11a15 0,80 41a50 0,55
16220 0,70 Mais de 50 0,50

SUBTABELA J: VALORES DE METRO QUADRADO (em R$)

Padrées de Edificagdes (Vm?E)
SETOR Terrenos
(Vm®T) |Residencial| Multifamiliar | Comercial | Ind. e Armaz.
Agua Boa 40,00 150,00 180,00 180,00 180,00
IAlto da Boa Vista 40,00 150,00 180,00 180,00 180,00
Centro 250,00 300,00 400,00 400,00 400,00
Patronato 60,00 170,00 200,00 200,00 200,00
Progresso 60,00 170,00 200,00 200,00 200,00
S0 Francisco 40,00 150,00 180,00 180,00 180,00
Tamarindo 40,00 150,00 180,00 180,00 180,00

Rua Padre Francisco Rosa, 1388 - Centro
90 88 3672-6330 | CEP 62.200-000
Www.novarussas.ce.gov.br
© @ /prefeituradenovarussas




PREFEITURA DE Gabinete do

NOVA RUSSAS Prefeito

COMECOU UM NOVO TEMPO

Timbatba 60,00 170,00 200,00 200,00 200,00
Universidade 60,00 170,00 200,00 200,00 200,00
Outros 40,00 150,00 180,00 180,00 180,00
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TABELA 11
IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA - LISTA DE SERVICOS
Aliquota (%)
1 - Servicos de informatica e congéneres.
1.01 - Analise e desenvolvimento de sistemas. 5,00
1.02 - Programacao. 5,00

1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos,
imagens, videos, paginas eletronicas, aplicativos e sistemas de informacio, entre 5,00
outros formatos, e congéneres.

1.04 - Elaboracdo de programas de computadores, inclusive de jogos
eletronicos, independentemente da arquitetura construtiva da maquina em que 5,00
o programa sera executado, incluindo tablets, smartphones e congéneres.

1.05 - Licenciamento ou cessao de direito de uso de programas de computacao. 5,00
1.06 - Assessoria e consultoria em informatica. 5,00
1.07 - Suporte técnico em informatica, inclusive instalacdo, configuracio e
manutencdo de programas de computagdo e bancos de dados. 5,00
1.08 - Planejamento, confec¢io, manuten¢do e atualizacdo de paginas
eletrdnicas. 5,00

1.09 - Disponibiliza¢do, sem cessao definitiva, de conteido de audio, video,
imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livro, jornais e
periddicos (exceto a distribuicdo de contetido pelas prestadoras de Servico de
Acesso Condicionado, de que trata a Lei n212.485/2011).

5,00

2 - Servicos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01 - Servigos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 4,00

3 - Servicos prestados mediante locacio, cessdo de direito de uso e congéneres.

3.01- (VETADO) )

3.02 - Cessao de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 5,00

3.03 - Exploracdo de saldes de festas, centro de convencdes, escritorios virtuais,
stands, quadras esportivas, estadios, ginasios, auditoérios, casas de espetaculos,
parques de diversdes, canchas e congéneres, para realizacdo de eventos ou 5,00
negdcios de qualquer natureza.

3.04 - Locagao, sublocacgdo, arrendamento, direito de passagem ou permissao de
uso, compartilhado ou nio, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos 5,00
de qualquer natureza.

3.05 - Cessdo de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso
temporario. 5,00
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4 - Servicos de saude, assisténcia médica e congéneres.

4.01 - Medicina e biomedicina. 3,00
4.02 - Andlises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia,
quimioterapia, ultrassonografia, ressonancia magnética, radiologia, tomografia 5,00
e congéneres.

4.03 - Hospitais, clinicas, labpratérios, sanatdrios, manicomios, casas de saude, 500
prontos-socorros, ambulatérios e congéneres. ’
4.04 - Instrumentagio cirurgica. 5,00
4.05 - Acupuntura. 5,00
4.06 - Enfermagem, inclusive servicos auxiliares. 3,00
4.07 - Servigos farmacéuticos. 5,00
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 5,00
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, organico e 500
mental. ’
4.10 - Nutricao. 5,00
4.11 - Obstetricia. 5,00
4.12 - Odontologia. 5,00
4.13 - Ortoptica. 5,00
4.14 - Préteses sob encomenda. 5,00
4.15 - Psicandlise. 5,00
4.16 - Psicologia. 5,00
4.17 - Casas de repouso e de recuperacao, creches, asilos e congéneres. 5,00
4.18 - Inseminacio artificial, fertilizagdo in vitro e congéneres. 5,00
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, 6vulos, sémen e congéneres. 5,00
4.20 - Coleta dg sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgdos e materiais bioldgicos de 500
qualquer espécie. ’
4.21 - Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento moével e congéneres. 5,00
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestacao de 500
assisténcia médica, hospitalar, odontolégica e congéneres. ’
4.23 - Qutros planos de satde que se cumpram através de servicos de terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 5,00
mediante indicacdo do beneficiario.

5 - Servicos de medicina e assisténcia veterinaria e congéneres.

5.01 - Medicina veterinaria e zootecnia. 5,00
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5.02 - I—!o.spitais, clinicas, ambulatorios, prontos-socorros e congéneres, na area 5,00
veterinaria.

5.03 - Laboratorios de andlise na area veterinaria. 5,00
5.04 - Inseminagao artificial, fertilizacdo in vitro e congéneres. 5,00
5.05 - Bancos de sangue e de 6rgios e congéneres. 5,00
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, drgaos e materiais biolégicos de 500
qualquer espécie. ’
5.07 - Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congéneres. 5,00
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e 500
congéneres.

5.09 - Planos de atendimento e assisténcia médico-veterinaria. 5,00
6 - Servicos de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congéneres.

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres. 5,00
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilacdo e congéneres. 5,00
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres. 5,00
6.94 - Ginastica, danca, esportes, natacdo, artes marciais e demais atividades 500
fisicas. ’
6.05 - Centros de emagrecimento, spa e congéneres. 5,00
6.06 - Aplicacdo de tatuagens, piercings e congéneres. 5,00

7 - Servicos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construcao civil,
manutencao, limpeza, meio ambiente, saneamento e congéneres.

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo,

S A 5,00
paisagismo e congéneres. ’

7.02 - Execucdo, por administracido, empreitada ou subempreitada, de obras de
construgdo civil, hidraulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perfuracio de pocos, escavacdo, drenagem e irrigacdo,
terraplanagem, pavimentac¢do, concretagem e a instalacio e montagem de 5,00
produtos, pecas e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador de servigos fora do local da prestacao dos servigos,
que fica sujeito ao ICMS).

7.03 - Elaboragdo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais e outros, relacionados com obras e servicos de engenharia;

elaboracdo de anteprojetos, projetos bdasicos e projetos executivos para >00
trabalhos de engenharia.
7.04 - Demolicao. 5,00

7.05 - Reparacao, conservacao e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e
congéneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador 5,00
dos servicos, fora do local da prestacao dos servicos, que fica sujeito ao ICMS).
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7.06 - Colocagdo e instalacdo de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas,
revestimentos de parede, vidros, divisdrias, placas de gesso e congéneres, com 5,00
material fornecido pelo tomador do servico.

7.07 - Recuperacio, raspagem, polimento e lustracao de pisos e congéneres. 5,00
7.08 - Calafetacao. 5,00
7.09 - Varricao, coleta, remocao, incineragao, tratamento, reciclagem, separacao 500
e destinacdo final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer. ’
7.10 - Limpeza, manuten¢do e conservacdo de vias e logradouros publicos, 500
imdveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres. ’
7.11 - Decoracao e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores. 5,00
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 500
fisicos, quimicos e bioldgicos. ’
7.13 - Dedetizacao, desinfeccdo, desinsetizacdo, imunizacdo, higienizacio, 500
desratizacdo, pulverizacdo e congéneres. ’
7.14 - (VETADO) -
7.15- (VETADO) .
7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubacao, reparacio de solo,

plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de arvores, silvicultura, 500
exploracdo florestal e dos servicos congéneres indissocidveis da formacdo ’
manutencdo e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.

7.17 - Escoramento, contenc¢do de encostas e servicos congéneres. 5,00
7.18 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas,

acudes e congéneres. 5,00
7.19 - Acompanhamento e fiscalizacdo da execucdo de obras de engenharia,
arquitetura e urbanismo. 5,00

7.20 - Aerofotogrametria (inclusive interpretacdo), cartografia, mapeamento,
levantamentos topograficos, batimétricos, geograficos, geodésicos, geoldgicos, 5,00
geofisicos e congéneres.

7.21 - Pesquisa, perfuracdo, cimentacdo, mergulho, perfilagem, concretacao,
testemunhagem, pescaria, estimula¢do e outros servigos relacionados com a 5,00
exploracdo e explotacdo de petroéleo, gas natural e de outros recursos minerais.

7.22 - Nucleacdo e bombardeamento de nuvens e congéneres. 5,00

8 - Servicos de educacdo, ensino, orientacio pedagdgica e educacional, instrucio,
treinamento e avaliacao pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 5,00

8.02 - Instrucdo, treinamento, orienta¢cdo pedagogica e educacional, avaliacio
de conhecimentos de qualquer natureza. 5,00

9 - Servicos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres.
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9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service
condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residéncia, residence-service, suite
service, hotelaria maritima, motéis, pensdes e congéneres; ocupagdo por 5,00
temporada com fornecimento de servico (o valor da alimentacdo e gorjeta,
quando incluido no prego da diaria, fica sujeito ao Imposto Sobre Servicos).

9.02 - Agenciamento, organizacdo, promoc¢ao, intermediacdo e execucao de
programas de turismo, passeios, viagens, excursodes, hospedagens e congéneres. 5,00

9.03 - Guias de turismo. 5,00

10 - Servicos de intermediacdo e congéneres.

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediacdo de cambio, de seguros, de

cartdes de crédito, de planos de satide e de planos de previdéncia privada. 5,00
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediacao de titulos em geral, valores
mobiliarios e contratos quaisquer. 5,00
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediac¢do de direitos de propriedade

industrial, artistica ou literaria. 5,00
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediacdo de contratos de
arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturizacdo 5,00
(factoring).

10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediacdo de bens médveis ou
imodveis, ndo abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles 5,00
realizados no ambito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 - Agenciamento maritimo. 5,00
10.07 - Agenciamento de noticias. 5,00
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento

de veiculacdo por quaisquer meios. 5,00
10.09 - Representacdo de qualquer natureza, inclusive comercial. 5,00
10.10 - Distribui¢do de bens de terceiros. 5,00

11 - Servicos de guarda, estacionamento, armazenamento, vigiladncia e congéneres.

11.01 - Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de

aeronaves e de embarcacgdes. 5,00
11.02 - Vigilancia, seguranca ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. 5,00
11.03 - Escolta, inclusive de veiculos e cargas. 5,00
11.04 - Armazenamento, depdsito, carga, descarga, arrumacao e guarda de bens

de qualquer espécie. 5,00
12 - Servicos de diversoes, lazer, entretenimento e congéneres.

12.01 - Espetaculos teatrais. 5,00
12.02 - Exibi¢des cinematograficas. 5,00
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12.03 - Espetaculos circenses. 5,00
12.04 - Programas de auditorio. 5,00
12.05 - Parques de diversdes, centros de lazer e congéneres. 5,00
12.06 - Boates, taxi-dancing e congéneres. 5,00
12.07 - Shows, ballet, dangas, desfiles, bailes, dperas, concertos, recitais,

festivais e congéneres. 5,00
12.08 - Feiras, exposicdes, congressos e congéneres. 5,00
12.09 - Bilhares, boliches e diversoes eletrénicas ou nao. 5,00
12.10 - Corridas e competi¢des de animais. 5,00
12.11 - Competicbes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem

a participacdo do espectador. 5,00
12.12 - Execugao de musica. 5,00

12.13 - Producio, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetaculos,
entrevistas, shows, ballet, dancas, desfiles, bailes, teatros, dperas, concertos, 5,00
recitais, festivais e congéneres.

12.14 - Fornecimento de musica para ambientes fechados ou nao, mediante

transmissdo por qualquer processo. 5,00
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folcloricos, trios elétricos e
congéneres. 5,00
12.16 - Exibicao de filmes, entrevistas, musicais, espetaculos, shows, concertos,

desfiles, 6peras, competicdes esportivas, de destreza intelectual ou congéneres. 5,00
12.17 - Recreacdo e animacgdo, inclusive em festas e eventos de qualquer

natureza. 5,00
13 - Servicos relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.

13.01 - (VETADO) 4
13.02 - Fonografia ou gravacdo de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem

e congéneres. 5,00
13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelacdo, ampliagdo, copia,
reprodugdo, trucagem e congéneres. 5,00
13.04 - Reprografia, microfilmagem e digitalizac¢do. 5,00
13.05 - Composicao grafica, inclusive confeccdo de impressos graficos,
fotocomposicdo, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia (exceto se
destinados a posterior operacao de comercializacdo ou industrializacdo, ainda 500

que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto
de posterior circulagdo, tais como bulas, rétulos, etiquetas, caixas, cartuchos,
embalagens e manuais técnicos e de instrucdo).

14 - Servicos relativos a bens de terceiros.
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14.01 - Lubrificagdo, limpeza, lustracdo, revisio, carga e recarga, conserto,
restauracdo, blindagem, manutencdo e conservacdo de madaquinas, veiculos,
aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto 5,00
pecas e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 - Assisténcia técnica. 5,00
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto pecas e partes empregadas). 5,00
14.04 - Recauchutagem ou regeneragao de pneus. 5,00
14.05 - Restauragdo, recondicionamento, acondicionamento, pintura,

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodizacio,
corte, recorte, polimento, plastificacdo, costura, acabamento, polimento e
congéneres de objetos quaisquer.

5,00

14.06 - Instalacdo e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos,
inclusive montagem industrial, prestados ao usuario final, exclusivamente com 5,00
material por ele fornecido.

14.07 - Colocac¢ao de molduras e congéneres. 5,00
14.08 - Encadernacao, gravacao e douracdo de livros, revistas e congéneres. 5,00
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuario final,

exceto aviamento. 5,00
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 5,00
14.11 - Tapecaria e reforma de estofamentos em geral. 5,00
14.12 - Funilaria e lanternagem. 5,00
14.13 - Carpintaria e serralheria. 5,00
14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e icamento. 5,00

15 - Servicos relacionados ao setor bancario ou financeiro, inclusive aqueles prestados
por instituicdes financeiras autorizadas a funcionar pela Unidao ou por quem de direito.

15.01 - Administracdo de fundos quaisquer, de consércio, de cartio de crédito
ou débito e congéneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e 5,00
congéneres.

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta de
investimentos e aplicacdo e caderneta de poupancga, no Pais e no exterior, bem 5,00
como a manutencio das referidas contas ativas e inativas.

15.03 - Locagdo e manutencio de cofres particulares, de terminais eletronicos,
de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 5,00

15.04 - Fornecimento ou emissao de atestados em geral, inclusive atestado de
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congéneres. 5,00

15.05 - Cadastro, elaboracio de ficha cadastral, renova¢io cadastral e
congéneres, inclusdo ou exclusdo no Cadastro de Emitentes de Cheques sem 5,00
Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.
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15.06 - Emissdo, reemissdo e fornecimento de avisos, comprovantes e
documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e
valores; comunica¢do com outra agéncia ou com a administracdo central; 5,00
licenciamento eletronico de veiculos; transferéncia de veiculos; agenciamento
fiduciario ou depositario; devolucido de bens em custodia.

15.07 - Acesso, movimentacdo, atendimento e consulta a contas em geral, por
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-simile, internet e telex,
acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro 5,00
banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais
informacdes relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.08 - Emissdo, reemissao, alteracdo, cessdo, substituicdo, cancelamento e
registro de contrato de crédito; estudo, andlise e avaliacdo de operagdes de
crédito; emissdo, concessao, alteracdo ou contratacdo de aval, fianga, anuéncia e 5,00
congéneres; servicos relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessdo
de direitos e obrigacdes, substituicio de garantia, alteracdo, cancelamento e
registro de contrato, e demais servicos relacionados ao arrendamento mercantil
(leasing).

5,00

15.10 - Servicos relacionados a cobrangas, recebimentos ou pagamentos em
geral, de titulos quaisquer, de contas ou carnés, de cambio, de tributos e por
conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletronico, automatico ou por
maquinas de atendimento; fornecimento de posicdo de cobranca, recebimento 5,00
ou pagamento; emissdo de carnés, fichas de compensacdo, impressos e
documentos em geral.

15.11 - Devolucdo de titulos, protesto de titulos, sustacio de protesto,

manutencdo de titulos, reapresentacdo de titulos, e demais servicos a eles 5,00
relacionados.
15.12 - Custédia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliarios. 5,00

15.13 - Servicos relacionados a operagdes de cambio em geral, edicdo, alteracio,
prorrogacdo, cancelamento e baixa de contrato de cambio; emissdo de registro
de exportacdo ou de crédito; cobranca ou depdsito no exterior; emissao,
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 5,00
transferéncia, cancelamento e demais servicos relativos a carta de crédito de
importagdo, exportacdo e garantias recebidas; envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a operac¢des de cambio.

15.14 - Fornecimento, emissdo, reemissao, renovaciao e manutencao de cartao
magnético, cartdo de crédito, cartdo de débito, cartio salario e congéneres. 5,00

15.15 - Compensacdo de cheques e titulos quaisquer; servicos relacionados a
deposito, inclusive depoésito identificado, a saque de contas quaisquer, por

qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletronicos e de 5,00

atendimento.

15.16 - Emissao, reemissdo, liquidacao, alteracdo, cancelamento e baixa de 500
)

ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou
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processo; servicos relacionados a transferéncia de valores, dados, fundos,
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

15.17 - Emissao, fornecimento, devolucdo, sustagdo, cancelamento e oposicao
de cheques quaisquer, avulso ou por taldo. 5,00

15.18 - Servicos relacionados a crédito imobiliario, avaliacdo e vistoria de
imdével ou obra, andlise técnica e juridica, emissdo, reemissao, alteracao,
transferéncia e renegociacdo de contrato, emissdo e reemissdo do termo de 5,00
quitacdo e demais servigos relacionados a crédito imobiliario.

16 - Servigos de transporte de natureza municipal.

16.01 - Servicos de transporte coletivo municipal rodovidrio, metroviario,

. - . 5,00
ferroviario e daquaviario de passagelros.

16.02 - Outros servicos de transporte de natureza municipal. 5,00

17 - Servicgos de apoio técnico, administrativo, juridico, contabil, comercial e congéneres.

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, ndo contida em outros
itens desta lista; analise, exame, pesquisa, coleta, compilacao e fornecimento de 5,00
dados e informacgdes de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 - Datilografia, digitacdo, estenografia, expediente, secretaria em geral,
resposta audivel, redacdo, edicdo, interpretacdo, revisio, traducio, apoio e 5,00
infraestrutura administrativa e congéneres.

17.03 - Planejamento, coordenacdo, programacdo ou organiza¢do técnica,
financeira ou administrativa. 5,00

17.04 - Recrutamento, agenciamento, sele¢do e coloca¢do de mao-de-obra. 5,00

17.05 - Fornecimento de mao-de-obra, mesmo em carater temporario, inclusive
de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporarios, contratados pelo 5,00
prestador de servigo.

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promocdo de vendas, planejamento
de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboracdo de desenhos, textos e 5,00
demais materiais publicitarios.

17.07 - (VETADO)

17.08 - Franquia (franchising). 5,00
17.09 - Pericias, laudos, exames técnicos e analises técnicas. 5,00
17.10 - Planejamento, organiza¢do e administracdo de feiras, exposicoes,

congressos e congéneres. 5,00
17.11 - Organiza¢do de festas e recepgoes; bufé (exceto o fornecimento de

alimentacao e bebidas). 5,00
17.12 - Administra¢dao em geral, inclusive de bens e negocios de terceiros. 5,00
17.13 - Leildo e congéneres. 5,00
17.14 - Advocacia. 5,00
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17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica. 5,00
17.16 - Auditoria. 5,00
17.17 - Analise de Organizacdo e Métodos. 5,00
17.18 - Atuaria e calculos técnicos de qualquer natureza. 5,00
17.19 - Contabilidade, inclusive servigos técnicos e auxiliares. 5,00
17.20 - Consultoria e assessoria econémica ou financeira. 5,00
17.21 - Estatistica. 5,00
17.22 - Cobranga em geral. 5,00

17.23 - Assessoria, andlise, avaliacdo, atendimento, consulta, cadastro, selecio,
gerenciamento de informagdes, administracdo de contas a receber ou a pagar e 5,00
em geral, relacionados a operacdes de faturizacao (factoring).

17.24 - Apresentacdo de palestras, conferéncias, seminarios e congéneres. 5,00

17.25 - Insercao de textos e outros materiais de propaganda e publicidade, em
qualquer meio (exceto em livros, jornais, periédicos e nas modalidades de
servicos de radiodifusdo sonora e de sons e imagens de recepgao livre e
gratuita).

5,00

18 - Servicos de regulacdo de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspecao e
avaliacao de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevencao e geréncia de riscos
seguraveis e congéneres.

18.01 - Servigos de regulacdo de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspecdo e avaliacdo de riscos para cobertura de contratos de seguros; 5,00
prevencdo e geréncia de riscos seguraveis e congéneres.

19 - Servicos de distribuiciao e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartdes, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos
de capitalizagdo e congéneres.

19.01 - Servicos de distribuicdo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartdes, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os 5,00
decorrentes de titulos de capitalizacido e congéneres.

20 - Servigcos portuarios, aeroportuarios, ferroportuarios, de terminais rodoviarios,
ferroviarios e metroviarios.

20.01 - Servicos portudrios, ferroportuarios, utilizacdo de porto, movimentagao
de passageiros, reboque de embarcac¢des, rebocador escoteiro, atracacao,
desatracacdo, servicos de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer
natureza, servicos acessorios, movimentacio de mercadorias, servigos de apoio 5,00
maritimo, de movimentacgdo ao largo, servicos de armadores, estiva, conferéncia,
logistica e congéneres.

20.02 - Servicos aeroportudrios, utilizacido de aeroporto, movimentacdo de

. : : ~ 5,00
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentacao de ’
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aeronaves, servicos de apoio aeroportuarios, servicos acessorios,
movimentacdo de mercadorias, logistica e congéneres.

20.03 - Servicos de terminais rodoviarios, ferroviarios, metroviarios,
movimentacao de passageiros, mercadorias, inclusive suas operacoes, logistica 5,00
e congéneres.

21 - Servicos de registros publicos, cartorarios e notariais.

21.01 - Servicos de registros publicos, cartorarios e notariais. 5,00

22 - Servicos de exploracao de rodovia.

22.01 - Servicos de exploracdo de rodovia mediante cobranca de preco ou
pedagio dos usudrios, envolvendo execucdo de servigos de conservacdo,
manutencdo, melhoramentos para adequacdo de capacidade e seguranca de

transito, operacdo, monitoracio, assisténcia aos usudrios e outros servicos 5,00
definidos em contratos, atos de concessido ou de permissio ou em normas
oficiais.

23 - Servicos de programacio e comunicacio visual, desenho industrial e congéneres.

23.01 - Servicos de programacao e comunicac¢do visual, desenho industrial e
congéneres. 5,00

24 - Servicos de chaveiros, confeccao de carimbos, placas, sinalizag¢do visual, banners,
adesivos e congéneres.

24.01 - Servicos de chaveiros, confec¢ao de carimbos, placas, sinaliza¢do visual,
banners, adesivos e congéneres. 5,00

25 - Servicos funerarios.

25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixdo, urna ou esquifes; aluguel de
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros

paramentos; desembaraco de certiddo de 6bito; fornecimento de véu, essa e 5,00
outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservagido ou restauracao de

cadaveres.

25.02 - Translado intramunicipal e cremacdao de corpos e partes de corpos 500
cadavéricos. ’
25.03 - Planos ou convénio funerarios. 5,00
25.04 - Manutencao e conservacgado de jazigos e cemitérios. 5,00

26 - Servicos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos,
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias franqueadas; courrier e

congéneres.
26.01 - Servicos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias 5,00

franqueadas; courrier e congéneres.

27 - Servicos de assisténcia social.

27.01 - Servicos de assisténcia social. 5,00
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28 - Servicos de avaliacao de bens e servicos de qualquer natureza.

28.01 - Servicos de avaliacao de bens e servigos de qualquer natureza. 5,00

29 - Servicos de biblioteconomia.

29.01 - Servicos de biblioteconomia. 5,00

30 - Servicos de biologia, biotecnologia e quimica.

30.01 - Servicos de biologia, biotecnologia e quimica. 5,00

31 - Servicos técnicos em edificagdes, eletronica, eletrotécnica, mecanica,

telecomunicagdes e congéneres.

31.01 - Servicos técnicos em edificacGes, eletronica, eletrotécnica, mecanica,

telecomunicacdes e congéneres. 5,00
32 - Servicos de desenhos técnicos.
32.01 - Servicos de desenhos técnicos. 5,00

33 - Servicos de desembaraco aduaneiro, comissarios, despachantes e congéneres.

33.01 - Servicos de desembaraco aduaneiro, comissarios, despachantes e

congéneres. 5,00
34 - Servicos de investigacdes particulares, detetives e congéneres.
34.01 - Servicos de investigacOes particulares, detetives e congéneres. 5,00

35 - Servicos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relacdes publicas.

35.01 - Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagdes

publicas. 5,00
36 - Servicos de meteorologia.

36.01 - Servicos de meteorologia. 5,00
37 - Servicos de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 - Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins. 5,00
38 - Servicos de museologia.

38.01 - Servicos de museologia. 3,00
39 - Servicos de ourivesaria e lapidacao.

39.01 - Servicos de ourivesaria e lapida¢do (quando o material for fornecido pelo

tomador do servico). 5,00
40 - Servicos relativos a obras de arte sob encomenda.

40.01 - Obras de arte sob encomenda. 5,00
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TABELA 1l
IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA - REGIME ESPECIAL
Profissional Autonomo UFIRM/Ano
Profissional Auténomo de Nivel Superior 300
Profissional Auténomo de Nivel Médio 150
Profissional Auténomo de Nivel Fundamental 75
Sociedade de Profissionais UFIRM /Més
Por cada s6cio ou profissional que preste servico em nome da empresa 15
Outros Profissionais UFIRM/Ano
Motorista auténomo ou Taxista 120
Mototaxista 50
Atividades Especiais
UFIRM/Més
(conforme regulamentacao por Decreto)
a) Pensoes
- até 5 aposentos 30
- por aposento além de 5 5
b) Hotéis e pousadas
- até 5 apartamentos 60
- por apartamento além de 5 10
c) Motéis
- até 5 apartamentos 45
- por apartamento além de 5 8
d) Estacionamentos
- até 20 vagas 40
- porvagaalém de 20 2

104
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TABELA IV
TAXA DE LICENCA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO

Comérecio e Servico Varejista Comum UFIRM
a) Até30m? 22,0
b) Por m? que exceder a 30m? 0,60
c) Por m? que exceder a 600m? 0,40

Comérecio e Servigo Atacadista Comum UFIRM
a) Até 100m? 40,0
b) Por m? que exceder a 100m? 0,30
c) Por m? que exceder a 1000m? 0,20

Industria, Fabrica, Energia, Minerac¢ao e Congéneres UFIRM
a) Até 200m? 80,0
b) Por m? que exceder a 200m? 0,30
c) Por m? que exceder a 1000m? 0,25

Construcao Civil UFIRM
a) Construtoras 160
b) Empreiteiras 160
c) Incorporadoras 160

Geradoras, Campos de Produc¢ao e Antenas UFIRM
a) Torre de Producdo de Usina Eélica - Aerogerador (por unidade) 550
b) Equipamento de geracio de energia solar - Painel (por m?) 30
c) Torre com antena(s) para a transmissdo de telefonia, televisdo, radio ou 700

similar (por unidade).
d) Torre com antena(s) para a transmissdo exclusiva de dados, internet, ou 250
similar (por unidade).

Diversoes Publicas UFIRM
a) Cinemas e teatros com até 150 lugares 30
b) Cinemas e teatros com mais de 150 lugares 45
c) Restaurantes dancantes, boates e similares 130
d) Casas de show e similares situadas na zona urbana até 200m? 110
e) Casas de show e similares situadas na zona urbana acima de 200m? 220
f) Casas de show e similares situadas na zona rural até 5.000m? 150
g) Casas de show e similares situadas na zona rural acima de 5.000m?* 380
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h) Exposicdes, feiras de amostra e quermesses (por més) 40
i) Circos e parques de diversdes (por més) 40
j) Quiosques, bancas de jornais, revistas e similares (por unidade) 20
k) Quaisquer outros espetaculos ou diversdes (cada unidade) 30
1) Brinquedo inflavel, cama elastica, tendas, tiro ao alvo, mégico, argolas, 20

pescarias e similares (cada unidade por més)
m) Quaisquer outros espetaculos ou diversdes (cada unidade por més) 30

Agropecuaria UFIRM
a) Até 20 empregados 75
b) Acima de 20 empregados 140
Prestacdo de Servicos Especiais e Outros Estabelecimentos UFIRM

e) Institui¢cdes de crédito, financiamento e investimento. 700
f) Depositos de explosivos, inflamaveis ou similares 150
g) Consultorios, escritorios, imobilidrias ou similares 90
h) Estabelecimentos de banhos, massagens, ginasticas e congéneres 50
i) Barbearias, saldes de beleza e similares 20
j) Clinicas Médicas ou congéneres 130
k) Laboratoérios de Analises Clinicas 100
1) Casas Lotéricas e congéneres 200
m) Emissoras de televisdo, radio e congéneres 250
n) Postos de combustiveis e servigos 280
0) Pensdes

- até 10 aposentos 35

- por aposento além de 10 3
p) Hotéis ou pousadas

- até 10 apartamentos 70

- por apartamento além de 10 6
q) Motéis

- até 10 apartamentos 100

- por apartamento além de 10 8
r) Ensino de qualquer grau ou natureza

- até5salas de aula 90

- porsaladeaulaalémde5 15
s) Hospitais 300
t) Artesdos ou artifices (desde que estabelecidos na prépria residéncia) 10
u) Caixa eletronico (autoatendimento) fora da agéncia bancaria 150
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v) Balcdo ou guiché de recebimentos de pagamentos ou transacdes diversas 120
(fora da agéncia bancaria ou entidade similar)

w) Demais servicos ndo previstos anteriormente
- até 50m? 50,0

- por m? acima de 50m? 1,0
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TABELA V
TAXA DE LICENCA DIVERSAS
Descricao UFIRM
1. Licenca para construgio e reforma até 20m? (por m? construido) 0,2
2. Licenca para construgio e reforma acima 20m? até 100m? (por m? construido) 0,6
3. Licenca para construgio e reforma acima de 100m? (por m? construido) 0,8
4. Licenca de vistoria e “Habite-se” (por m? construido) 0,3
5. Licencga de parcelamento do solo (master-plan ou loteamento - por m?) 0,3
6. Licenga para publicidade fixa externa, fixada em local visivel ao publico em geral 2,0
(por m? por més)
7. Licenca para publicidade sonora em geral (por dia) 2,0
8. Licenca para abate de bovinos ou assemelhados (por unidade) 15
9. Licenca para abate de caprinos ou assemelhados (por unidade) 4,0
10. | Licenca para abate de suinos ou assemelhados (por unidade) 5,0

Licenciamento de veiculos automotores intramunicipal (por ano)

11. | Caminhoes 70
12. | Onibus 70
13. | Micro-6nibus 60
14. | Transporte alternativo 60
15. | Taxi 45
16. | Moto-taxi 30
17. | Mudanga de categoria ou transferéncia de propriedade de veiculo 25
18. | Licenca para escavagdo nas vias e logradouros publicos até 15m? (por m?) 5,0
19. | Licenga para escava¢do nas vias e logradouros publicos acima de 15m? 3,0

até 100m? (por m?)

20. | Licenca para escavacdo nas vias e logradouros publicos acima 100m? (por m?) 0,3
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21. | Licenca para colocagdo ou substituicdo de motores, bombas de combustiveis ou 30
lubrificantes (por unidade)

22. | Licenca para feirantes - diaria (por m?) 0,7

23. | Licenca para feirantes - mensal (por m?) 7,0

24. | Licenca para ambulantes (por més) 12,0

Licenca para funcionamento em horario especial:

25. | Licenga para prorrogacio de horario até as 22:00h (por dia) 3,5
26. | Licenca para prorrogacdo de horario até as 22:00h (por més) 30
27. | Licenca para prorrogacdo de horario além das 22:00h (por dia) 7,0
28. | Licenca para prorrogacio de horario além das 22:00h (por més) 60
29. | Licenca para funcionamento aos sdbados apés as 12:00h (por dia) 3
30. | Licenca para funcionamento aos domingos ou feriados (por dia) 5

Licenca para atividade extrativista (por m? de 4rea ocupada)

31. | Extracdo de areia vermelha, areia grossa ou areia para aterro 0,4
32. | Extracao de picarra 0,2
33. | Extracdo de argila para olaria ou ceramica. 0,7
34. | Limpeza de Iméveis Abandonados e Terrenos Baldios até 50m? 30

35 | Limpeza de Iméveis Abandonados e Terrenos Baldios adicional por m? acima | 0,02
50m?

36. | Licenca de Ocupacao de Areas em Terrenos, Vias ou Logradouros Ptblicos até 0,7
10m? (diaria por m?)

37. | Licenca de Ocupacdo de Areas em Terrenos, Vias ou Logradouros Publicos 0,8
adicional acima de 10m? até 100m? (diaria por m?)

3g8. | Licenca de Ocupacdo de Areas em Terrenos, Vias ou Logradouros Publicos 0,01
adicional acima de 100m? (diaria por m?)

39. | Licenca de Ocupagao de Areas em Terrenos, Vias ou Logradouros Publicos até 15
10m? (mensal por m?)

40. | Licenca de Ocupagdo de Areas em Terrenos, Vias ou Logradouros Publicos 1,5
adicional acima de 10m? até 100m? (mensal por m?)

41. | Licenca de Ocupagao de Areas em Terrenos, Vias ou Logradouros Publicos 0,15
adicional acima de 100m? (mensal por m?)
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Licenca de inspecdo sanitaria (até 100m?)

42. | Mercearias, peixarias e supermercados (por m?%) 0,7
43. | Bares, lanchonetes, churrascarias, pizzarias e restaurantes (por m?) 0,5
44, | Boates, clubes e sociedades recreativas (por m?) 0,3
45. | Hotéis, motéis, pensdes e pousadas (por quarto) 3,5
46. | Pensionatos, republicas ou casas de comodos (por quarto) 3,0
47. | Fébricas e industrias diversas (por m?) 0,6
48. | Comércios diversos (por m?) 0,3
49. | Hospitais e similares até 10 leitos 70

50. | Hospitais e similares adicional por leito acima de 10 7

51. | Clinicas médicas, laboratorios e similares 150
52. | Clinicas odontolégicas e similares 110
53. | Farmacias e similares 90

54. | Outros estabelecimentos (por m?) 0,3
55. | Adicional de Licenca para Inspecio Sanitaria acima de 100m? (por m?) 0,15

Licenca para implantacdo ou instalagdo de postes, torres (edlicas ou antenas) e
equipamento solar

5. | Poste para linhas de transmissdo de energia, telefonia, dados e similares (por 35
unidade)

57. | Equipamento edlico (por torre) 360

58. | Equipamento solar (por m?) 15

59. | Antena para telefonia, televisdo ou similar (por unidade) 680

60. | Antena para internet, transmissdo de dados, radio ou similar (por unidade) 230

Demais Licencas

99. | Outras licencas nao previstas anteriormente 60
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TABELA VI
TAXA DE LICENCA AMBIENTAL
(UFIRM por Licenga)
Licenca Licenca Licenca Licenca Autorizacao
Porte Poter_lcial Simplificada Prévia Instalacdo | Instalagio | Ambiental
Poluidor

(LS) (LP) (Ln (LO) (AA)

Baixo 20 - - - -
Micro Médio - 15 30 20 30
Alto - 18 35 30 -
Baixo 35 - - - -
Pequeno Médio - 65 115 80 70

Alto - 75 150 115 -
Baixo - 95 210 150 -

Médio Médio - 130 260 200 190
Alto - 175 360 260 -
Baixo - 250 490 360 -

Grande Médio - 310 640 480 420
Alto - 420 840 630 -
Baixo - 530 1.000 840 -

Especial Médio - 760 1.450 1.100 1000

Alto - 900 1.900 1.400 -
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TABELA ViI
TAXA DE SERVICOS DIVERSOS
Descrigao UFIRM
01 | Copia, fotocopia ou impressao de livros, editais ou documentos (por folha) 0,15
02 | Requerimentos e peti¢oes 2,0
03 | Busca de documentos (por folha) 0,2
04 | Registro de marcas de animais 8
05 | Segunda via de documentos 6
06 | Atestados, pareceres ou certidoes de qualquer natureza (por folha) 0,8
07 | Laudos de vistorias 15
08 | Demais despachos (por folha) 1,5
09 | Vistoria de edificacoes para efeito de regularizacio 15
10 | Vistoria de habite-se (por cada unidade imobiliaria) 12
11 | Apreensdo ou depdsito de bens ou animais (por unidade por dia) 1,5
12 | Guarda de bens ou animais (diaria por unidade) 2,0
13 | Autenticacdo de blocos de notas fiscais (por unidade) 25
14 | Avaliagdo de prédio (por unidade) 20
15 | Demolicdes de construcdes (por m?) 0,3
16 | Desmembramento de areas loteadas (por cada 10.000m? ou hectare) 90
17 Anadlise prévia de projetos para implantacdo e/ou instalacio de postes, 130
torres, antenas e equipamentos de geracao de energia solar (por unidade)

18 | Autenticacdo de documentos 0,6
19 | Registro, alteracdo ou retirada de responsabilidade técnica 13
20 | Outros servicos (por unidade) 7
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CONTRIBUICAO DE ILUMINACAO PUBLICA
mTIP: M6dulo da Tarifa de lluminagdo Publica
A) Classe Residencial mTIP
01 Até 30 kWh 0,59%
02 De 31 a 50 kWh 1,01%
03 De 51 a 100 kWh 2,21%
04 De 101 a 150 kWh 3,31%
05 De 151 a 200 kWh 4,43%
06 De 201 a 250 kWh 7,97%
07 De 251 a 300 kWh 9,45%
08 De 301 a 400 kWh 12,29%
09 De 401 a 500 kWh 14,74%
10 Acima de 500 kWh 16,67%
B) Classe Nao Residencial mTIP
11 Até 30 kWh 2,21%
12 De 31 a 50 kWh 3,67%
13 De 51 a 100 kWh 4,43%
14 De 101 a 150 kWh 6,64%
15 De 151 a 200 kWh 8,87%
16 De 201 a 250 kWh 11,09%
17 De 251 a 300 kWh 13,86%
18 De 301 a 400 kWh 17,32%
19 De 401 a 500 kWh 21,66%
20 Acima de 500 kWh 27,07%
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	LIVRO I  DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS
	TÍTULO I  DISPOSIÇÕES GERAIS
	a) sobre a propriedade predial e territorial urbana;
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	§ 2º Consideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinados à habitação, à recreação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora da zona urbana do Município:
	§ 3º Para os efeitos deste imposto, considera-se construído ou edificado todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para habitação ou para o exercício de quaisquer atividades.
	§ 4º Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os imóveis seguintes:
	a) em que não existir edificação como definida no § 3º;
	b) em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, ou construções de natureza temporária;
	c) cuja área exceder de 4 (quatro) vezes a ocupada pelas edificações, tomando-se por base a do terreno ocupado pela edificação principal, edículas e dependências;
	d) ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade.

	I. Em 1º de abril de cada exercício, salvo determinação de outra data pelo Poder Executivo.
	a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel;
	b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;
	c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais.
	d) constituição ou alteração do excesso de área a que se refere a alínea “c” do §4º deste artigo;
	e) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno.
	§ 1º Para determinação de outra data conforme previsão do inciso I, o Poder Executivo deverá expedir Decreto com 90 (noventa) dias de antecedência à outra data determinada.
	§ 2º Ocorridas às hipóteses previstas no inciso II do caput:
	a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e
	b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.

	§ 2º Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o §2º, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador.
	§ 3º A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do caput implica a constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto.
	§ 4º A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer outras exigências legais.
	§ 1º São responsáveis pelo pagamento do imposto, além do contribuinte definido neste artigo:
	a) quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;
	b) por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto;
	c) o titular do direto de usufruto, de uso ou habitação;
	d) o compromissário comprador;
	e) o comodatário ou credor anticrético;

	§ 2º O proprietário do imóvel ou o titular de seu domínio útil é solidariamente responsável pelo pagamento do imposto devido pelo titular de usufruto, de uso ou habitação; e o promitente vendedor é solidariamente responsável pelo pagamento do imposto ...
	§ 3º O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.


	Seção II  Da Base de Cálculo e das Alíquotas
	§ 1º Poderão, ainda, ser incluídos para a determinação do valor venal do imóvel as melhorias decorrentes de obra pública, de equipamentos urbanos e demais benfeitorias que contribuíram para sua valorização.
	§ 2º Na determinação do valor venal não serão considerados o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; as vinculações restritivas do direito...
	§ 3º No cálculo do valor de terreno, no qual exista prédio em condomínio, além dos fatos de correções aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma.
	Art. 10. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e construções, serão atribuídos:
	Art. 11. Os padrões de construção serão classificados em:
	a) UNIDADE RESIDENCIAL DE PADRÃO POPULAR
	b) UNIDADE RESIDENCIAL DE PADRÃO MÉDIO
	c) UNIDADE RESIDENCIAL DE PADRÃO ALTO
	a) UNIDADE MULTIFAMILIAR DE PADRÃO POPULAR
	b) UNIDADE MULTIFAMILIAR DE PADRÃO MÉDIO
	c) UNIDADE MULTIFAMILIAR DE PADRÃO ALTO
	a) UNIDADE COMERCIAL DE PADRÃO BAIXO
	b) UNIDADE COMERCIAL DE PADRÃO MÉDIO
	c) UNIDADE COMERCIAL DE PADRÃO ALTO
	a) UNIDADE INDUSTRIAL E DE ARMAZENAMENTO DE PADRÃO BAIXO
	b) UNIDADE INDUSTRIAL E DE ARMAZENAMENTO DE PADRÃO MÉDIO
	b) quando não construído, a testada correspondente à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, a correspondente ao maior valor unitário de metro quadrado de terreno.
	§ 2º Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de profundidade igual a 1,0000.


	Seção III  Da Comissão de Avaliação de Imóveis
	Art. 16. Chefe do Poder Executivo Municipal poderá constituir Comissão de Avaliação para apurar os valores reais dos imóveis.
	§ 1º A Comissão de que trata o caput deste artigo, revisará as tabelas de preços e poderá sugerir novos parâmetros, que serão aprovados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal e entrarão em vigência no exercício seguinte.
	§ 2º Aplicar-se-á o critério de arbitramento para a fixação do valor venal quando:
	a) o contribuinte impedir o levantamento dos elementos integrantes do imóvel, necessários a apuração de seu valor venal;
	b) o imóvel se encontrar fechado ou inabitado e não ocorrer a localização de seu proprietário ou responsável.

	§ 3º Nos casos do parágrafo anterior, o cálculo dos fatores tidos como inacessíveis será feito por estimativa considerando-se os elementos circunvizinhos e comparando-se o tipo de construção com o de prédios semelhantes.


	Seção IV  Da Inscrição
	Art. 17. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados do Cadastro Imobiliário Fiscal.
	§ 1º Todos os imóveis, construídos ou não, situados na zona urbana do Município, inclusive os que gozem de imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal.
	§ 2º Ao contribuinte que não cumprir o disposto no parágrafo anterior, será imposta uma multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do tributo, e será a mesma devida nos demais exercícios, até que seja regularizada a inscrição do contribuinte.
	§ 3º Da inscrição, feita em formulário próprio, além de outros dados que venham a ser exigidos, deverão constar:
	§ 4º Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição, deverá ela ser atualizada, em formulário próprio, observadas as demais condições regulamentares.

	Art. 18. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, no prazo de 15 (quinze) dias, nas hipóteses de:
	§ 1º A entrega do formulário de inscrição ou atualização não faz presumir a aceitação dos dados nele declarados pela Administração.
	§ 2º Consideram-se sonegados à inscrição os imóveis cuja inscrição e respectivas atualizações não forem promovidas na forma estabelecida nesta Lei, e aqueles cujos formulários de inscrição apresentem falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemen...
	§ 3º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o lançamento dos tributos imobiliários será efetivado com base nos elementos de que dispõe a Administração.

	Art. 19. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos imobiliários fica obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos regulamentares.
	Art. 20. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Administração Tributária os dados cadastrais dos seus usuários localizados no Município conforme regulamentação expedida pelo Poder Executivo, compatibilizando os dados relativos ao ender...

	Seção V  Do Lançamento
	Art. 21. O lançamento do imposto será anual e distinto para cada imóvel ou unidade imobiliária independente, ainda que contíguo, com base nos elementos constantes do Cadastro Imobiliário Fiscal, declarados pelo contribuinte ou lançados de ofício pela ...
	§ 1º O Lançamento do imposto será feito no nome do proprietário, titular do domínio útil, ou possuidor do imóvel.
	§ 2º O lançamento do imposto poderá ser, ainda, na hipótese de condomínio:
	§ 3º O contribuinte será notificado do lançamento do imposto, por qualquer dos meios convenientes para a administração, inclusive por divulgação no sítio (site) oficial do Município, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data prevista para o pag...
	§ 4º Caso o contribuinte não tenha recebido a notificação do lançamento do imposto até o vencimento da primeira parcela, deverá comparecer à repartição fiscal, imediatamente, para o recebimento da guia de pagamento, ficando sujeito à atualização monet...

	Art. 22. O lançamento do imposto não implica em reconhecimento da legitimidade do proprietário, do domínio útil ou da posse do bem imóvel; não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários.
	Art. 23. Também poderá ser efetuado o lançamento do imposto, de oficio e/ou mediante a lavratura do competente Auto de Infração:
	Art. 24. Não sendo cadastrado o imóvel, o lançamento será em qualquer época, com base nos elementos que a repartição coligir, esclarecida esta circunstância no termo de inscrição.

	Seção VI  Da Arrecadação
	Art. 25. O pagamento do imposto será feito de uma vez ou parcelado, de acordo com o que estabelecer a regulamentação desta Lei, nas épocas e locais indicados nos avisos de lançamento.
	§ 1º Os débitos fiscais deste imposto, quando não pagas na data do seu vencimento, serão acrescidos de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC – acumulada mensalmente, mais 1% (um por cento) a...
	§ 2º Os contribuintes que estiverem em débito com a Fazenda Municipal, ficam impedidos de receber dela créditos de qualquer natureza, participar de licitação, bem como gozarem de benefícios fiscais e certidões negativas de qualquer natureza.
	§ 3º O parcelamento do pagamento deste imposto será em prestações iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares, respeitado o limite mínimo por prestação nos termos da regulamentação, ficando facultado ao contribuinte o pagamento simul...
	§ 4º Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, poderão ser desprezadas as frações de moeda.


	Seção VII  Da Declaração de Atividades Imobiliárias
	Art. 26. A declaração é obrigatória para:
	§ 1º As pessoas físicas ou jurídicas arroladas neste artigo, mesmo sem se constituírem em contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam obrigadas a informar à Administração Tributária, mediante declaração, em 15 (quinze) dias ou na for...
	§ 2º A não apresentação das informações previstas neste artigo, por ação ou omissão, voluntária ou não, constitui infração com imposição de penalidade correspondente à 50 (cinquenta) UFIRM a cada unidade ou valor não declarado, aplicando-se, subsidiar...
	§ 3º Os prazos e outras disposições relativas a Declaração de Atividades Imobiliárias serão regulamentadas pelo Poder Executivo.


	Seção VIII  Da Incidência
	Art. 27. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU:
	a) da requisição da emissão da certidão de quitação do Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza ou informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e reform...
	b) informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel;
	c) em que se tornar possível a sua potencial utilização para os fins a que se destina;
	d) em que se verificar qualquer efetiva utilização desde que a título não precário.
	a) da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis;
	b) reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de confrontação do imóvel;
	c) referente à aquisição de posse, com ânimo de dono, relativa à fração de área de imóvel.


	Seção IX  Da Não-Incidência
	Art. 28. O imposto não incide sobre:
	§ 1º Para os fins de gozo da não incidência do imposto as entidades deverão atender aos seguintes requisitos:
	a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;
	b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;
	c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;
	d) provar a propriedade ou a posse com ânimo de proprietário, bem como o termo inicial da sua ocupação;
	e) provar que a natureza da ocupação é essencial ao exercício de suas atividades.

	§ 2º A previsão do caput aplica-se não só a atividade fim da religião, entidade ou instituição, mas, inclusive, aos imóveis, destinados à sua manutenção econômico-financeira, que dão renda em virtude de aluguéis e mesmo os terrenos não construídos.
	§ 3º A documentação relativa às condições das instituições relacionadas neste artigo deverá ser apresentada até o dia 30 de março do ano do lançamento do tributo.


	Seção X  Das Isenções, Descontos e Incentivos
	Art. 29. Só farão jus às isenções e descontos previstos nesta seção os contribuintes que estejam em situação fiscal regular perante o fisco municipal, condicionados à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o §1º do artigo 17.
	Art. 30. Poderão ser isentos deste imposto os imóveis:
	§ 1º As isenções de que tratam os incisos deste artigo serão declaradas pelo Chefe da Administração Tributária mediante requerimento fundamentado do interessado.
	§ 2º Para declaração de isenção, nos casos seguintes, deverá ser apresentada a seguinte documentação:
	a) para o caso dos incisos II e III:
	b) para o caso do inciso IV:

	§ 3º Para os fins de exclusão da emissão geral dos carnês do IPTU, e a consequente aplicação do              inciso IV deste artigo, o órgão responsável pelo cadastro dos agentes públicos municipais remeterá à Administração Tributária, até o dia anter...
	§ 4º Para efeito da concessão das isenções do IPTU, não serão consideradas como outro imóvel, desde que cadastradas no mesmo endereço do imóvel objeto do pedido de isenção, e pertencentes ao mesmo proprietário:
	a) as vagas de garagem;
	b) as áreas resultantes de desmembramento de imóveis residenciais, de até 20m² (vinte metros quadrados), onde funcionem firmas individuais.


	Art. 31. Poderão beneficiar-se de descontos e incentivos neste imposto:
	a) desconto de 10% (dez por cento) do valor do IPTU, quando a aquisição ou transferência referir-se apenas a um veículo;
	b) desconto de 20% (vinte por cento) do valor do IPTU, quando a aquisição ou transferência referir-se a dois ou mais veículos.
	a) será expedido decreto pelo Chefe do Executivo regulamentando os requisitos necessários à expedição do selo “IPTU Verde” observando-se as legislações ambientais vigentes no Município.
	b) o desconto previsto neste inciso será concedido proporcionalmente à área do imóvel que atenda aos requisitos da legislação ambiental e de sua regulamentação.
	a) o desconto somete será concedido caso o imóvel seja utilizado como estabelecimento no qual o contribuinte exerça sua atividade.
	b) o benefício deste inciso aplica-se somente aos fatos geradores ocorridos após o efetivo ingresso no regime geral da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
	a) o desconto somente será concedido à imóveis com área total até 50m² (cinquenta metros quadrados).
	b) nos imóveis com área até 100m² (cem metros quadrados) o desconto será concedido sobre a proporção da área estabelecida na alínea anterior.
	c) serão considerados orgânicos os produtos hortifrutigranjeiros sem o uso comprovado de agrotóxicos, fertilizantes sintéticos, reguladores de crescimento, ou aditivos sintéticos para a alimentação animal.
	d) a Administração Tributária encaminhará solicitação ao órgão da administração municipal competente a fim de corroborar o preenchimento dos requisitos e das informações apresentadas pelo requerente.
	§ 1º Os benefícios concedidos neste artigo serão cumulativos e não poderão ultrapassar 50% (cinquenta por cento).
	§ 2º A concessão dos benefícios é condicionada à apresentação de requerimento anual junto à Administração Tributária pelo proprietário, titular do domínio útil, possuidor do imóvel ou interessado, com protocolo até o dia anterior ao qual considera-se ...
	§ 3º Os benefícios serão cassados por simples despacho da autoridade administrativa caso não estejam em estrita consonância com esta Lei e demais legislações pertinentes.
	§ 4º Ao contribuinte que optar pelo pagamento integral do imposto em parcela única, poderá ser concedido desconto de 10% (dez por cento), sobre o montante apurado após aplicação dos demais descontos, e se pago até a data do vencimento estabelecida no ...

	Art. 32. A partir do exercício de 2017, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos com uso residencial cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a 1.500 (mil e quinhentos) UFIRM, exceto:

	Seção XI  Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana
	Art. 33. Ficam instituídos no Município os instrumentos para que o proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado promova o seu adequado aproveitamento nos termos da legislação vigente.
	§ 1º Os proprietários dos imóveis tratados nesta seção serão notificados pela Administração Municipal para promover o adequado aproveitamento dos imóveis.
	§ 2º A notificação far-se-á por funcionário do órgão competente ao proprietário do imóvel ou no caso de este ser pessoa jurídica a quem tenha poderes de gerência geral ou administração, e será realizada:
	a) por notificação pessoal ou carta registrada com aviso de recebimento;
	b) por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pela alínea anterior deste inciso.

	§ 3º A notificação referida neste artigo deverá ser averbada na matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis pela Administração Municipal.
	§ 4º Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado aproveitamento do imóvel na conformidade do que dispõe esta lei, caberá à Administração Municipal efetuar o cancelamento da averbação tratada no parágrafo anterior.
	§ 5º Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de um ano a partir do recebimento da notificação, comunicar à Administração Municipal uma das seguintes providências:
	a) início da utilização do imóvel;
	b) protocolamento de alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo ou de aprovação e execução de edificação.

	§ 6º As obras de parcelamento ou edificação referidas no parágrafo anterior deverão iniciar-se no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da expedição do alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou alvará de aprovação e execução de edificação.
	§ 7º O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do início de obras previsto no artigo anterior para comunicar a conclusão do parcelamento do solo, ou da edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de empree...
	§ 8º A transmissão do imóvel, por ato “inter vivos” ou “causa mortis”, posterior à data da notificação prevista neste artigo, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização sem interrupção de quaisquer prazos.

	Art. 34. Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, será aplicado sobre os imóveis notificados o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no ...
	§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será igual ao dobro do valor da alíquota do ano anterior.
	§ 2º Será adotado o valor da alíquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano em que o valor calculado venha a ultrapassar o limite estabelecido no caput deste artigo.
	§ 3º Será mantida a cobrança do Imposto pela alíquota majorada até que se cumpra a obrigação de parcelar, edificar, utilizar o imóvel ou que ocorra a sua desapropriação.
	§ 4º É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou benefícios fiscais relativos ao IPTU Progressivo de que trata esta Lei.
	§ 5º Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis, nos termos desta Lei, aplicam-se, inclusive, àqueles que possuem isenção do IPTU.
	§ 6º Observadas as alíquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo a legislação tributária vigente neste Município.
	§ 7º Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU sem a aplicação das alíquotas previstas nesta lei no exercício seguinte.
	§ 8º Tratando-se de imóvel cuja área edificada seja inferior a 30% (trinta por cento) da área total do terreno, aplicar-se-á também a progressividade prevista neste artigo, calculada sobre o valor venal da área não edificada conforme demais disposiçõe...

	Art. 35. Nos casos em que o possuidor ou titular do domínio útil de imóvel, que comprove junto à Administração Municipal que o imóvel com área não edificada encontra-se murado, limpo e com calçada construída e em bom estado de conservação, não sofrerá...
	§ 1º Considera-se limpo o terreno quando capinado, sem entulho ou lixo.
	§ 2º A condição para a não incidência das alíquotas progressivas no tempo será que o proprietário, possuidor ou titular do domínio útil comprove e mantenha os requisitos estabelecidos neste artigo em toda a área do terreno e não somente quanto à área ...
	§ 3º A comprovação dos requisitos de que trata este artigo, iniciar-se-á por meio de requerimento escrito dirigido à Administração Tributária até o dia anterior ao qual considera-se ocorrido o fato gerador do tributo, contendo os seguintes documentos:
	§ 4º Recebido o pedido previsto no parágrafo anterior devidamente instruído, a Administração Tributária formalizará o procedimento por meio de ordem de serviço, designando agente público competente, ou outrem que lhe faça às vezes, a fim de aferir a v...

	Art. 36. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, a Administração Municipal poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pag...
	§ 1º Os títulos da dívida pública, referidos neste artigo, terão prévia aprovação pelo Poder Legislativo e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais,...
	§ 2º Após a desapropriação referida neste artigo, a Administração Municipal deverá, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contado a partir da incorporação ao patrimônio público, proceder ao adequado aproveitamento do imóvel.
	§ 3º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pela Administração Municipal, por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se as formalidades da legislação vigente.
	§ 4º Ficam mantidas para o adquirente ou para o concessionário de imóvel, nos termos do parágrafo anterior, as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta Lei.


	CAPÍTULO II  DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA
	Seção I  Do Fato Gerador e do Local de Incidência
	Art. 37. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN – de competência do Município tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da Tabela II em anexo, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.
	Art. 38. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.
	Art. 39. Ainda que envolva o fornecimento de mercadorias, os serviços previstos na Tabela II em anexo não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de ...
	Art. 40. O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pel...
	§ 1º Nas atividades em que exista prestação de serviços associada à locação de bem móvel, o imposto incidirá apenas sobre a prestação de serviços.
	§ 2º A incidência do imposto independe:

	Art. 41. Considera-se o serviço prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos a seguir, quando o imposto será devido no...
	§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natur...
	§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.
	§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuando os serviços descritos no subitem 20.01 da lista anexa.
	§ 4º Considera-se o imposto devido neste Município quando este for o domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada pela mesma, nos casos dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09.
	§ 5º No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, quando o tomador de serviço for domiciliado neste Município, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ...

	Art. 42. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as deno...
	§ 1º A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos:
	§ 2º A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo.
	§ 3º São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante.

	Art. 43. Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autônomo para o efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, respondendo pelos débitos, acréscim...

	Seção II  Da Não-Incidência
	Art. 44. O imposto não incide sobre:

	Seção III  Do Contribuinte e Responsável
	Art. 45. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço constante da Tabela II em anexo.
	§ 1º Para os efeitos do imposto, entende-se:
	a) a pessoa jurídica, sociedade comercial, civil ou de fato, que exercer de qualquer modo atividade econômica de prestação de serviços;
	b) a firma individual da mesma natureza;
	c) a pessoa física não compreendida no inciso II, alíneas “a” e “b" deste artigo.
	a) execute pessoalmente prestação de serviço, inerente à sua categoria profissional e que não tenha a seu serviço empregados ou terceiros, para auxiliá-lo diretamente no desempenho de suas atividades;
	b) executando, pessoalmente, prestação de serviço inerente à sua categoria profissional, possua até dois empregados cujo trabalho não interfira diretamente no exercício da profissão.

	§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo quando o prestador do serviço for cooperativa e os serviços forem prestados diretamente aos seus cooperados.

	Art. 46. O Município, poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo a este caráter supletivo...
	Art. 47. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, ou outro documento exigido pela Administração, conforme regulamentação expedida pela Administração Municipal, utilizando-se a base de cálculo e a ...
	Art. 48. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são conside...
	Art. 49. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, ou outro documento exigido pela Administração, conforme regulamentação expedida pela Administração Municipal.
	Art. 50. O tomador do serviço, na qualidade de contribuinte substituto, é responsável pelo imposto e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador:
	Art. 51. São responsáveis pelo pagamento do imposto, desde que estabelecidos neste Município, devendo reter na fonte o seu valor:
	a) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 3.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 11.02, 14.05, 17.01, 17.05, 17.06, 17.16, 17.10 e 17.20 da Tabela II, a eles prestados dentro do território deste Município;
	b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.17, 7.19 e 16.01 da Tabela II anexa, a eles prestados dentro do território deste Município por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município.

	Art. 52. É responsável pela retenção na fonte e recolhimento do imposto, todo aquele que, mesmo incluído nos regimes de imunidade ou isenção, utilizar serviços prestados por empresas ou profissionais autônomos que não fizerem prova de sua inscrição co...
	Art. 53. Entende-se como serviço de reprografia a utilização de equipamento cedido por terceiro com base em quantidade reproduções, sendo o tomador do serviço responsável pela retenção ou recolhimento do imposto, devendo o proprietário do equipamento ...
	Art. 54. O titular de estabelecimento em que estejam instaladas máquinas e aparelhos pertencentes a terceiros, é solidariamente responsável pelo pagamento do imposto referente à exploração desses equipamentos.
	§ 1º As credenciadoras que prestam serviços para as administradoras de cartões de crédito ou débito ficam obrigadas a prestar informações ao Fisco Municipal sobre as operações cujos pagamentos sejam realizados por meio de seus sistemas de   crédito ou...
	§ 2º Nos casos de Serviços Prestados pelas administradoras de Cartão de Crédito e Débito, descritos no subitem 15.1 da Tabela II anexa, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registradas no local do domicílio do t...

	Art. 55. Os responsáveis tributários podem enquadrar-se em mais de uma das situações elencadas.
	Art. 56. Os responsáveis tributários não poderão utilizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento deste imposto relativo aos serviços tomados ou intermediados.
	Art. 57. O prestador de serviços que emitir nota fiscal, ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido neste Município, referente aos serviços descritos nos itens 1 a 6, 8 a 1...
	§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País.
	§ 2º Deverá o imposto ser retido na fonte para os prestadores de serviços, não inscritos em cadastro da Administração Tributária Municipal e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município, à pessoa jurídica estabelecida neste Município, ainda...
	§ 3º A Administração Tributária Municipal poderá dispensar da inscrição no cadastro os prestadores de serviços a que se refere o caput.
	§ 4º A inscrição no cadastro de que trata o caput não será objeto de qualquer ônus, inclusive taxas e preços públicos.

	Art. 58. Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do pagamento do imposto em relação aos serviços tomados ou intermediados quando o prestador de serviços:
	§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições previstas nos incisos do caput deste artigo.
	§ 2º O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das condições previstas nos in...

	Art. 59. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a devida de imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário.
	Art. 60. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do imposto não estão dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse regime.
	Art. 61. É responsável solidário pelo pagamento do imposto o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.17 da Tabela II anexa, quando os se...

	Seção IV  Da Base de Cálculo e da Alíquota
	Art. 62. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço ao qual se aplicam, em cada caso, alíquotas correspondentes a Tabela II anexa.
	Art. 63. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, incluindo-se no preço do serviço o valor da mercadoria envolvida na prestação do mesmo.
	§ 1º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.17, 7.18, 7.19 da Tabela II anexa forem prestados no território deste Município e fora dele, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia...
	§ 2º As empresas prestadoras dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços, quando aplicarem materiais por elas adquiridos e que permaneçam incorporados à obra após sua conclusão, poderão deduzi-los na base de cálculo do ISSQN d...

	Art. 64. Aplicar-se-á a alíquota de 5% (cinco por cento) para outros serviços não previstos nesta Lei.

	Seção V  Da Estimativa e Arbitragem
	Art. 65. Conforme regulamentação expedida pela Administração Tributária Municipal poderá ser estabelecido regime de pagamento por estimativa ou de apuração mensal para os contribuintes deste imposto na forma e condições estabelecidas pelo fisco munici...
	§ 1º A Administração Municipal poderá a qualquer tempo, suspender ou rever os valores estimados, reajustando as parcelas vincendas do imposto, quando se verificar que a estimativa inicial for incorreta ou que o volume ou modalidade dos serviços tenha ...
	§ 2º Os contribuintes poderão se enquadrar neste regime de forma individual, por categorias de estabelecimentos ou por grupos de atividades, tendo como condição:
	§ 3º Ao final do período para o qual se fez a estimativa, ou caso seja suspensa, por qualquer motivo, a aplicação do regime previsto neste artigo, serão apurados o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo efetivamente devido pelo contribuinte.
	§ 4º O Fisco procederá ao lançamento de ofício da diferença apurada no parágrafo anterior, ou efetuará a restituição em favor do contribuinte quando solicitado.
	§ 5º Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade competente, ficar desobrigados da emissão e escrituração da documentação fiscal.

	Art. 66. Sem prejuízo das penalidades cabíveis, o preço dos serviços poderá ser arbitrado em conformidade com os índices de preços de atividades assemelhadas nos seguintes casos:

	Seção VI  Do Regime Especial
	Art. 67. Quando os serviços referidos nos subitens 4.01, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 10.03, 17.14, 17.16, 17.19, 17.20 da Tabela II anexa forem prestados por sociedades, o imposto será devido pela sociedad...
	§ 1º A sociedade pagará o imposto tendo como base de cálculo o preço previsto no artigo 62 do serviço quando:
	§ 2º O contribuinte poderá optar em recolher o imposto no exercício financeiro aplicando a previsão do artigo 62 desta Lei, tendo como base de cálculo o preço do serviço.
	§ 3º Equiparam-se às sociedades empresárias, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da prestação dos serviços.
	§ 4º Os incisos IX e X do §1º, e §3º deste artigo não se aplicam às sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de comércio.

	Art. 68. Quando o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal, pelo profissional autônomo, o imposto será devido anualmente de acordo a Tabela III anexa, considerando-se profissional autônomo a pessoa física que fornecer o próprio trabalho, s...
	a) profissional liberal: aquele que desenvolve atividade intelectual de nível universitário ou a este equiparado, de forma autônoma;
	b) profissional não liberal: aquele que desenvolve atividade de nível não universitário de forma autônoma.


	Seção VII  Do Lançamento
	Art. 69. O lançamento do imposto será efetuado de acordo com as declarações constantes nas fichas de inscrição do contribuinte, no cadastro de atividades econômicas e demais normas regulamentares.
	§ 1º O lançamento do imposto se procederá da seguinte forma:
	a) quando o contribuinte ou responsável deixar de efetuar a declaração do imposto nos prazos e formas regulamentares;
	b) quando em consequência de revisão ficar constatado que o valor total dos serviços prestados no período seja superior ao constante da declaração;
	c) nos casos de estimativa, arbitramento, ou quando se tratar de profissional enquadrado no regime especial.

	§ 2º Os contribuintes deste imposto, por si ou por intermédio de seus representantes, são obrigados a apresentar declaração do imposto mesmo que não tenham realizado movimento econômico, sendo tal obrigação extensiva aos responsáveis pela retenção na ...


	Seção VIII  Das Isenções
	Art. 70. Ficam isentos do imposto:

	Seção IX  Das penalidades
	Art. 71. A falta de pagamento do imposto nos prazos previstos sujeitará o contribuinte a multa de 0,33% (trinta e três centésimos) ao dia até o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do tributo, acrescido de 1% (um por cento) ao mês ou fração e...

	Seção X  Disposições Gerais
	Art. 72. A prova de quitação deste imposto é indispensável:
	Art. 73. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação deste imposto referente à prestação de serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação ou reforma de determinado edifício, deverão ser decl...
	§ 1º A declaração deverá ser realizada:
	a) pelo responsável pela obra;
	b) pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço.

	§ 2º A emissão do certificado de quitação deste imposto dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do imóvel a que se refere o caput deste artigo.
	§ 3º Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração Tributária Municipal, para fins de lançamento do IPTU.

	Art. 74. A Administração Municipal implementará, dentre outros, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFSe) que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço, e a Declaração Mensal de Serviços (DMS), cabendo à Administração Municipal as regul...
	§ 1º A utilização da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica é obrigatória para todos os prestadores de serviços estabelecidos no Município.
	§ 2º A apresentação da Declaração Mensal de Serviços é obrigatória para às instituições financeiras e assemelhados, cartórios, pessoas jurídicas optantes de recolhimento por regime único de arrecadação previsto na Lei Complementar nº 123/2006, e para ...
	§ 3º A inobservância das disposições deste artigo implicará nas infrações e penalidades estabelecidas no artigo 182 e seguintes desta Lei.

	Art. 75. A Administração Municipal promoverá campanhas de educação fiscal com o objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre:


	CAPÍTULO III  DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS E DIREITOS INTER VIVOS
	Seção I  Do Fato Gerador
	Art. 76. O imposto sobre a transmissão inter vivos de bens imóveis a qualquer título, por ato oneroso, desde que não compreendido na competência do estado, tem como fato gerador:
	a) a compra e venda;
	b) a dação em pagamento;
	c) a permuta;
	d) o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 77, inciso III;
	e) a arrematação, a adjudicação e a remição;
	f) o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, considerando, em conjunto, ape...
	g) o uso, usufruto e a enfiteuse;
	h) a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação;
	i) a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda;
	j) a cessão de direitos à sucessão;
	k) a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio;
	l) a instituição e a extinção do direito de superfície;
	m) todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis.


	Seção II  Da Não-Incidência e das Isenções
	Art. 77. O imposto não incide sobre a transmissão de bens e direitos, quando:
	§ 1º O disposto neste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda de bens imóveis e seus direitos reais, a locação de bens imóveis.
	§ 2º Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores e nos 24 (vinte e quatro) meses subsequentes à aquisição...
	§ 3º O disposto no parágrafo primeiro não se aplica à transmissão de bens ou direitos, quando realizada em conjunto com a totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante.
	§ 4º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 24 (vinte e quatro) meses antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo segundo, levando-se em conta os 36 (trinta e seis) meses seguintes à da...

	Art. 78. Ficam isentos deste imposto:

	Seção III  Da Base de Cálculo e da Alíquota
	Art. 79. A base de cálculo do imposto é:
	Art. 80. A base de cálculo será determinada pelo Fisco Municipal, mediante avaliação feita no mês do pagamento do imposto, com base nos levantamentos de que dispuser e, ainda, através dos valores declarados pelo contribuinte.
	§ 1º Na avaliação serão considerados, dentre outros, os seguintes elementos, quanto ao imóvel:
	a) forma, dimensões e utilidade;
	b) localização;
	c) padrão de construção e área construída;
	d) estado de conservação;
	e) valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente equivalentes;
	f) custo unitário de construção;
	g) valores aferidos no mercado imobiliário;
	h) caracterização do terreno.

	§ 2º São, também, considerados para efeito de base de cálculo:
	a) na arrematação judicial ou administrativa, adjudicação, remição ou leilão, o preço do maior lance, quando a transferência do domínio se fizer para o próprio arrematante;
	b) na transferência de domínio em ação judicial, inclusive declaratória de usucapião, o valor real apurado;
	c) nas dações em pagamento,  o valor venal do imóvel dado para  solver  os débitos, não importando o montante destes;
	d) nas permutas, o valor venal de cada imóvel permutado;
	e) na instituição ou extinção de fideicomisso e na instituição de usufruto, o valor venal do imóvel, apurado no momento de sua avaliação, quando da instituição ou extinção referidas, reduzido à metade
	f) na transmissão do domínio útil, o valor do direito transmitido;
	g) nas cessões inter vivos de direitos reais relativos a imóveis, o valor venal do imóvel no momento da cessão;
	h) no resgate da enfiteuse, o valor pago, observada a legislação civil vigente.

	§ 3º Nas arrematações judiciais, inclusive adjudicações e remições, a base de cálculo não poderá ser inferior ao valor da avaliação judicial e, não havendo esta, o valor determinado pela administração municipal.
	§ 4º Ao contribuinte é resguardado o direito de requerer avaliação contraditória administrativa ou judicial.

	Art. 81. As alíquotas deste imposto serão as seguintes:
	I. nas transmissões de imóveis financiados com recurso do Sistema Financeiro da Habitação (SFH):
	a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o limite previsto na alínea “b” do artigo 6º da Lei nº 4.380 de 21 de agosto de 1964;
	b) 3% (três por cento) sobre o valor não financiado e sobre a parte do valor que exceder o limite previsto na alínea “a” do inciso I deste artigo.

	II. nas demais transmissões: 3% (três por cento).
	§ 1º Nas retomadas amigáveis ou judiciais, por inadimplemento, de imóveis financiados com recurso do Sistema Financeiro da Habitação, para revenda a novo mutuário, a alíquota será de 0,5% (meio por cento).
	§ 2º A alíquota do ITBI prevista na alínea “b” do inciso I e no inciso II do caput deste artigo será reduzida para 2,5% (dois inteiros e cinco décimos percentuais), quando o imposto for pago dentro dos prazos previstos no artigo 87 deste Código.



	Seção IV  Dos Contribuintes e Responsáveis
	Art. 82. São contribuintes deste imposto:
	Art. 83. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto:
	Art. 84. Os responsáveis por Cartório de Notas, de Registro de Imóveis e de Títulos e Documentos, estão obrigados:
	I. A exigir que lhes seja apresentado o comprovante de recolhimento do imposto ou do reconhecimento de não incidência ou isenção, conforme o disposto em regulamento;
	II. À apresentação mensal à Administração Tributária da Declaração sobre Transmissões Imobiliárias e de Cessão de Direitos (DTID), relacionando os documentos lavrados, anotados, matriculados, registrados ou averbados em suas serventias e que caracteri...

	Art. 85. Serão transcritos nos instrumentos públicos quando ocorrer a obrigação de pagar o imposto antes da sua lavratura, elementos que comprovem esse pagamento, ou o reconhecimento de não incidência ou isenção.
	Art. 86. Nas transações em que figurem como adquirentes ou cessionário, pessoas imunes ou isentas, a comprovação do pagamento do imposto será substituída por certidões pela autoridade fiscal, como dispuser o Regulamento.

	Seção V  Do Pagamento
	Art. 87. O imposto será pago mediante documento próprio de arrecadação conforme forma regulamentar.
	§ 1º Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, ficam obrigados a verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arrecadação nos atos...
	§ 2º Ressalvado o disposto nos parágrafos seguintes, o imposto será pago antes da efetivação do ato ou contrato sobre o qual incide se por instrumento público e, no prazo de 10 (dez) dias de sua data se por instrumento particular.
	§ 3º Na arrematação, adjudicação ou remição, o imposto será pago dentro de 15 (quinze) dias desses atos antes da assinatura da respectiva carta e mesmo que essa não seja extraída; ou caso oferecidos embargos, o prazo será de 10 (dez) dias a contar do ...
	§ 4º Nas transmissões realizadas por termo judicial em virtude de sentença judicial, o imposto será pago dentro de 10 (dez) dias contados do trânsito em julgado da sentença ou da data da homologação de seu cálculo, ante o que ocorrer primeiro.
	§ 5º O imposto não pago no vencimento será atualizado monetariamente, de acordo com a variação de índices oficiais, da data em que é devido até a data em que for efetuado o pagamento.

	Art. 88. Observado o disposto no artigo anterior, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do imposto pelo sujeito passivo nos prazos previstos em lei ou regulamento ficam acrescidos cumulativamente de:
	a) multa moratória calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso sobre o valor do imposto até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não iniciado o procedimento fiscal;
	b) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do imposto devido, quando apurado o débito pela fiscalização;
	c) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele.
	§ 1º Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim considerado o principal acrescido de multa de qualquer natureza atualizado monetariamente.
	§ 2º Quando apurado pela fiscalização o recolhimento do imposto feito com atraso sem a multa moratória, será o contribuinte notificado a pagá-la atualizada monetariamente dentro do prazo de 10 (dez) dias, acrescido de 30% (trinta por cento) sobre o va...
	§ 3º A multa a que se refere a alínea “a” deste artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento.
	§ 4º A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não recolhimento do imposto com esse acréscimo.
	§ 5º Comprovado a qualquer tempo pela fiscalização a omissão de dados ou a falsidade das declarações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de transmissão ou cessão, o imposto ou sua diferença serão exigidos com o acréscimo da multa d...
	§ 6º O débito vencido será inscrito na Dívida Ativa e encaminhados para cobrança, sendo devido, também, custas, honorários e demais despesas na forma da legislação vigente.


	Seção VI  Da Restituição
	Art. 89. O imposto será restituído, no todo ou em parte e nos termos da legislação vigente no momento de restituição, quando o imposto houver sido pago a maior, ou for declarada judicialmente a nulidade com trânsito em julgado, ou não se concretizar d...


	CAPÍTULO IV  Das Taxas
	Seção I   Fato Gerador e Lançamento
	Art. 90. As taxas cobradas pelo Município tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou da utilização efetiva ou potencial de serviços específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição.
	Art. 91. Nos casos de renovação anual, as taxas serão lançadas no início do exercício financeiro e, nos demais casos, no início das atividades ou atos sujeitos ao poder de polícia.
	Parágrafo Único. As taxas municipais relativas a período anual terão lançamento de valores proporcional quando expedidas a partir do segundo mês do ano.

	Seção II  Taxa de Licença de Localização (TLL)
	Art. 92. A Taxa de Licença de Localização tem como fato gerador o exercício do poder de polícia de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora a que se submete qualquer pessoa, física ou jurídica, em razão da instalação, localização e per...
	Art. 93. A Taxa de Licença de Localização será devida pelas pessoas físicas ou jurídicas, ainda que no mesmo exercício, pelas diligências para verificar as condições para o início das atividades ou para os casos de mudança endereço ou sede, alteração ...
	§ 1º A Taxa de Licença de Localização é indispensável como permissão para quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que vierem a se instalar, iniciar ou exercer atividades no Município.
	§ 2º A transferência, de local, alteração do ramo de atividade ou demais situações previstas no caput, no mesmo exercício em que já houver sido paga esta Taxa, acarretará a incidência da taxa à razão de 70% (setenta por cento) do seu valor.

	Art. 94. A incidência e o pagamento da Taxa de Licença de Localização independem:
	I. Do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas
	II. De licença, autorização, delegação, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou Município;
	III. De estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade;
	IV. Da finalidade ou do resultado econômico da atividade, ou da exploração dos locais;
	V. Do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilização dos locais.
	§ 1º Após a comprovação do pagamento da Taxa de Licença de Localização, a Administração Tributária emitirá o Alvará de Instalação e Localização definitivo em até 3 (três) dias.
	§ 2º Quando dois ou mais sujeitos passivos da Taxa de Licença de Localização estiverem exercendo a mesma atividade no mesmo local, será cobrada uma Taxa somente.
	§ 3º Excepcionalmente, no exercício 2018, as pessoas físicas e jurídicas já cadastradas no Município e que já possuem Alvará de Funcionamento, ao requerer a renovação da Taxa de Licença para Funcionamento - TLF prevista nesta Lei, deverão solicitar a ...
	§ 4º  A Taxa de Licença de Localização será devida integralmente, independente da data de início das atividades econômicas.
	§ 5º A ausência ou não pagamento da Taxa de Licença de Localização implicará na interdição do estabelecimento, além da cominação das sanções previstas no artigo 182 e seguintes desta Lei.



	Seção III  Taxa de Licença de Funcionamento (TLF)
	Art. 96. A Taxa de Licença para Funcionamento tem como fato gerador o exercício do poder de polícia, consubstanciado na vigilância constante dos estabelecimentos e atividades licenciadas para efeito de verificação, quando necessário ou por constatação...
	§ 1º Incluem-se entre as atividades sujeitas à fiscalização as de comércio, indústria, agropecuária, prestação de serviços em geral, extração e, ainda, as exercidas por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas, religiosas, culturais ou ...
	§ 2º Após a formalização do pedido e o pagamento da taxa, será expedido o Alvará de Funcionamento pelo fisco Municipal em até 3 (três) dias, desde que atendidas as exigências da legislação Municipal.
	§ 3º A Taxa de Licença de Funcionamento será lançada de ofício:
	I. Anualmente, no início do exercício vigente;
	II. Quando o contribuinte deixar de efetuar o seu pagamento antes da instalação do estabelecimento ou do início de suas atividades;
	III. Quando o órgão competente do Município verificar que ocorrência do previsto no artigo 97 desta Lei.
	IV. A critério da Administração Tributária, for adotado sistema de lançamento de ofício.
	§ 4º O Alvará previsto neste artigo deverá, obrigatoriamente, ser fixado no estabelecimento, em local visível ao público e conterá, no mínimo, as seguintes informações:


	Art. 97. A taxa prevista nesta seção será cobrada anualmente das pessoas e dos estabelecimentos comerciais, industriais, agropecuários, de prestação de serviços ou similares, ocorrendo nova cobrança da taxa, ainda que no mesmo exercício, quando existi...
	§ 1º No caso de atividades múltiplas exercidas no mesmo local, a taxa devida será relativamente à atividade que estiver sujeita a maior ônus fiscal.
	§ 2º O contribuinte é obrigado a comunicar ao fisco municipal no máximo em 15 (quinze) dias, para fins de atualização cadastral, caso ocorra qualquer das alterações previstas no caput deste artigo.
	§ 3º O fato gerador da taxa é o licenciamento obrigatório para o funcionamento dos estabelecimentos mencionados no caput deste artigo, de acordo com as exigências da legislação municipal, concernentes à licença, à saúde, à moralidade e à tranquilidade...
	§ 4º O Poder Executivo regulamentará os requisitos e procedimentos, inclusive temporários em casos extraordinários e para horários especiais, para expedição, suspensão ou cancelamento de alvarás e interdição de estabelecimentos.
	§ 5º A pessoa física, jurídica ou estabelecimento que exercer suas atividades sem a prévia licença e o pagamento desta Taxa será considerado clandestino e ficará sujeito à interdição e cominação de outras penalidades aplicáveis.

	Art. 98. Esta Taxa será cobrada conforme a Tabela IV anexa.
	§ 1º Aplicar-se-á a razão de 50% (cinquenta por cento) dos valores previstos na Tabela IV anexa para renovação desta Taxa, desde que o pagamento seja realizado até o dia 31 de janeiro do exercício vigente e a taxa seja inferior a 100 (cem) UFIRM.
	§ 2º Em casos excepcionais, a Administração Municipal poderá expedir Taxa de Licença de Funcionamento Provisória – Alvará de Funcionamento Provisório, com validade máxima por 3 (três) meses a partir da data de emissão, que será cobrada à razão de 30% ...
	§ 3º Em caso de início das atividades ou no caso da cobrança prevista no artigo 97, a Taxa será cobrada proporcionalmente ao número de meses restantes até o final do exercício.

	Art. 99. São contribuintes desta taxa as pessoas físicas ou jurídicas, titulares de estabelecimentos comerciais, industriais, agropecuários, de prestação de serviços e similares, situados no território do Município.
	Art. 100. Ficam isentos do pagamento da taxa:

	Seção IV  Taxa de Licença para o Exercício de Atividade Eventual ou Temporária (TLE)
	Art. 101. A Taxa de Licença para o Exercício de Atividade Eventual ou Temporária têm como fato gerador o exercício regular de poder de polícia do Município de fiscalização, em razão do interesse público concernente à segurança, à higiene, aos costumes...
	§ 1º Consideram-se Atividades Eventuais ou Temporárias às desenvolvidas por estabelecimentos, ambulantes, feirantes, prestadores de serviços e demais pessoas físicas ou jurídicas no território Municipal, com duração diária, semanal, mensal ou sazonal.
	§ 2º Somente poderão exercer as Atividades Eventuais ou Temporárias as pessoas físicas ou jurídicas cadastradas e autorizadas pelo Município que comprovarem o pagamento desta Taxa.

	Art. 102. Esta taxa será cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.
	§ 1º O pagamento desta Taxa, não dispensa a obrigação relativa ao pagamento do ISSQN incidente sobre a prestação de serviço.
	§ 2º O Município poderá realizar convênios ou autorizar a realização de atividades, exposições ou espetáculos, por particulares, pessoas físicas ou jurídicas, isentas desta Taxa, desde que as mesmas sejam de interesse público e que não visem lucros, d...
	§ 3º O exercício de Atividades Eventuais ou Temporárias sem o devido recolhimento da Taxa prevista, ensejará a apreensão de mercadorias, bens ou demais itens encontrados em poder do obrigado à Licença.
	§ 4º Em casos especiais ou de eventos ocasionais, o Chefe do Executivo Municipal poderá expedir Decreto com determinação de outras taxas além das previstas na Tabela V.


	Seção V  Taxa de Vistoria e Controle Operacional de Transportes (TLV)
	Art. 103. A Taxa de Vistoria e Controle Operacional de Transportes Urbanos tem como fato gerador a atividade municipal de licenciamento e fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora da exploração de todas as espécies de prestação de servi...
	I. O licenciamento e a fiscalização da frota de transporte urbano e rural operante, regular e complementar; do número de viagens; do número de passageiros transportados; e de outros fatos que motivam o exercício do poder de polícia municipal;
	II. O licenciamento e a fiscalização de veículos:
	a) de fretamento, transporte escolar, transporte de funcionários e colaboradores de entidades públicas e privadas;
	b) de realização de passeios recreativos, excursões turísticas urbanas e translado;
	c) das condições técnicas dos veículos relativas à segurança, conforto, conservação e equipamentos obrigatórios;
	d) cadastramento dos profissionais de operação dos transportes, tais como o motorista, condutor principal e auxiliar;
	e) taxistas e mototaxistas.


	Art. 104. O contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica permissionária, concessionária ou autorizada que opere serviço de transporte, regular ou complementar, escolar, de taxi ou mototaxi, ou que opere qualquer veículo de fretamento no territór...
	Art. 105. A Taxa cobrada anualmente conforme a Tabela V anexa desta Lei.
	§ 1º Nenhuma atividade de transporte poderá ser realizada sem o devido Alvará.
	§ 2º A ausência de renovação da licença no prazo previsto ou a realização de transporte sem o licenciamento, sujeitará o sujeito passivo ao pagamento desta Taxa em dobro, acrescidas das demais penalidades aplicáveis previstas na legislação.


	Seção VI  Taxa de Fiscalização de Publicidade e Anúncios (TLP)
	Art. 106. A Taxa de Fiscalização de Publicidade e Anúncios tem como fato gerador o exercício do poder de polícia da Administração Pública Municipal, de vigilância em razão da exploração, utilização ou veiculação dos meios de publicidade de qualquer ti...
	§ 1º Para efeito de incidência desta Taxa, considera-se publicidade, toda e qualquer divulgação de mensagens de natureza publicitária ou comercial, mensagens indicativas ou representativas de nomes, marcas, símbolos, produtos ou estabelecimentos de pe...
	§ 2º Esta Taxa não se aplica à publicidade própria operada no próprio estabelecimento do contribuinte, ou na publicidade instalada em veículos que circulem eventualmente no território deste Município.

	Art. 107. É considerado publicidade ou anúncio, luminosos ou não, sujeitos a esta Taxa:
	I. Letreiros;
	II. Anúncios publicitários em forma de outdoors, tabuletas, tapumes, painéis, placas, cartazes, faixas, bandeiras, estandartes, banners, balões, boias, som, panfletagem, fixos ou não;
	III. Dispositivo de transmissão de mensagens, visores, telas e outros dispositivos afins ou similares;
	IV. Veiculados em veículos motorizados ou não, barcos, aviões e similares,

	Art. 108. Esta Taxa será cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.
	§ 1º Ficam dispensados do pagamento desta Taxa a publicidade e anúncios:
	I. Utilizados exclusivamente para a veiculação de propaganda e publicidade da União, dos estados, dos municípios e de entidades filantrópicas, sem fins lucrativos, consideradas de utilidade pública por lei municipal;
	II. Utilizados exclusivamente como indicativos de vias e logradouros públicos e os que contenham os caracteres numerais destinados a identificar as edificações;
	III. Utilizados exclusivamente à sinalização de trânsito de veículos e de pedestres;
	IV. Fixados ou afixados nas fachadas e antessalas das casas de diversões públicas, com a finalidade de divulgar peças e atrações musicais e teatrais ou filmes;
	V. Exigidos pela legislação específica e afixados nos canteiros de obras públicas e da construção civil;
	VI. Indicativos de nomes de edifícios ou prédios, sejam residenciais ou comerciais;
	VII. Nome, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados a fachadas onde a atividade é exercida, por meio de aberturas gravadas nas paredes integrantes de projeto aprovado das edificações;
	VIII.  Autorizado pelo Poder Público Municipal, que veicule anúncios ou informações de utilidade ou interesse público municipal.
	§ 2º São solidariamente responsáveis pelo pagamento desta Taxa:

	I. O proprietário e o possuidor do bem ou imóvel onde estiver instalado;
	II. O anunciante ou beneficiário da publicidade.


	Seção VII  Taxa de Licença para Execução de Obras (TLO)
	Art. 109. A Taxa de Licença para Execução de Obras é devida em todos os casos de construção, reconstrução, reforma ou demolição de prédios e muros ou a realização de qualquer outra obra ou serviços em imóveis ou em logradouros no território do Município.
	§ 1º  Esta Taxa será aplicada para o licenciamento de execução de obras particulares ou públicas, e instalações de máquinas, motores e equipamentos em geral, sem prejuízo da observância das normas do Plano Diretor, da Lei de Uso e Ocupação do Solo e d...
	§ 2º Nenhuma construção, reconstrução, reforma, demolição ou obra similar poderá ser iniciada sem a prévia licença do Município, salvo os serviços de limpeza ou pintura externa e interna de prédios, muros e grades próprios.

	Art. 110. Esta Taxa será cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.
	§ 1º O contribuinte desta Taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título do imóvel ou bem no qual seja realizada a obra objeto da licença.
	§ 2º O responsável pela execução da obra responde solidariamente pelo pagamento da taxa.
	§ 3º Na regularização das obras realizadas sem esta Taxa, será cobrado o dobro do valor da respectivo, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e da adequação da obra às normas urbanísticas.
	§ 4º São isentos desta Taxa, não dispensados do prévio requerimento para a concessão de licença para execução de obra:
	I. A construção de calçadas com observância às normas municipais pertinentes;
	II. As obras de construção de residência unifamiliar de até 40m² (quarenta metros quadrados) e reparos gerais sem acréscimo ou com acréscimo de até 40 m² (quarenta metros quadrados);
	III. As obras realizadas em projetos de interesse social, construídas sob o regime de mutirão ou autoconstrução, desde que não seja pertencente a nenhum programa habitacional.


	Seção VIII  Taxa para Concessão de “Habite-se” (TLH)
	Art. 111. A Taxa para Concessão de “Habite-se” tem como fato gerador o exercício do poder de polícia de fiscalização, acerca do cumprimento dos requisitos estabelecidos para a construção civil, de acordo com o projeto aprovado pelo município, nos term...
	Art. 112. Esta Taxa será cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.
	§ 1º O Sujeito passivo desta Taxa é qualquer pessoa física ou jurídica interessada em ocupar o imóvel edificado localizado neste Município.
	§ 2º  O Alvará de Habite-se somente será expedido após a comprovação do pagamento da Taxa e realizada a fiscalização com aprovação pela Secretaria Municipal competente.


	Seção IX  Taxa de Licença de Execução de Projetos de Urbanização em Terrenos Particulares (TLU)
	Art. 113. A Taxa de Licença de Execução de Projetos de Urbanização em Terrenos Particulares tem como fato gerador tem como fato gerador o exercício do poder de polícia de fiscalização, observância dos requisitos estabelecidos para parcelamento, urbani...
	§ 1º A concessão desta licença observará as disposições do Plano Diretor, da Lei de Uso e Ocupação do Solo e do Código de Obras e Posturas do Município.
	§ 2º Nenhum projeto de parcelamento, urbanização, arruamento, loteamento, desmembramento, unificação na área urbana poderá ser executado sem a prévia licença do Município.

	Art. 114. Esta Taxa será cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.
	§ 1º O contribuinte desta Taxa de é o proprietário do imóvel objeto da licença.
	§ 2º O responsável pela execução do projeto, comercialização, incorporação ou construção responde solidariamente pelo pagamento desta Taxa.
	§ 3º Esta taxa será lançada de ofício quando:
	I. O contribuinte deixar de efetuar o seu pagamento antes do pedido de licenciamento;
	II. Em consequência de revisão, a Administração Tributária verificar que a área a ser licenciada é divergente à que serviu de base ao lançamento da taxa, cobrando-se a diferença devida.


	Seção X  Taxa de Licença Sanitária (TLS)
	Art. 115. A Taxa de Licença Sanitária tem como fato gerador a fiscalização e o licenciamento sanitário de estabelecimentos localizados no território do Município, visando à manutenção dos padrões de asseio, higiene e salubridade.
	§ 1º São sujeitos ao licenciamento sanitário: as indústrias, os hospitais, as clínicas, as farmácias, as drogarias, as óticas, as escolas, os depósitos de alimentos e de bebidas, as oficinas, os estacionamentos, as instituições financeiras, as lojas d...
	§ 2º Esta Taxa também será cobrada pelo licenciamento da atividade de abate de animais.
	§ 3º O licenciamento sanitário será realizado previamente ao início da atividade e renovado anualmente, a contar da data da expedição da primeira licença sanitária.

	Art. 116. Esta Taxa será cobrada conforme Tabela V anexa desta Lei.
	§ 1º O contribuinte desta Taxa é a pessoa física ou jurídica que realize a atividade sujeita ao licenciamento sanitário.
	§ 2º O Microempreendedor Individual - MEI é isento do pagamento referente ao licenciamento inicial do estabelecimento destinado ao desenvolvimento de suas atividades econômicas, mediante apresentação de requerimento para a concessão de licença.


	Seção XI  Taxa de Licença Ambiental (TLA)
	Art. 117. A Taxa de Licença Ambiental tem como fato gerador o exercício do Poder de Polícia do Município na fiscalização e autorização da realização de empreendimentos e atividades que possam causar degradação ao meio ambiente, em conformidade com as ...
	§ 1º Os empreendimentos e atividades considerados efetiva ou potencialmente causadores de poluição, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, definidos em Lei ou em outros instrumentos normativos cabíveis, dependem de pr...
	§ 2º A fiscalização de obras, empreendimentos e demais atividades impactantes no meio ambiente, localizadas no Município, e demais disposições necessárias serão regulamentadas por ato expedido pelo Chefe do Poder Executivo.
	§ 3º O licenciamento ambiental abrange os empreendimentos e atividades de impacto local, atendendo ao que determina a Lei Orgânica do Município e a legislação complementar, destacando-se:
	I. Parcelamento do solo, uso do solo, do subsolo e do espaço aéreo do Município;
	II. Pesquisa, extração e tratamento de minérios;
	III. Aquicultura;
	IV. Construção de conjunto habitacional;
	V. Instalação de indústrias;
	VI. Construção civil em área de interesse ambiental de unidades unifamiliar e multifamiliar;
	VII. Postos de serviços (abastecimento, lubrificação e lavagem de veículos);
	VIII. Obras ou empreendimentos modificadores do ambiente;
	IX. Atividades modificadoras do ambiente;
	X. Atividades poluidoras do ambiente;
	XI. Empreendimentos de turismo e lazer;
	XII. Demais atividades, que por sua natureza, exijam o licenciamento ambiental.
	§ 4º A concessão da licença ambiental está sujeita à prévia análise e à aprovação, por parte do órgão competente do Município, a quem competirá expedi-la, e dependerá, quando necessário, da realização de serviços técnicos, da elaboração de Estudo de I...


	Art. 118. A Taxa de Licença Ambiental será cobrada conforme Tabela VI deste Código.
	§ 1º A cobrança da Taxa de Licença Ambiental será realizada de acordo como o grau de complexidade da atividade ou do empreendimento e de sua natureza, bem como do tipo de licença solicitada.
	§ 2º O Licenciamento Ambiental no Município compreende os seguintes atos e procedimentos administrativos:
	I. Licenciamento Ambiental Ordinário (LA);
	II. Licenciamento Ambiental Simplificado (LS);
	III. Licenciamento Unificado (LU);
	IV. Autorização Ambiental (AA).
	§ 3º As atividades potencialmente poluidoras que não se enquadrarem no Licenciamento Simplificado (LS), devem realizar processo de Licenciamento Ambiental Ordinário (LA) para permissão de localização, instalação, operação, modificação durante a obra, ...

	I. Licença Prévia (LP);
	II. Licença de Instalação (LI);
	III. Licença de Operação (LO).
	§ 4º A atividade ou empreendimento, quanto ao seu porte, terá classificado da seguinte forma:

	I. Micro;
	II. Pequeno;
	III. Médio;
	IV. Grande;
	V. Especial.
	§ 5º A atividade ou empreendimento, quanto ao seu potencial de poluição ou de degradação, será classificada da seguinte forma:

	I. Baixo Impacto;
	II. Médio Impacto;
	III. Alto Impacto.
	§ 6º O valor a ser cobrado pelo Licenciamento Ambiental Simplificado (LS) de empreendimentos de porte médio, grande ou especial deve ser obtido mediante o cálculo da média aritmética dos valores das taxas de LP, LI e LO correspondentes ao seu porte, d...


	Art. 119. A apreciação de projetos submetidos ao licenciamento ambiental deve considerar, simultaneamente, os seguintes critérios:
	I. A aplicação da melhor tecnologia disponível, adotando-se os princípios da produção mais limpa;
	II. A sustentabilidade socioambiental do empreendimento ou atividade;
	III. A eliminação ou mitigação dos impactos ambientais adversos, a potencialização dos impactos ambientais positivos, bem como medidas compensatórias para os impactos não mitigáveis;
	IV. A clareza da informação e a confiabilidade dos estudos ambientais;
	V.  A contextualização do empreendimento ou atividade na unidade territorial na qual se insere;
	VI. O potencial de risco à segurança e à saúde humana.

	Art. 120. A expedição da Licença Ambiental ou da Autorização Ambiental é condicionada à apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais.
	Art. 121. São considerados sujeitos passivos da Taxa de Licenciamento Ambiental todas as pessoas físicas ou jurídicas que pretendam ou venham a desenvolver empreendimentos ou atividades sujeitas ao poder de polícia ambiental no Município.
	§ 1º O contribuinte da taxa de licença ambiental é a pessoa física ou jurídica titular do empreendimento, da obra, do estabelecimento ou de qualquer atividade sujeita ao licenciamento ambiental.
	§ 2º Responde solidariamente pelo pagamento da taxa o proprietário do imóvel, o titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título.
	§ 3º As isenções fiscais relativas à Taxa de Licenciamento Ambiental estabelecidas por legislação federal, estadual ou municipal dependem de reconhecimento pela Secretaria Municipal competente, e não eximem o contribuinte da obrigatoriedade de requere...

	Art. 122. A Taxa de Licenciamento Ambiental relativa aos empreendimentos ou atividades sujeitos à licenciamento ambiental devem ter como base de cálculo seu porte e potencial poluidor, sendo esses classificados, respectivamente, em micro, pequeno, méd...
	§ 1º O pagamento desta Taxa também é devido nos casos de renovação da licença, emissão de segunda via e da realização de consulta prévia.
	§ 2º A renovação da licença ambiental deve ter o valor correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor original da respectiva licença.
	§ 3º Para a renovação de licenças não sujeitas a novos estudos, o valor da taxa deve corresponder a 50% (cinquenta por cento) do valor original da respectiva licença, conforme o Anexo Único desta Lei.

	Art. 123. O Cadastro Municipal Ambiental deve ser organizado e mantido pela Secretaria Municipal competente, incluindo as atividades e os empreendimentos efetivos ou potencialmente poluidores ou degradadores, bem como as pessoas físicas ou jurídicas q...
	Art. 124. A realização de obra, empreendimento ou atividade sem o regular licenciamento, sujeitará o infrator, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais, às seguintes penalidades:
	I. Advertência por escrito;
	II. Multa no valor equivalente a 100% (cem por cento) do valor da Taxa;
	III. Embargo;
	IV. Interdição com a suspensão imediata das atividades, até correção das irregularidades;
	V. Desfazimento, demolição ou remoção;
	VI. Perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais eventualmente concedidos pelo Município;
	VII. Outras sanções previstas neste Código.
	§ 1º A aplicação das penalidades previstas neste artigo poderá ser cumulativa, sendo desnecessária a observância da sequência estabelecida.
	§ 2º O valor da multa prevista no inciso II deste artigo será agravado no caso de reincidência.
	§ 3º Nos casos em que houver degradação do meio ambiente e o infrator reparar o dano causado no prazo estipulado pelo Poder público, a multa será reduzida em 50% (cinquenta por cento) do seu valor original.



	Seção XII  Taxa de Limpeza de Imóveis Abandonados e Terrenos Baldios (TLB)
	Art. 125. A Taxa de Limpeza de Imóveis Abandonados e Terrenos Baldios tem como fato gerador a limpeza ou roçada, total ou parcial, de prédios ou terrenos localizados no Município.
	§ 1º A Taxa de Limpeza de Imóveis Abandonados e Terrenos Baldios incide sobre os imóveis ou terrenos não limpos, descuidados, com acúmulos de entulhos, águas e outros.
	§ 2º Para os efeitos desta Taxa entende-se como terrenos baldios os terrenos vagos (não edificados ou incultos), e imóveis abandonados aqueles sem ocupação e aos quais não é dada a devida função social.
	§ 3º A limpeza ou roçado será executada pelo Município após o não atendimento da notificação prévia ao contribuinte para que efetue o serviço de limpeza ou roçado.

	Art. 126. O sujeito passivo desta Taxa é o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de terreno localizado neste município.
	§ 1º Os sujeitos passivos serão notificados para sua regularização num prazo máximo de 30 (trinta) dias, e não o fazendo, o Município deverá fazê-lo às expensas do contribuinte.
	§ 2º Em casos excepcionais de calamidades, emergenciais ou de relevância a fim de assegurar a saúde pública da municipalidade, o prazo citado no §1º deste artigo será reduzido para 72 (setenta e duas) horas, casos em que a notificação se dará mediante...

	Art. 127. Esta Taxa será cobrada conforme Tabela V deste Código.
	§ 1º A taxa será lançada de ofício após o término dos trabalhos em nome do contribuinte, aplicando-se as regras dispostas nesta Lei.
	§ 2º Será acrescido ainda, a cada metro cúbico de entulhos retirado, o valor correspondente a 1 (uma) unidade desta Taxa (correspondente ao m²).


	Seção XIII  Taxa de Ocupação de Áreas em Terrenos, Vias ou Logradouros Públicos (TOV)
	Art. 128. A taxa de licença para ocupação de áreas em terrenos, vias ou logradouros públicos tem como fato gerador a utilização de espaços nos mesmos, com finalidade comercial, industrial, ou de prestação de serviços, inclusive diversionais, tenham ou...
	Art. 129. A taxa será cobrada de acordo com a Tabela V, anexa e terá validade até o final de cada exercício.
	Art. 130. Contribuinte da Taxa é a pessoa física ou jurídica interessada no ato de permissão de utilização da área em terreno, via ou logradouro público.

	Seção XIV  Taxa de Serviços Diversos (TSD)
	Art. 131. A Taxa de Serviços Diversos é devida pela prestação efetiva de serviços públicos específicos e divisíveis ao contribuinte e incide sobre:
	Art. 132. Esta Taxa será cobrada conforme Tabela VII anexa.

	Seção XV  Das Penalidades
	Art. 133. A falta de pagamento das Taxas previstas nesta Lei nos prazos previstos, sujeitará o contribuinte a multa de 100% (cem por cento) sobre o valor do tributo, acrescido de 1% (um por cento) ao mês ou fração e correção monetária, procedendo-se a...


	CAPÍTULO V  DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
	Seção I  Do Fato Gerador, Incidência e Contribuinte
	Art. 134. A contribuição de melhoria é instituída para fazer face ao custeio de obras públicas, e tem como fato gerador, a efetiva valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo do valor da ob...
	Art. 135. Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de Melhoria na data de conclusão da referida obra pública.
	Art. 136. O contribuinte da Contribuição de Melhoria é o proprietário do bem, titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título do bem imóvel valorizado pela obra pública.
	Art. 137. A Lei relativa à Contribuição de Melhoria observará os seguintes requisitos mínimos:
	a) memorial descritivo do projeto;
	b) orçamento do custo da obra;
	c) determinação da parcela da obra a ser financiada pelo contribuinte;
	d) delimitação da zona beneficiada;
	e) determinação do fator de absorção do benefício de valorização para toda zona ou para cada uma das áreas diferenciais contidas.
	§ 1º A Contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea “c” do inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização.
	§ 2º Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo cálculo.

	Art. 138. As disposições relativas a lançamentos, da contribuição de melhoria, são reguladas por Decreto do Executivo.

	Seção II  Do Pagamento
	Art. 139. A Contribuição de Melhoria poderá ser paga de uma só vez ou parceladamente, de acordo com o que estabelecer o Regulamento deste Código.
	Art. 140. No caso de pagamento parcelado, os valores serão calculados de modo que o total anual não exceda a 3% (três por cento) do maior valor dos imóveis, constante do cadastro imobiliário fiscal e atualizado à época da cobrança.

	Seção III  Das Penalidades
	Art. 141. A falta de pagamento da Contribuição de Melhoria previstas nos avisos de lançamentos e no que estabelecer o Regulamento deste Código sujeitará o contribuinte a multa de 0.33% (trinta e três centésimos) ao dia até o máximo de 20% (vinte por c...

	Seção IV  Da Não Incidência
	Art. 142. Não haverá a incidência da Contribuição de Melhoria nos casos de:
	§ 1º É considerada simples reparação, o recapeamento asfáltico.
	§ 2º Excluem-se da incidência da Contribuição de Melhoria os imóveis de propriedade da União, Distrito Federal, Estados e Municípios.



	CAPÍTULO VI  CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP)
	Seção I  Do Fato Gerador e Incidência
	Art. 143. A Contribuição de Iluminação Pública – CIP é instituída para custeio do fornecimento de iluminação pública no âmbito do território municipal, compreendendo despesas com energia consumida pelos serviços de iluminação pública; despesas com adm...
	§ 1º Entende-se como iluminação pública, de responsabilidade de direito público, caracteriza-se pelo fornecimento para iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos de usuários de tr...
	§ 2º São elementos componentes do sistema de iluminação pública do Município:
	I. Energia elétrica adquirida pelo Município e fornecida pela concessionária de serviços públicos de energia elétrica, conectada nos pontos de luz localizados no âmbito do Município, no horário noturno;
	II. Lâmpadas de Vna Vhg;
	III. Relés Fotoelétricos;
	IV. Reatores;
	V. Chaves Magnéticas;
	VI. Luminárias;
	VII. Fios e cabos elétricos;
	VIII. Conectores paralelos;
	IX. Caixas de Comando;
	X. Braços metálicos para suporte de luminárias;
	XI. Cabos pingentes para suporte de luminárias;
	XII. Cinta fixadora de braços e cabos metálicos;
	XIII. Parafusos, cintos, grampos, arruelas e presilhas;
	XIV. Outros equipamentos necessários à modernização do sistema.

	Art. 144. A Contribuição para Custeio de Iluminação Pública tem como fato gerador a prestação efetiva ou potencial dos serviços de iluminação pública, mantidos pelo Município, e incidirá sobre cada uma das unidades imobiliárias autônomas, tais como: p...
	I. Dentro dos perímetros urbanos do Município;
	II. Em vias ou logradouros públicos da zona rural, desde que efetivamente beneficiados pelos serviços de iluminação pública.


	Seção II  Base de Cálculo
	Art. 145. A base de cálculo da Contribuição de Iluminação Pública é o valor mensal do consumo total de energia elétrica constante na fatura emitida pela empresa concessionária distribuidora.
	Art. 146. O valor da Contribuição de Iluminação Pública será calculado com base em percentuais do módulo da tarifa de energia vigente, levando-se em conta a classificação do imóvel e a faixa de consumo mensal de energia elétrica de acordo com a tabela...
	§ 1º Entende-se por módulo da tarifa de iluminação pública, para efeitos desta Lei, o preço de 1000kWh, vigentes para iluminação pública.
	§ 2º O valor da Contribuição será incluído no montante total da fatura mensal de energia elétrica emitida pela concessionária desse serviço com base no Módulo de Tarifa de Iluminação Pública.


	Seção III  Do Contribuinte e Responsável
	Art. 147. O sujeito passivo da CIP é o proprietário, o titular de domínio útil ou possuidor a qualquer título, de imóvel edificado ou não, que esteja situado:
	I. Dentro dos perímetros urbanos do Município (sede e distritos);
	II. Em vias ou logradouros públicos da zona rural, desde que efetivamente beneficiados pelos serviços de iluminação pública.
	§ 1º São também contribuintes da CIP os responsáveis por quaisquer outros estabelecimentos instalados permanentemente nas vias e logradouros públicos, destinados à exploração de atividade comercial ou de serviços, ainda que utilizem o espaço público m...
	§ 2º A responsabilidade pelo pagamento da CIP, sub-roga-se na pessoa do sucessor do adquirente ou sucessor a qualquer título, ou os que por força contratual ou legal se achem na responsabilidade contributiva.


	Art. 148. Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado pa...
	§ 1º A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável tributário, nos prazos previstos em regulamento, e desde que não iniciado o procedimento fiscal, implicará:
	I. A incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Contribuição, até o limite de 40% (quarenta por cento);
	II. A atualização monetária do débito, na forma desta Lei.
	§ 2º Os acréscimos a que se refere o §1º deste artigo serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse da Contribuição até o dia em que ocorrer o efetivo repasse.
	§ 3º Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável tributário, nos prazos previstos em regulamento, implicará a aplicação, d...
	§ 4º Fica o responsável tributário obrigado a repassar para a conta do Tesouro Municipal o valor da Contribuição, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, quando, por sua culpa, deixar de cobrá-la na fatura de energia elétrica.
	§ 5º Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia elétrica, a concessionária deverá corrigir o valor da Contribuição, na forma e pelo índice de correção estabelecidos na Lei.
	§ 6º O responsável tributário fica sujeito à apresentação de informações ou de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos regulamentares.
	§ 7º A concessionária deverá manter cadastro atualizado dos contribuintes que deixarem de efetuar o recolhimento da Contribuição, fornecendo os dados constantes para a Administração Tributária Municipal.



	Seção IV  Lançamento e Arrecadação
	Art. 149. A Contribuição para Custeio da Iluminação Pública será cobrada mensalmente por meio de conta de energia elétrica emitida pela concessionária do serviço público, no caso de unidade autônoma ou estabelecimento instalado permanente nas vias e l...
	§ 1º O montante arrecadado pela Contribuição será destinado a um Fundo especial, vinculado exclusivamente ao custeio do serviço de iluminação pública, tal como definido no artigo 143.
	§ 2º Os recursos financeiros provenientes da CIP serão aplicados pelo Município no pagamento do consumo de iluminação pública e no seu respectivo gerenciamento, bem como em obras destinadas à instalação, expansão, melhoramento e manutenção do sistema ...
	§ 3º As despesas com serviço de instalação, expansão, melhoramento, manutenção e operação do sistema de iluminação das vias e logradouros públicos, urbanos ou rurais, pertencentes ao Município, desde que realizadas pela concessionária, após prévia aut...
	§ 4º Para atender o disposto no §3º deste artigo, os relatórios deverão obrigatoriamente especificar com detalhes:
	I. A quantidade de energia fornecida pela concessionária durante o período de faturamento (mês), com a discriminação do consumo, individualizada por proprietário do sistema, acompanhado de demonstrativo especificado de cálculo;
	II. A quantidade de energia fornecida pela concessionária durante o mês, com a discriminação individualizada ao consumo e do respectivo dispêndio de cada via e logradouro público beneficiado pelo fornecimento de energia;
	III. A origem e a natureza, com discriminação dos valores, de quaisquer outras despesas efetuadas pela concessionária, das vias e logradouros públicos atinentes aos serviços de instalação, melhoramento, manutenção e expansão do sistema de iluminação p...
	IV. A relação nominal de todos os contribuintes responsáveis pelas unidades imobiliárias autônomas, que recolheram a contribuição, bem como dos que deixaram de fazê-lo, com seus respectivos valores e períodos.
	§ 5º As despesas efetuadas no sistema de propriedade da concessionária já estão cobertas pela tarifa incidente nas contas de consumo de energia elétrica, nos moldes da legislação aplicável à espécie.
	§ 6º Caso o Município autorize a realização de dispêndios no sistema de propriedade da concessionária, referidas despesas serão por ele custeadas, procedendo-se a devida compensação.


	Art. 150. Do montante devido e não pago pelo contribuinte, será cientificado o Município no mês seguinte à verificação da inadimplência para adoção das medidas cabíveis visando o recebimento do crédito, inclusive com a possibilidade de inscrição na Dí...
	I. A comunicação do não pagamento efetuada pela concessionária, que contenha os elementos previstos no artigo 206 e incisos do Código Tributário Nacional;
	II. A duplicata da fatura de energia elétrica não paga;
	III. Outro documento que contenha os elementos previstos no artigo 206 e incisos Código Tributário Nacional.


	Seção V  Das Isenções
	Art. 151. São isentos da Contribuição de Iluminação Pública:
	I. Os contribuintes vinculados às unidades consumidoras classificadas como "tarifa social de baixa renda" pelo critério da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL;
	II. Os contribuintes residentes ou instalados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pública;
	III. Os órgãos da Administração Direta Municipal, suas autarquias e fundações, e as empresas públicas do Município.
	I. Cessará a partir do mês seguinte ao do início do fornecimento de iluminação pública;
	II. Não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia elétrica em virtude de instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a interrupção prov...


	Seção VI  Disposições Gerais
	Art. 152. Aplica-se à Contribuição, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.
	Art. 153. O Chefe do Poder Executivo expedirá Decreto regulamentando, no que couber, a Contribuição de Iluminação Pública.



	TÍTULO II  DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
	CAPÍTULO I  DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
	Art. 154. A expressão “legislação tributária” compreende leis, decretos e normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competência do Município e relações jurídicas a eles pertinentes.
	Art. 155. A legislação tributária entra em vigor após a sua publicação, salvo se seu texto constar outra data.
	Art. 156. A legislação tributária do Município observará:
	Art. 157. O conteúdo e o alcance de decretos, atos normativos, decisões e práticas observados pelas autoridades administrativas restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos, não podendo, em especial:

	CAPÍTULO II  DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
	Seção I  Das Modalidades
	Art. 158. A obrigação tributária compreende as seguintes modalidades:
	§ 1º Obrigação tributária principal é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária, extinguindo-se juntamente com o crédito dela decorrente.
	§ 2º Obrigação tributária acessória é a que decorre da legislação tributária e tem por objeto a prática ou a abstenção de atos nela previstos, no interesse da Fazenda Municipal.
	§ 3º A obrigação tributária acessória converter-se-á em principal relativamente à penalidade pecuniária pelo simples fato de sua inobservância.


	Seção II  Do Fato Gerador
	Art. 159. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida neste Código como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos de competência do Município.
	Art. 160. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação tributária do Município, imponha a prática ou abstenção de ato que não configure obrigação principal.

	Seção III  Dos Sujeitos da Obrigação Tributária
	Art. 161. Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tributária, o Município é a pessoa jurídica de direito público interno titular da competência privativa, para decretar e arrecadar os tributos especificados neste Código.
	Art. 162. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa física ou jurídica obrigada, nos termos deste Código, ao pagamento dos tributos e penalidades pecuniárias de competência do Município ou impostas por ele.
	Art. 163. Sujeito da obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática ou à abstenção de atos previstos na legislação tributária do Município.

	Seção IV  Da Capacidade Tributária Passiva
	Art. 164. A capacidade tributária passiva independe:

	Seção V  Da Solidariedade
	Art. 165. São solidariamente obrigadas:
	Art. 166. A solidariedade produz os seguintes efeitos:

	Seção VI  Do Domicílio Tributário
	Art. 167. Ao contribuinte ou responsável é facultado escolher e indicar ao fisco o seu domicílio tributário, assim entendido o lugar onde desenvolve sua atividade, responde por suas obrigações e pratica os demais atos que constituam ou possam vir a co...
	§ 1º Na falta de eleição de domicílio tributário, pelo contribuinte ou responsável, considera-se como tal:
	§ 2º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos do parágrafo anterior, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram ori...
	§ 3º O Fisco pode recursar o domicílio eleito, quando sua localização, acesso ou quaisquer outras características impossibilitem ou dificultem a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior.
	§ 4º O domicílio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, requerimentos, reclamações, recursos, guias, consultas e quaisquer outros documentos dirigidos ou apresentados ao Fisco.

	Art. 168. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio Eletrônico do Contribuinte Municipal, sendo obrigatório o credenciamento para as pessoas jurí...
	§ 1º Para os fins legais, considera-se:
	§ 2º A comunicação entre a Administração Tributária e o terceiro a quem o sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-lo poderá ser feita na forma prevista por esta lei.
	§ 3º A Administração Municipal poderá utilizar a comunicação eletrônica para, dentre outras finalidades:
	§ 4º A expedição de avisos por meio eletrônico, a que se refere o inciso III do parágrafo anterior, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do artigo 138 do Código Tributário Nacional.
	§ 5º Uma vez realizado o credenciamento, as comunicações ao sujeito passivo serão feitas no domicílio eletrônico do contribuinte municipal, dispensando-se a sua publicação no Diário Oficial do Município, a notificação ou intimação pessoal, ou o envio ...
	§ 6º A comunicação feita na forma prevista no parágrafo anterior será considerada pessoal para todos os efeitos legais e realizada no dia em que o sujeito passivo efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação.
	§ 7º A consulta referida no parágrafo anterior deverá ser feita em até 10 (dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo.

	Art. 169. No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada mediante outras formas previstas na legislação.

	Seção VII  Da Responsabilidade dos Sucessores
	Art. 170. Os créditos tributários relativos ao impostos predial e territorial urbano, às taxas pela utilização de serviços que gravem os bens imóveis, e à contribuição de melhoria sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste...
	Art. 171. São pessoalmente responsáveis:
	Art. 172. A pessoa jurídica de direito privado, que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelos tributos devidos, até a data do ato, pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou...
	Art. 173. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outro, a qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial, produtos, de prestação de serviços ou profissional e continuar respectiva exploração, sob a...

	Seção VIII  Da Responsabilidade de Terceiros
	Art. 174. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões pelas quais forem responsáveis:
	Art. 175. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração da Lei, contrato social ou estatuto:


	CAPÍTULO III  DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
	Seção I  Das Disposições Gerais
	Art. 176. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
	Art. 177. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.
	Art. 178. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, ou tem a sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos expressamente previstos neste Código.
	§ 1º Excetuando-se os casos previstos neste Código, o crédito tributário regularmente constituído não pode ser dispensado, sob pena de responsabilidade funcional na forma da Lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.
	§ 2º Fica dispensada a Execução Fiscal de créditos tributários consolidados em face de determinado contribuinte, quando o somatório for inferior a 40% (quarenta por cento) do valor do salário mínimo vigente.


	Seção II  Da Suspensão do Crédito Tributário
	Art. 179. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

	Seção III  Da Extinção do Crédito Tributário
	Art. 180. Extinguem o crédito tributário:

	Seção IV  Da Exclusão do Crédito Tributário
	Art. 181. Excluem o crédito tributário:


	CAPÍTULO IV  DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
	Seção I  Das Disposições Gerais
	Art. 182. Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe a inobservância, por parte do sujeito passivo ou de terceiros, das normas estabelecidas pela legislação tributária do Município.
	Art. 183. Os infratores sujeitam-se as seguintes penalidades:
	Art. 184. A imposição de penalidades:
	a) o pagamento do tributo;
	b) a fluência de juros de mora;
	c) a correção monetária do débito.
	a) do cumprimento de obrigação tributária acessória;
	b) de outras sanções civis, administrativas ou penais que couberem.


	Seção II  Das Multas
	Art. 185. As multas serão aplicadas e calculadas de acordo com os critérios indicados em razão das seguintes infrações:
	a) quando o pagamento se efetuar nos primeiros 20 (vinte) dias após o vencimento: 10% (dez por cento) sobre o valor do débito;
	b) quando o pagamento se efetuar após este prazo será acrescido de 10% (dez por cento) a cada mês até o máximo de 20% (vinte por cento).
	a) tratando-se de simples atraso no pagamento e caso sua efetivação ocorra antes do início da ação fiscal 15% (quinze por cento) sobre o valor do débito;
	b) tratando-se de simples atraso no pagamento, estando corretamente escriturada a operação e apurada a infração mediante ação fiscal 30% (trinta por cento) sobre o valor débito:
	a) o sindico, leiloeiro, corretor, despachante ou que quer que facilite, proporcione ou auxilie, de qualquer forma, a sonegação de tributo, no todo ou em parte;
	b) o árbitro que prejudicar a Fazenda Municipal, por negligência ou má-fé nas avaliações;
	c) as tipografias e estabelecimentos congêneres que aceitarem encomendas para confecção de livros e documentos fiscais a que se refere este Código, sem a competente autorização do Fisco;
	d) as autoridades, funcionários administrativos e quaisquer outras pessoas que estabelecerem, iludirem ou dificultarem a ação do Fisco;
	e) quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que infringirem dispositivos da legislação tributária do Município, para os quais não tenham sido especificadas penalidades próprias.
	§ 1º Para os efeitos do inciso III deste artigo, entende-se como sonegação fiscal:
	a) a prática, pelo sujeito passivo ou terceiro em benefício daquele, de quaisquer dos atos definidos na Legislação Federal pertinente;
	b) prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informações que deva ser fornecida a agentes do Fisco, com a intenção de eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e quaisquer adicionais devidos por Lei;
	c) inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pela legislação tributária, com a intenção de exonerar-se do pagamento de tributos devidos à Fazenda Municipal;
	d) alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis, com o propósito de fraudar a Fazenda Pública;
	e) fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as, com o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal.

	§ 2º Aplicada a multa por crime de sonegação fiscal, a autoridade fazendária ingressará com ação penal.

	Art. 186. As multas cujos montantes não estiverem expressamente fixados nesta Lei serão graduadas pela autoridade fazendária competente, observadas as disposições e os limites fixados neste Código.
	§ 1º Na imposição e graduação da multa, levar-se-á em conta:
	§ 2º Considera-se atenuante, para efeito da imposição e graduação de penalidade, o fato de o sujeito passivo procurar espontaneamente o Fisco para sanar infração à legislação tributária antes do início de qualquer procedimento fiscal.

	Art. 187. No concurso de infrações, as penalidades serão cumulativas e aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
	Art. 188. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidência subsequente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor.
	Art. 189. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, o valor das multas será reduzido em:
	Art. 190. As multas não pagas no prazo assinalado serão inscritas em dívida ativa, para cobrança executiva, sem prejuízo da incidência e da fluência do juro de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração e da aplicação da correção monetária.

	Seção III  Das Demais Penalidades
	Art. 191. O sistema especial de fiscalização será aplicado, a critério de autoridade fazendária:
	Art. 192. Os contribuintes que estiverem em débito com relação a tributos e penalidades pecuniárias devidos ao Município não poderão participar de licitações, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou, ainda, transacionar a qualquer título ...

	Seção IV  Da Responsabilidade por Infrações
	Art. 193. Exceto os casos expressamente ressalvados em Lei, a responsabilidade por infrações à legislação tributária do Município independe da intenção do agente ou do responsável, bem como da natureza e da extensão dos efeitos do ato.
	Art. 194. A responsabilidade é pessoal ao agente:
	a) das pessoas referidas no artigo 165 contra aqueles por quem respondem;
	b) dos mandatários, prepostos ou empregados contra seus mandantes, preponentes ou empregados;
	c) dos diretores, parentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado conta estas.

	Art. 195. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, de pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do ...



	TÍTULO III  DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
	CAPÍTULO I  DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
	Seção I  Da Instauração e dos Prazos
	Art. 196. O procedimento administrativo tributário será instaurado:
	a) pedido de restituição;
	b) formulação de consultas;
	c) pedido de revisão de avaliação de bem imóvel;
	d) reclamação contra lançamento de ofício de tributo por prazo certo.
	§ 1º O procedimento fiscal terá início com a lavratura do “termo de início de ação fiscal”, do “termo de apreensão de bens e documentos”, da notificação fiscal, ou por qualquer outro ato de autoridade fiscal que caracterize o início da ação.
	§ 2º Na instrução do procedimento fiscal administrativo serão admitidos todos os meios de prova em direito permitidos, e observada a organização semelhante à dos autos forenses, com folhas devidamente numeradas e rubricadas, inclusive a ordem de junta...
	§ 3º As petições de iniciativa do contribuinte devem ser dirigidas à autoridade ou órgão competente. Sendo estas remetidas indevidamente, o órgão ou autoridade deverão encaminhar a petição para quaisquer deles que sejam competentes a julgá-las.
	§ 4º Não se tomará conhecimento de postulações daqueles que não tenham legitimidade para fazê-lo.
	§ 5º A petição intempestiva será indeferida através de despacho do órgão ou autoridade administrativa a que a dirigir.
	§ 6º Deverá o órgão ou autoridade administrativa a quem se dirigir petição assinada por pessoa sem legitimidade, sanar de ofício a irregularidade de representação.

	Art. 197. Os prazos fixados na legislação tributária do Município serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o de vencimento.
	§ 1º Na contagem de prazo em dias computar-se-ão somente os dias úteis.
	§ 2º A legislação tributária poderá fixar o prazo em dia ou a data certa para o pagamento das obrigações tributárias.
	§ 3º Os prazos serão de 20 (vinte) dias para apresentação de reclamação contra lançamento de ofício de tributo por prazo certo, pedido de revisão da avaliação de bens imóveis, defesa e interposição de recursos, bem como para conclusão de diligências e...
	§ 4º Os prazos previstos no parágrafo anterior contar-se-ão a partir da ciência que, efetivamente, o sujeito passivo da obrigação tributária ou o seu representante tiverem do ato administrativo.
	§ 5º A inobservância dos prazos previstos em lei ou ato do poder executivo por servidor ou autoridade fiscal sujeita o responsável à pena de suspensão, salvo nos casos justificados.


	Seção II  Da Imunidade
	Art. 198. É vedado o lançamento de imposto sobre o patrimônio ou os serviços:
	§ 1º O disposto no inciso I deste artigo é extensivo as autarquias, no que se refere a imóveis efetivamente vinculados às suas finalidades essenciais ou delas decorrentes, mas não exonera o promitente comprador da obrigação de pagar o imposto que inci...
	§ 2º O disposto no inciso I deste artigo não se aplica aos imóveis submetidos ao regime de aforamento, caso em que o imposto deve ser lançado em nome do titular do domínio útil.
	§ 3º O disposto no inciso II deste artigo é subordinado a observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:


	Seção III   Das Isenções e das Nulidades
	Art. 199. A isenção é a dispensa do pagamento de tributo, em virtude de disposição expressa neste Código ou em Leis propostas pela Administração Municipal.
	§ 1º A isenção será efetivada em caráter:
	§ 2º O requerimento referido no inciso II do parágrafo anterior deverá ser apresentado até o vencimento do prazo final fixado:
	a) para o primeiro pagamento do ano no caso do imposto sobre serviços de qualquer natureza lançado por homologação;
	b) sobre serviços prestados por profissionais autônomos ou sociedade de profissionais, e demais casos não previstos expressamente nesta Lei.

	§ 3º A falta do requerimento fará cessar os efeitos da isenção e sujeitará o crédito tributário respectivo às formas de extinção previstas nesta Lei.
	§ 4º Enquanto forem satisfeitas as condições exigidas para a isenção, o despacho que efetivá-la poderá determinar a prorrogação do requerimento para períodos subsequentes a critério da Administração Tributária Municipal.
	§ 5º O despacho que defere a isenção não gera direitos adquiridos, podendo ser revogado de ofício sempre que se apure que o benefício não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concess...
	a) com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do beneficiado, ou de terceiro beneficiado daquele;
	b) sem imposição de penalidade nos demais casos.

	§ 6º O lapso de tempo entre a efetivação e a revogação da isenção não é computado para efeito de prescrição do direito de cobrança do crédito.

	Art. 200. São nulos os atos, termos, despachos e decisões lavrados ou proferidos por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa ou, ainda, quando praticados com desobediência a dispositivos expressos em lei.
	§ 1º A nulidade do ato somente prejudica os posteriores dela dependentes ou que lhe sejam consequentes.
	§ 2º A nulidade constitui matéria preliminar ao mérito e deverá ser apreciada de ofício ou a requerimento da parte interessada.
	§ 3º As incorreções ou omissões da notificação fiscal não previstas neste artigo serão sanadas de ofício ou a requerimento da parte quando resultarem prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhe houver dado causa, ou quando não influenciarem no ...


	Seção IV  Da Atualização Monetária das Bases de Cálculo
	Art. 201. Até o último dia de cada exercício serão atualizadas monetariamente por Decreto, as bases de cálculo dos tributos municipais.
	Art. 202. Para atualização monetária do valor venal dos imóveis, o órgão fazendário elaborará tabelas ou mapas de valores em moeda corrente que conterão os valores de metro quadrado do terreno e das edificações atribuídos a cada classificação, relacio...
	§ 1º Quando necessário, serão indicados os fatores corretivos de área, testada, situação, topografia e pedologia dos terrenos.
	§ 2º Na elaboração das tabelas e mapas a que se refere este artigo, o órgão fazendário utilizará dados obtidos através de estudos, pesquisas e investigações que reflitam a variação dos valores venais em cada período.
	§ 3º Além dos recursos próprios, o órgão fazendário poderá constitui comissões com a participação de pessoas externas ao seu quadro funcional, conhecedoras do mercado imobiliário local, e manter sistema de permuta de informações com órgãos fiscais da ...
	§ 4º O órgão fazendário justificará as variações positivas ou negativas encontradas mencionando, entre outras, as seguintes:


	Seção V  Da Correção Monetária
	Art. 203. Os débitos tributários que não forem efetivamente liquidados nos prazos estabelecidos terão seus valores atualizados monetariamente, com base na variação da Unidade Fiscal do Município – UFIRM.
	Art. 204. A correção prevista no artigo anterior aplicar-se-á, inclusive, aos débitos cuja cobrança seja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o contribuinte houver depositado em moeda a importância questionada.

	Seção VI  Do Cadastro Fiscal
	Art. 205. Caberá à Administração Tributária Municipal organizar e manter completo e atualizado o cadastro fiscal do Município que compreenderá:
	§ 1º O Cadastro Fiscal Imobiliário será constituído de todos os imóveis situados no território do município, sujeitos ao IPTU, ITBI e das taxas incidentes.
	§ 2º O Cadastro de Atividades Sócio Econômicas será constituído de todas as pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou temporariamente, individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades sujeitas ao i...

	Art. 206. A obrigatoriedade da inscrição estende-se às pessoas físicas ou jurídicas imunes ou isentas do pagamento do imposto.
	Art. 207. O Cadastro Informativo Municipal - CADIN conterá as pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Município e conterá as seguintes informações:
	Art. 208. A inscrição no Cadastro Fiscal, sua retificação, alteração ou baixa serão efetivadas com base em declarações prestadas pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros, ou em levantamentos efetuados pelos servidores fazendários.
	§ 1º As declarações a serem prestadas pelo contribuinte para inscrição, retificação, alteração ou baixa de qualquer um dos cadastros fiscais serão prestadas até 15 (quinze) dias, contados da prática do ato ou da ocorrência do fato que lhes deu origem.
	§ 2º As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável, não implicam na aceitação pelo Fisco, que poderá revê-las a qualquer época, independente de prévia ressalva ou comunicação.

	Art. 209. São consideradas pendências passíveis de inclusão no Cadastro Informativo Municipal – CADIN:
	Art. 210. A inclusão de pendências no CADIN deverá ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades:
	Art. 211. Uma vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão no Cadastro Informativo Municipal – CADIN, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 (cinco) dias pelas autoridades competentes.
	Art. 212. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal – CADIN impede os órgãos e entidades da Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas físicas e jurídicas a que se refere:
	Art. 213. Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros detalhados das pendências incluídas no Cadastro Informativo Municipal – CADIN, permitindo irrestrita consulta pelos devedores aos seus respectivos registros.
	§ 1º A inexistência de registro no CADIN não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos.
	§ 2º O registro do devedor no CADIN ficará suspenso nas hipóteses em que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da lei.
	§ 3º A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no artigo 212.

	Art. 214. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN sem observância das formalidades ou fora das hipóteses previstas na lei, sujeitará o responsável as penalidades cabíveis.
	§ 1º O descumprimento pela autoridade administrativa ou por seu delegado dos deveres impostos será considerado falta de cumprimento dos deveres funcionais.
	§ 2º A aplicação das penalidades previstas não exclui a responsabilidade do servidor por todos os prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Município.


	Seção VII  Da Constituição do Crédito Tributário
	Art. 215. Caberá ao Fisco constituir o crédito tributário do Município pelo lançamento, assim entendido o procedimento privativo de cada autoridade do órgão tributário, que tem por objetivo:
	Art. 216. O lançamento reportar-se-á a data de ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela legislação então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
	§ 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que posteriormente ao fato gerador da obrigação tributária, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliados, os poderes de investigação das autoridades administrativas ou o...
	§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de tempo, desde que a respectiva Lei fixe expressamente a data em que se considera ocorrido o fato gerador.


	Seção VIII  Da Decadência
	Art. 217. O direito da Fazenda Municipal constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
	Art. 218. Ocorrendo a decadência, aplicam-se as disposições do artigo 229, no tocante à apuração das responsabilidades à caracterização da falta.

	Seção IX  Do Lançamento
	Art. 219. O órgão fazendário efetuará o lançamento dos tributos municipais, através de qualquer uma das seguintes modalidades:
	§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso II deste artigo, extingue o crédito, sob condição resolutória de ulterior homologação de lançamento.
	§ 2º É de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para homologação do lançamento a que se refere o inciso II deste artigo; expirado esse prazo, sem que a Fazenda Municipal se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançame...

	Art. 220. Serão objeto de lançamento:
	a) o imposto predial e territorial urbano;
	b) o imposto sobre serviços, devido por profissionais autônomos ou por sociedades de profissionais;
	c) as taxas de licença para localização e funcionamento, a partir do início do exercício seguinte à instalação do estabelecimento;
	d) a Contribuição de Melhoria.

	Art. 221. O lançamento é efetuado ou revisto, de ofício, quando:
	a) a declaração não seja prestada por quem de direito, na forma e no prazo previsto na legislação tributária;
	b) a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos da alínea anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, ao pedido de esclarecimentos formulado pela autoridade fazendária, recuse-se a prestá-lo o...
	c) se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;
	d) se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos casos de lançamento por homologação;
	e) se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;
	f) se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
	g) deva ser apreciado fato não conhecido ou não aprovado por ocasião do lançamento anterior;
	h) se comprove que no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional do servidor que o efetuou, ou omissão, pelo mesmo servidor, de ato ou formalidade essencial;
	i) o lançamento original consignar diferença a menor contra o Fisco, em decorrência de erro de fato em qualquer das suas fases de execução;
	j) em decorrência de erro de fato, houver necessidade de anulação do lançamento anterior, cujos defeitos o invalidem para todos os fins de direito.

	Art. 222. É facultado ao Fisco o arbitramento do tributo, quando o valor pecuniário da matéria tributária não for conhecido exatamente ou quando sua investigação for dificultada ou impossibilitada pelo contribuinte.
	Art. 223. A notificação do lançamento e de suas alterações ao sujeito passivo será efetuada por qualquer uma das seguintes formas:

	Seção X  Da Cobrança
	Art. 224. A cobrança dos tributos far-se-á na forma e nos prazos estabelecidos no Regulamento desta Lei até o último dia do exercício anterior.
	Art. 225. A cobrança referida no artigo anterior poderá prever concessão de descontos por antecipação de pagamento dos tributos de lançamento de ofício.
	Art. 226. Na cobrança a menor do tributo ou penalidade pecuniária respondem solidariamente tanto o servidor responsável pelo erro, quanto o contribuinte.

	Seção XI  Da Prescrição
	Art. 227. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.
	Art. 228. A prescrição será interrompida:
	Art. 229. Ocorrendo a prescrição, e não tendo sido ela interrompida na forma do artigo anterior, abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as responsabilidades, na forma da legislação aplicável.
	§ 1º O servidor fazendário responderá civil e administrativamente pela prescrição de créditos tributários sob sua responsabilidade, cabendo-lhe indenizar o Município pelos créditos tributários que deixaram de ser reconhecidos.
	§ 2º Constitui falta de exação no cumprimento do dever o servidor fazendário que deixar prescrever créditos tributários sob sua responsabilidade.


	Seção XII  Do Pagamento
	Art. 230. O pagamento poderá ser efetuado por qualquer uma das seguintes formas:
	Art. 231. Nenhum pagamento de tributo será efetuado sem que expeça a competente guia de recolhimento.
	Art. 232. O pagamento não implica quitação do crédito fiscal, valendo o recibo como prova da importância nele referida e continuando o contribuinte obrigado a satisfazer qualquer diferença que venha a ser apurada.
	Art. 233. O crédito não integralmente pago no vencimento ficará sujeito a juro de mora de 1% (um por cento) ao mês, ou fração, sem prejuízo da aplicação da multa correspondente e da correção do débito, na forma prevista neste Código.
	Art. 234. A Administração Municipal poderá, em nome do Município, firmar convênios com empresas do sistema financeiro, oficiais ou não, com sede, agências ou escritório no Município, visando ao recebimento de tributos, vedada a atribuição de qualquer ...

	Seção XIII  Da Concessão De Parcelamento
	Art. 235. A Administração Tributária Municipal poderá, a requerimento do sujeito passivo, conceder novo prazo, após vencimento do anteriormente assinalado, para pagamento do crédito tributário.
	§ 1º Não se concederá parcelamento aos débitos referentes ao imposto incidente sobre terrenos não edificados ou sobre débitos relativos ao ITBI não constituídos pela Administração Tributária Municipal.
	§ 2º O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especia...
	§ 3º O não pagamento de 3 (três) prestações consecutivas implicará o cancelamento automático do parcelamento, independente de prévio aviso ou notificação, promovendo-se de imediato a inscrição do saldo devedor em dívida ativa, para imediata cobrança e...

	Art. 236. Para definição do número máximo de parcelas será considerado o seguinte:
	§ 1º Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
	a) para pessoas físicas e Microempreendedor Individual (MEI): 5% (cinco por cento) do salário mínimo vigente;
	b) para pessoas jurídicas: 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente.

	§ 2º O parcelamento só será deferido mediante requerimento do interessado, o que implicará no reconhecimento e confissão da dívida.

	Art. 237. A concessão do parcelamento não gera direito adquirido e será revogado, de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia as condições, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o ...
	a) com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação de benefícios daquele;
	b) sem imposição de penalidade, nos demais casos.


	Seção XIV  Da Dívida Ativa
	Art. 238. Constitui dívida ativa tributária do Município a proveniente de impostos, taxas, contribuição de melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infrações a legislação tributária, inscrita na repartição administrativa compet...
	Art. 239. A dívida ativa tributária goza de presunção de certeza e liquidez.
	Art. 240. O termo de inscrição da dívida ativa deverá conter:
	§ 1º A certidão da dívida conterá, além dos elementos previstos neste artigo, a indicação do livro e da folha de inscrição.
	§ 2º O termo de inscrição e a certidão da dívida ativa poderão ser preparados, a critério do Fisco, por processo manual, mecânico ou eletrônico, desde que atendam aos requisitos estabelecidos neste artigo.

	Art. 241. As dívidas relativas ao mesmo devedor, quando oriundos de vários tributos, poderão ser englobadas numa certidão.
	Art. 242. A cobrança da dívida ativa do Município será procedida:

	Seção XV  Das Certidões Negativas
	Art. 243. A prova de quitação de débito de origem tributária será feita por certidão negativa, expedida a vista do requerimento do interessado que contenha todas as informações exigidas pela Administração Tributária Municipal.
	Art. 244. A expedição da certidão negativa não impede a cobrança de débito anterior, posteriormente apurado.
	Art. 245. A certidão será fornecida dentro do prazo de 03 (três) dias a partir da data de protocolo do requerimento no órgão fazendário, sob pena de responsabilização funcional.
	Art. 246. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Municipal, responsabiliza pessoalmente o servidor que a expedir pelo crédito tributário e pelos demais acréscimos legais.
	Art. 247. A venda, cessão ou transferência de qualquer espécie de estabelecimento comercial, industrial, produtor ou de prestação de servidores de qualquer natureza não poderá efetivar-se sem a apresentação da certidão negativa dos tributos a que esti...
	Art. 248. Sem prova, por certidão negativa ou por declaração de isenção ou de reconhecimento de imunidade com relação aos tributos ou quaisquer outros ônus relativos ao imóvel até o ano da operação, inclusive, os escrivães e oficiais de registro não p...

	Seção XVI  Da fiscalização
	Art. 249. A fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e de determinar com precisão a natureza e o montante dos créditos tributários, a Administração Tributária Municipa...
	§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, a pessoas naturais ou jurídicas que gozem de imunidade ou sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer outras formas de exclusão ou suspensão do crédito tributário.
	§ 2º Para os efeitos da legislação tributária do Município, não tem aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comercia...
	§ 3º O contribuinte que, sistematicamente, se recusar a exibir à fiscalização livros e documentos fiscais, embaraçar ou procurar iludir, por qualquer meio, a apuração dos tributos ou de quaisquer atos ou fatos que contrariem a legislação tributária, t...

	Art. 250. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade fazendária, sem nenhum custo, todas as informações que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:
	Art. 251. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por qualquer meio e para qualquer fim, por parte da Administração Tributária Municipal ou de seus funcionários, de qualquer informação obtida em razão do ofício sobre a ...
	Art. 252. O Município poderá instituir livros e registros obrigatórios de bens, serviços e operações tributáveis a fim de apurar os elementos necessários a seu lançamento e fiscalização.
	Art. 253. O servidor fazendário que proceder ou presidir quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, na forma da legislação aplicável.
	§ 1º A legislação de que trata o caput deste artigo fixará o prazo máximo para as diligências de fiscalização.
	§ 2º Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado, à pessoa sujeita à fiscalização será entregue cópia autenticada dos termos pelo servidor a que se refere es...
	§ 3º Os agentes fazendários, no exercício de suas atividades, poderão ingressar nos estabelecimentos e demais locais onde são praticadas atividades tributáveis a qualquer hora do dia ou da noite, desde que os mesmos estejam em funcionamento, ainda que...
	§ 4º Em caso de embaraço ou desacato no exercício da função, os agentes fazendários poderão requisitar auxílio das autoridades policiais, ainda que não se configure fato definido na legislação como crime ou contravenção.

	Art. 254. As notas e os livros fiscais serão conservados, pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos próprios estabelecimentos, para serem exigidos à fiscalização quando exigidos, daí não podendo ser retirados, salvo para apresentação em juízo ou quando apreen...

	Seção XVII  Do Auto de Infração
	Art. 255. O servidor fazendário competente, ao constatar infração de dispositivo da legislação tributária, lavrará o auto de infração, com previsão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, que deverá conter:
	§ 1º As omissões ou incorreções do auto não acarretarão nulidade, quando do processo consta em elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator.
	§ 2º A assinatura não constitui formalidade essencial à validade do auto, não implica confissão, nem recusa agravará a pena.
	§ 3º Se o infrator, ou quem o representante, não puder ou não quiser assinar o auto, far-se-á menção expressa dessa circunstância.

	Art. 256. O auto de infração poderá ser lavrado cumulativamente com o de apreensão, e então conterá também os elementos deste, relacionados no parágrafo único do artigo 261.
	Art. 257. Da lavratura do Auto, será notificado o infrator:
	Art. 258. A notificação presume-se feita:
	Art. 259. As notificações subsequentes à inicial far-se-ão pessoalmente, caso em que serão certificadas no processo e por carta ou edital, conforme as circunstâncias, observando o disposto nos artigos 257               e 258.

	Seção XVIII  Da Apreensão de Bens ou Documentos
	Art. 260. Poderão ser apreendidas as coisas móveis, inclusive mercadorias e documentos existentes em estabelecimento comercial, industrial, agrícola ou profissional, do contribuinte, responsável ou de terceiros, em outros lugares ou em trânsito, que c...
	Art. 261. Da apreensão lavrar-se-á auto com os elementos de auto de infração, observando-se, no que couber, o disposto no artigo 255.
	Art. 262. Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do autuado, ser-lhe devolvidos, ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso original não seja indispensável a esse fim.
	Art. 263. As coisas apreendidas serão restituídas, a requerimento, mediante depósito das quantias exigíveis, cuja importância será arbitrada pela autoridade fazendária, ficando retidos, até decisão final, os espécimes necessários à prova.
	Art. 264. Se o autuado não provar o preenchimento das exigências legais para liberação dos bens apreendidos no prazo de 60 (sessenta) dias após a apreensão, serão os bens levados a hasta pública ou leilão.
	§ 1º Quando a apreensão recair sobre bens de fácil deterioração, estes poderão ser doados, a critério da Administração, a associações de caridade e demais entidades de assistência social.
	§ 2º Apurando-se, na venda em hasta pública ou leilão, importância superior aos tributos e multas devidos, será o autuado notificado para, no prazo de 10 (dez) dias, receber o excedente, se já não houver comparecido para fazê-lo.


	Seção XIX  Da Representação
	Art. 265. Quando incompetente para notificar ou autuar, o agente do Fisco deve, e qualquer pessoa pode representar contra toda ação ou omissão as disposições da legislação tributária do Município.
	Art. 266. A representação far-se-á em petição assinada e mencionará, em letra legível, o nome, a profissão e o endereço de seu autor; será acompanhada de provas ou indicará os elementos destas e mencionará os meios ou as circunstâncias em razão das qu...
	Art. 267. Recebida, a representação, a autoridade fazendária providenciará imediatamente as diligências para verificar a respectiva veracidade e, conforme couber, notificar o infrator, autuá-lo-á, ou arquivará a representação.



	CAPÍTULO II  DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO
	Seção I  Das Disposições Gerais
	Art. 268. O processo administrativo tributário tem por finalidade a solução de litígios de natureza tributária na esfera administrativa e a tutela dos direitos e interesses legalmente protegidos, sendo orientado pelos princípios da celeridade, simplic...
	Art. 269. A autoridade fiscal que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização, lavrará ou fará lavrar, obrigatoriamente, sob sua assinatura, termos circunstanciados, de início e de conclusão de cada uma delas nos quais consignarão, al...
	Art. 270. O processo administrativo tributário compreende:
	Art. 271. Os interessados no processo administrativo tributário gozarão de todos os direitos e garantias inerentes ao contraditório e ampla defesa.
	Art. 272. O processo administrativo tributário terá início com os atos praticados pelos agentes fazendários, especialmente, por meio de:

	Seção II  Da Reclamação e da Defesa
	Art. 273. Ao sujeito passivo é facultado o direito de apresentar reclamação ou defesa contra a exigência Fiscal, no prazo de até 20 (vinte) dias, se não constar de intimação ou da notificação do lançamento outro prazo.
	Art. 274. Na reclamação ou defesa, apresentada por petição ao órgão fazendário mediante protocolo, o sujeito passivo alegará toda a matéria que entender útil, indicará e requererá as provas que pretenda produzir, juntará logo as que possuírem e, sendo...
	Art. 275. Apresentada a reclamação ou a defesa, os funcionários que praticam os atos, ou outros especialmente designados no processo, terão prazo de 10 (dez) dias para impugná-la.
	Art. 276. A apresentação da reclamação ou da defesa instaura a fase litigiosa do processo administrativo tributário.
	Art. 277. O contribuinte poderá impugnar o crédito tributário, independentemente do prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos comprobatórios necessários, no prazo:
	Art. 278. A impugnação do crédito mencionará:
	Art. 279. A decisão redigida com simplicidade e clareza, concluirá pela procedência ou improcedência do ato praticado pelo órgão ou servidor fazendário, definindo expressamente os seus efeitos, num ou noutro caso.

	Seção III  Das Provas
	Art. 280. Findos os prazos a que se referem os artigos 273 e 275, o titular da repartição deferirá, no prazo de 10 (dez) dias, a produção das provas que não sejam manifestamente inúteis ou protelatórias, ordenará a produção de outras que entender nece...
	Art. 281. As perícias deferidas competirão ao perito designado pela autoridade competente, na forma do artigo anterior, quando requeridas pelo sujeito passivo, ou quando ordenadas de ofício, poderão ser atribuídas a agentes do Fisco.
	Art. 282. Ao servidor fazendário e ao sujeito passivo será permitido, sucessivamente, reinquirir as testemunhas.
	Art. 283. O sujeito passivo poderá participar das diligências, pessoalmente ou através de seus prepostos ou representantes legais, e a alegação que tiverem serão juntadas ao processo ou constarão do termo de diligência, para serem apreciadas no julgam...
	Art. 284. Não se admitirá prova fundada em exame de livros ou arquivos do órgão fazendário, ou em depoimento pessoal de seus representantes ou servidores.

	Seção IV  Do Contencioso Administrativo Municipal
	Subseção I  Da Primeira Instância
	Art. 285. O julgamento em primeira instância administrativa será de natureza monocrática e proferida por servidor fazendário com reconhecida experiência em assunto tributário nomeado pelo Chefe do Executivo.
	§ 1º Antes do encaminhamento do processo para julgamento em primeira instância, deverão ser adotas as providências preliminares, objetivando sanar as irregularidades passíveis de reparação.
	§ 2º O julgador não fica restrito às alegações da parte, devendo julgar de acordo com sua convicção baseada nas provas produzidas no processo, podendo determinar a produção de novas provas caso as entenda insuficientes.
	§ 3º O julgador de primeira instância administrativa determinará de ofício, ou a requerimento do sujeito passivo, a realização das diligências ou perícias que entender necessárias, fixando-lhe o prazo, e indeferirá as consideradas prescindíveis, impra...
	§ 4º A decisão será redigida com simplicidade e clareza, concluindo pela procedência, improcedência, nulidade ou extinção do processo, definindo expressamente os seus efeitos.


	Subseção II  Da Segunda Instância
	Art. 286. Será instituído o Conselho Administrativo Tributário (CAT) como órgão administrativo colegiado, de composição paritária e autonomia decisória, com incumbência de julgar em segunda instância os recursos interpostos nos processos administrativ...
	Art. 287. Compete ao CAT julgar em única instância o processo administrativo tributário que apresentar indícios de crime contra a ordem tributária.
	Art. 288. Os integrantes do CAT serão nomeados pelo Chefe do Executivo, com a composição seguinte:
	§ 1º O Presidente do CAT será necessariamente servidor fazendário em efetivo exercício com reconhecida experiência em assuntos tributários.
	§ 2º Os representantes dos contribuintes serão indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil e por entidade local representativa dos comerciários.
	§ 3º Os conselheiros suplentes serão convocados para substituir os titulares, em suas faltas ou impedimentos.

	Art. 289. Os mandatos terão duração de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogados por ato do Chefe do Executivo uma única vez, por igual período.
	Art. 290. Será designado Procurador do Município para atuar junto ao CAT, competindo-lhe:
	Art. 291. Perderá o mandato o conselheiro que:


	Seção V  Dos Recursos
	Art. 292. Contra as decisões de primeira instância administrativa caberão os seguintes recursos, com efeito suspensivo:
	§ 1º No recurso voluntário, o sujeito passivo deverá alegar toda a matéria objeto de contestação, a documentação comprobatória do alegado, as provas que pretende produzir e as diligências ou perícias necessárias à comprovação de suas alegações, bem co...
	§ 2º Não serão objeto de recurso, de ofício, as decisões de primeira instância a que se refere o inciso II, contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Pública Municipal, desde que o valor originário exigido no auto de infração seja inferior a 50 (cinq...
	§ 3º O recurso, de ofício, devolve à instância superior o exame de toda a matéria em discussão e o recurso voluntário devolve somente aqueles aspectos nele discutidos.

	Art. 293. O recurso independe de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para a sua admissibilidade.

	Seção VI  Do recurso de ofício
	Art. 294. Das decisões de primeira instância contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Municipal, inclusive por desclassificação da infração, será interposto recurso de ofício, com efeito suspensivo sempre que a importância em litígio exceder a 50 (c...
	Art. 295. Subindo o processo em grau de recurso voluntário, e sendo também caso de ofício não interposto, será considerado como se tratasse de recurso de ofício.

	Seção VII  Da Execução das Decisões Finais
	Art. 296. As decisões definitivas serão cumpridas:


	TÍTULO IV  Regime Especial de Tributação da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
	Art. 297. À microempresa e à empresa de pequeno porte fica assegurado tratamento tributário diferenciado, simplificado e favorecido nos termos do artigo 179 da Constituição Federal, da Lei Complementar nº 123/2006 e do convênio que poderá ser firmado ...
	§ 1º Para os fins previstos neste Título, fica a Administração Municipal autorizada a assinar convênio de adesão ao SIMPLES com a Secretaria da Receita Federal.
	§ 2º Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições e definições da Lei Complementar nº 123/2006, bem como, automaticamente, as suas atualizações de valores.

	Art. 298. As atividades de tributação, arrecadação e fiscalização serão, mediante os termos do convênio, delegados à Secretaria da Receita Federal, podendo as respectivas Fazendas atuarem em operações conjuntas de fiscalização.
	Art. 299. A empresa de pequeno porte cuja receita bruta ultrapasse o limite máximo estabelecido para o ano-calendário, será tributada em conformidade com as disposições do artigo 37 e seguintes desta Lei, a partir do mês subsequente ao da ocorrência d...
	Art. 300. As demais regras aplicáveis serão previstas em conformidade com as normas da Lei Complementar nº 123/2006, ou outra que venha a substituí-la, que passam a fazer parte integrante desta Lei.
	Art. 301. As pessoas jurídicas optantes do regime jurídico especial instituído pela Lei Complementar         nº 123/2006 (Simples Nacional) que sejam contribuintes do ISSQN poderão fazer a opção de recolher o referido imposto diretamente junto ao Muni...
	Art. 302. As pessoas jurídicas legalmente enquadradas como Microempresas de Pequeno Porte que comprovem através de folha de pagamento mensal empregarem formalmente 10 (dez) ou mais funcionários e que estejam adimplentes com suas obrigações junto ao Mu...

	TÍTULO V  Disposições Finais e Transitórias
	Art. 303. Os doadores de imóveis ao Município, cuja doação tenha a finalidade voltada para a saúde, educação ou assistência social, ficam isentos de todos os tributos e taxas municipais por um período de     5 (cinco) anos até o limite de 50% (cinquen...
	Art. 304. Os concessionários de serviços públicos municipais existentes na data de promulgação desta Lei, bom como os que posteriormente venham a adquirir esta condição terão uma redução de 30% (trinta por cento) sobre os tributos e taxas municipais p...
	Art. 305. Os juros moratórios resultantes da impontualidade do pagamento serão cobrados a partir do mês imediato ao vencimento do tributo, considerando-se mês completo qualquer fração desse tempo.
	Art. 306. Fica instituída no Município de Nova Russas a Unidade Fiscal do Município – UFIRM – com valor equivalente a 01 (uma) UFIRCE - Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará - que servirá de base de cálculo para as taxas, preços públicos, mu...
	Art. 307. O Chefe do Executivo Municipal, mediante Decreto, instituirá preço públicos, não subordinados à disciplina jurídica dos tributos, onde não couber cobrança de taxa, tendo como base a Unidade Fiscal do Município – UFIRM.
	Art. 308. Os avisos de lançamento serão expedidos sob forma de notificação, e de acordo com que estabelecer o Regulamento desta Lei.
	Art. 309. Integram a presente Lei as Tabelas I a VIII anexas.
	Art. 310.  A arrecadação da Receita do Município poderá ser através de rede bancária, mediante ato celebrado entra a Prefeitura e a Instituição Financeira.
	Art. 311. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar convênios e acordos com as concessionárias de serviços públicos instaladas no Município de Nova Russas, visando o resguardo de suas receitas.
	Art. 312. O Chefe do Poder Executivo expedirá Decreto regulamentando parâmetros para cálculo do adicional de produtividade para os agentes do Setor de Tributos do Município.
	Art. 313. O Chefe do Poder Executivo Municipal baixará Decreto, regulamentando a presente Lei, no que couber.
	Art. 314. Os lotes vazios existentes entre áreas já edificadas ou imóveis com áreas já edificadas, anteriores a aprovação desta Lei e que ainda não estejam devidamente regularizados junto ao registro de imóveis ou no cadastro municipal, com dimensões ...
	Art. 315. Revogam-se às disposições da legislação municipal que tenham concedido de isenções, incentivos ou benefícios tributários sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presu...
	Art. 316. A Tabela II anexa seguirá a Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003, vigendo imediatamente conforme as alterações que esta venha a ter após a vigência desta Lei, com alíquotas de 5% (cinco por cento) para serviços que sejam in...
	Art. 317. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação ficando revogadas as disposições em contrário.



